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Chuvas agravam situação da
população de rua em Porto Alegre

Mais de 98% dos territórios
quilombolas no Brasil estão ameaçados
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Fazenda aumenta para 2,5% estimativa
de crescimento do PIB em 2024

Governo de São Paulo
reforça ações para reduzir

morte no trânsito
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Esporte

O Campeonato FIA F-2,
último degrau de um piloto
antes de chegar à F-1, reto-
ma neste fim de semana o seu
calendário após passagem
pelo Oriente Médio e Ocea-
nia. Abrindo a fase europeia
da competição os pilotos e
equipes desembarcam na
quinta-feira (17) em Ímola, na
Itália, para as disputas váli-
das pela quarta rodada da
temporada.

Em seu ano de estreia na
competição, após a conquista
do Mundial de F-3 em 2023, o
brasileiro Gabriel Bortoleto está
muito animado.         Página 10

Gabriel Bortoleto chega
à sua pista preferida

na temporada
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Gabriel Bortoleto

O melhor do ciclismo de es-
trada do continente estará reu-
nido no Brasil na semana de 20
a 26 de maio, com a realização
do Campeonato Pan-America-
no de Ciclismo de Estrada. O
evento, uma realização e orga-
nização da Confederação Bra-
sileira de Ciclismo (CBC) e Fe-
deração Paulista de Ciclismo
(FPCiclismo), com supervisão
da Confederação Pan-America-
na de Ciclismo (COPACI), reu-
nirá ciclistas de 31 países para
as disputas de Contrarrelógio

Campeonato Pan-Americano
de Ciclismo de Estrada terá
uma semana de programação

Individual e Resistência.
A programação contempla

provas das categorias Elite
Masculino, Elite Feminino,
Sub-23 Masculino, Júnior
Masculino e Júnior Feminino.
Será, sem dúvida, uma sema-
na especial para os fãs do ci-
clismo, com disputas que pro-
metem elevado nível técnico.
A arena do evento, na qual
ocorrerão as largadas e che-
gadas, será na Via Cambuí, em
frente a Faculdade Humani-
tas.                             Página 10

A Confederação Brasileira de
Automobilismo (CBA) divulgou
na quarta-feira (15) a programa-
ção para a 25ª edição da Copa
Brasil de Kart, que será realizada
entre os dias 17 e 27 de julho no
Circuito Internacional Paladino,
no Conde (PB).

Serão 24 títulos em jogo na
segunda maior competição do

25ª edição da Copa
Brasil de Kart tem

programação divulgada
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Paladino/PB será a sede da Copa Brasil de 2024
kartismo nacional. Para conferir
a programação completa, aces-
se: https://cba.org.br/upload/
downloads//587/programacao-
oficial-25-copa-brasil-de-kart-
2024-versao-i-.pdf

Nesta quarta-feira (15), tam-
bém se encerra o prazo para os
pilotos realizarem suas inscri-
ções com desconto.   Página 10

Stock Car mostra equilíbrio
em ano de novidades

Entra ano, sai ano, o formato de
disputa é reformulado e mais pontos
estão em jogo a cada etapa, mas a
Stock Car Pro Series mantém o pa-
drão de equilíbrio e alta competitivi-
dade nesta temporada 2024. O cam-
peonato deste ano ainda está no seu
início, mas os números registrados
apontam para uma luta pelo título sem
favoritos. Em cinco corridas já reali-
zadas, a principal categoria do Brasil
registrou cinco vencedores diferen-
tes, e nada menos que dez pilotos já
visitaram o pódio até agora.

A primeira etapa da temporada
foi disputada no Autódromo Inter-
nacional Ayrton Senna, em Goiânia.
Depois de um formato que vigorou
por dez anos, a Stock Car trouxe
novidades que impactaram na dis-
puta e amplificaram a importância da
sessão classificatória.    Página 10

Felipe Baptista triunfou na corrida principal da etapa de
Goiânia
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A Secretaria de Política
Econômica (SPE) do Ministé-
rio da Fazenda aumentou, de
2,2% para 2,5%, a estimativa
de crescimento do Produto
Interno Bruto (PIB, soma das
riquezas produzidas) em 2024.
As previsões estão no Bole-
tim Macrofiscal, divulgado na
quinta-feira (16).

Em relação à inflação, o
documento elevou, de 3,5%
para 3,7%, a projeção para o
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA)
neste ano. O resultado está
dentro da meta de inflação
para o ano, definida pelo Con-
selho Monetário Nacional
(CMN) em 3%, com intervalo
de tolerância de 1,5 ponto
percentual para cima ou para
baixo. Ou seja, o limite inferi-
or é 1,5% e o superior é 4,5%.
Para 2025, a estimativa avan-

çou de 3,1% para 3,2%.
Segundo a SPE, contribuí-

ram para o crescimento das
estimativas para o PIB o avan-
ço robusto das vendas no va-
rejo e dos serviços prestados
às famílias, o aumento na cri-
ação líquida de postos de tra-
balho e a expansão das con-
cessões de crédito. De acor-
do com o órgão, os sinais de
recuperação do investimento,
baseados na expansão da
construção civil e no cresci-
mento das importações de
bens de capitais (bens usados
na produção), também ajuda-
ram a elevar a projeção.

Outro fator que contribuiu
para a elevação das estimati-
vas do PIB são as exporta-
ções. Segundo a SPE, a recen-
te alta do dólar contribui para
melhorar as vendas externas
em 2024.                Página 3

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,03
Venda:       5,03

Turismo
Compra:   5,15
Venda:       5,24

Compra:   5,31
Venda:       5,32

AGU pede ao
Supremo
suspensão
de decisão

sobre
desoneração

A Advocacia-Geral da
União (AGU) pediu ao Supre-
mo Tribunal Federal (STF) a
suspensão, por 60 dias, do pro-
cesso que trata da desoneração
de impostos sobre a folha de
pagamento de 17 setores da
economia e de determinados
municípios, até 2027.

Na petição, o órgão argu-
menta que o governo federal
fechou um acordo na semana
passada com o presidente do
Senado, Rodrigo Pacheco, para
restabelecer a reoneração da
folha de forma gradual, a partir
de 2025.

Diante do acerto, a AGU
pede que a liminar proferida pelo
ministro Cristiano Zanin no dia
25 de abril, que suspendeu a
desoneração a pedido do pró-
prio órgão, tenha efeito em 60
dias para permitir a tramitação
de projetos de lei que tratam da
questão e de compensações fi-
nanceiras para o governo fede-
ral.

“Ao priorizar soluções ex-
trajudiciais por meio do proces-
so político – estimulando deci-
sões mais plurais e menos trau-
máticas – aplica-se o mesmo
princípio que fundamenta a pos-
sibilidade de modulação dos
efeitos de decisões em controle
concentrado, que vem a ser o
da preservação do interesse so-
cial e da segurança jurídica, bem
como a manutenção da paz so-
cial”, argumentou a AGU.

No dia 25 de abril, Zanin
entendeu que a aprovação da
desoneração pelo Congresso
não indicou o impacto financei-
ro nas contas públicas.

A liminar do ministro foi co-
locada para referendo no plená-
rio virtual da Corte, mas um pe-
dido de vista suspendeu o jul-
gamento. O placar estava em 5
votos a 0 para confirmar a deci-
são de Zanin. (Agência Brasil)

Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

31º C

17º C

Sexta: Dia de sol
com aumento de
nuvens a partir da
tarde. Não chove.

Previsão do Tempo

Fuvest recebe pedidos de
isenção e redução de taxa

 de inscrição
  Página 2

Os Correios suspenderam
temporariamente na quarta-fei-
ra (15) o recebimento de doa-
ções de roupas às vítimas das
inundações no Rio Grande do
Sul. As peças de vestuário já

Correios suspendem
recebimento de roupas

doadas ao Rio Grande do Sul
correspondem a 70% dos dona-
tivos arrecadados nas agências
dos Correios, em todo o Brasil.
A estatal entende que o esto-
que é suficiente para entrega
aos gaúchos.               Página 3
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O governador em exercício
Felicio Ramuth lançou na quin-
ta-feira (16), em evento no Palá-
cio dos Bandeirantes, o novo
portal de dados do Sistema de
Informações Gerenciais de Sinis-
tros de Trânsito, Infosiga, do
Detran-SP. A plataforma traz in-
vestimentos em inovação e tec-
nologia para auxiliar com dados
o direcionamento de políticas
públicas de segurança viária dos
645 municípios paulistas e redu-
zir mortes no trânsito.

Na ocasião, foram apresenta-
dos também o novo Anuário Ro-
doviário de Acidentes, que volta
a ser editado pelo DER (Departa-
mento de Estradas de Rodagem),
depois de oito anos, e a nova
campanha de mídia para consci-
entização no trânsito paulista.
Todas as ações integram o even-
to Maio Amarelo 2024, Gestão
Eficaz e Integrada do Trânsito em
Todo o Estado de São Paulo.

“É um privilégio para mim es-
tar aqui neste momento quando

nós estamos falando de salvar
vidas, e dar mais destaque as
ações que ocorrem ao longo de
todo o ano. Eu, que já fui secre-
tário municipal de transportes e
prefeito da minha cidade, sei
como é importante as ações do
Governo de Estado no apoio aos
municípios e às prefeituras para
que a gente, em conjunto, evitar
mortes no trânsito”, afirmou o
governador em exercício.

Participaram da cerimônia o
superintendente do Departamen-
to de Estradas e Rodagem (DER),
Sergio Codelo, o presidente do
Detran-SP, Eduardo Aggio, além
de secretários de estado, repre-
sentantes de autarquias, institui-
ções entre outras autoridades.

Moderno, intuitivo e eficien-
te, a nova plataforma Infosiga é
resultado de 14 meses de desen-
volvimento e investimentos de
R$ 9 milhões pelo Governo de São
Paulo. O projeto do Detran-SP
contou com apoio da Bloomberg
para Segurança Viária Global (BI-

GRS, na sigla em inglês), institui-
ção que já investiu mais de US$
500 milhões na gestão de dados
de segurança viária em todo o
mundo. O novo Infosiga está dis-
ponível em detran.sp.gov.br/info-
siga

“O novo Infosiga é uma das
frentes da transformação digital
do Detran-SP, voltada a produzir
evidências para subsidiar gesto-
res públicos na tomada de deci-
são no estado e nas cidades, com
vistas à redução das mortes no
trânsito”, afirmou o Diretor-Pre-
sidente do Detran-SP, Eduardo
Aggio.

O apoio aos municípios pau-
listas para reduzir as mortes de
trânsito também conta com o
novo Anuário Rodoviário de Aci-
dentes, que é publicado pelo
DER, vinculado à Secretaria de
Meio Ambiente, Infraestrutura e
Logística (Semil). O governo
paulista volta a editar o material
que traz estatísticas e dados re-
lativos a acidentes registrados na
malha viária estadual em 2023 e
servirá para orientar a formulação
do Plano de Segurança Viária do
Estado de São Paulo.

Com o anuário, os gestores
municipais vão encontrar um raio-
x dos 22 mil quilômetros da ma-

lha viária estadual, sendo 13 mil
quilômetros estão sob jurisdição
do DER, a evolução e perfil da
frota atual paulista de 33,3 mi-
lhões de veículos, além de toda a
estrutura operacional paulista de
prestação de serviço 24h aos
usuários.

Campanha de comunicação
Para conscientizar os usuári-

os sobre a importância da defesa
da vida e da redução das mortes
no trânsito, o governo paulista
lança também a campanha de mí-
dia “Zero a sem em um piscar de
olhos”. As peças publicitárias
que vão ao ar pela TV, rádio, in-
ternet, cinema e mobiliário urba-
no, vão explorar o conceito “De
zero a sem”, em que “sem” se re-
fere à perda da vida.

As imagens veiculadas com-
provam que direção não combi-
na com distração e que as regras
de trânsito precisam ser respei-
tadas pelos diferentes persona-
gens que trafegam pelas vias ur-
banas. O slogan que fecha a se-
quência é “Paz no trânsito come-
ça com você”, escolhido em vo-
tação popular realizada pelo Mi-
nistério do Transporte para todo
o mês.

Os pedestres são o alvo prin-

cipal da campanha educativa, já
que são os mais vulneráveis e
numerosos no trânsito. Estima-
se, a partir de dados do IBGE, que
São Paulo conte com 44 milhões
de pedestres, 24 milhões de mo-
toristas de carro, 12 milhões de
motociclistas e 9 milhões de ci-
clistas. Caminhoneiros somam
900 mil.

O aumento de 14,5% nos óbi-
tos no trânsito paulista, no pri-
meiro trimestre deste ano, em
comparação ao mesmo período
de 2023 e em paralelo ao aumen-
to dos sinistros com vítimas não
fatais (1,1%), confirma a impor-
tância das ações frequentes de
conscientização sobre o respei-
to às leis de trânsito, com vistas
à preservação da vida.

Todas as ações do governo
paulista integram o Maio Amare-
lo, que é um movimento em defe-
sa da vida e da redução das mor-
tes no trânsito. Lançado em 2011
pela Organização das Nações
Unidas (ONU), com apoio da Or-
ganização Mundial de Saúde
(OMS), ele é realizado no Brasil
desde 2014.

Sistran-SP
Em São Paulo, nas iniciativas

para um trânsito mais integrado,

organizado e seguro, o Sistran é
peça-chave para garantir uma atu-
ação uniforme e coordenada en-
tre os órgãos de trânsito nas es-
feras federal, estadual e munici-
pal.

O órgão é um colegiado, com
distintas entidades em sua com-
posição: Conselho Estadual de
Trânsito (Cetran-SP), Departa-
mento Estadual de Trânsito (De-
tran-SP), Departamento de Estra-
das de Rodagem de São Paulo
(DER-SP), Agência de Transpor-
te do Estado de São Paulo (Ar-
tesp), diversas Secretarias Es-
taduais (como a de Meio Ambi-
ente, Infraestrutura e Logística
e Desenvolvimento Econômi-
co), Dnit, ANTT, Polícia Rodo-
viária Federal (PRF) e os 59 mu-
nicípios paulistas já integrados
ao sistema.

Dentro do escopo de traba-
lho desenvolvido em linha com
a defesa da vida no trânsito, es-
tão inúmeros programas e trei-
namentos de fiscalização. O ob-
jetivo principal é estabelecer
padrões operacionais em ações
focadas em comportamentos de
maior risco: excesso de veloci-
dade, bebida e direção e uso
correto de capacete e cinto de
segurança.

Fuvest recebe pedidos de isenção
e redução de taxa de inscrição

Quem pretende tentar uma
vaga para ingresso na USP em
2025 e tem condição de vulnera-
bilidade socioeconômica já pode
fazer o pedido de redução ou isen-
ção de taxa de inscrição para o
concurso vestibular da Fuvest
(Fundação Universitária para o
Vestibular), que é de R$ 211,00.
Os pedidos de redução ou isen-
ção podem ser feitos até o dia 12
de julho de 2024 pelo site
www.fuvest.br, ao clicar em “ves-
tibular” e depois efetuar o login
ou ao se cadastrar no site, preen-
cher o formulário com os dados
solicitados e anexar versão digi-

talizada de todos os documentos
requeridos.

Os resultados dos pedidos de
redução e isenção de taxa de ins-
crição serão divulgados no dia 5
de agosto e o prazo para interpo-
sição de recursos será entre 5 e
12 de agosto por meio da área do
candidato do site da Fuvest.

Podem se candidatar à isen-
ção ou redução da taxa aqueles
que tiverem cursado ou concluí-
do todo o ensino médio em esco-
la do sistema público de ensino
do Brasil, bem como o ensino
médio por meio de exames nacio-
nais de certificação, como o Exa-

me Nacional do Ensino Médio
(Enem) e o Exame Nacional para
Certificação de Competências de
Jovens e Adultos (Encceja).

Também estão aptos a solici-
tar o benefício candidatos pro-
venientes de escolas não perten-
centes à rede pública de ensino,
mas que mantenham educação
gratuita; escolas pertencentes ao
Sistema Senai, Sesi ou Senac; ou
escola particular ou privada,
quando o candidato tiver obtido
bolsa de estudos integral ou su-
perior a 50% do valor da mensa-
lidade.

A renda de até R$ 2.118,00

(pessoal bruta do candidato ou
per capita familiar) pode dar di-
reito à isenção total da taxa de
inscrição, concedida pelo Conse-
lho Curador, desde que o candi-
dato atenda às exigências do re-
gulamento. Faixas de renda mai-
ores até R$ 4.236,00 podem dar
direito à redução de 50% confor-
me itens do regulamento.

As inscrições para o Concur-
so Vestibular Fuvest 2025 esta-
rão abertas entre 19 de agosto e
8 de outubro. A 1ª fase do exame
está agendada para 17 de novem-
bro, e a 2ª fase, para os dias 15 e
16 de dezembro de 2024.

SP abre chamamento público para gestão
e operacionalização de equipamentos
A Secretaria de Estado dos

Direitos da Pessoa com Defici-
ência (SEDPcD) abriu um cha-
mamento público para selecio-
nar Organizações da Socieda-
de Civil (OSC) interessadas em
fazer a gestão e operacionali-
zação de equipamentos de cul-
tura, informação e esporte, na
capital paulista. Trata-se de
três editais distintos com foco
específico em cada temática.

O primeiro chamamento
aberto tem como foco ativida-
des esportivas e culturais a se-
rem realizadas no Parque Esta-
dual Fontes do Ipiranga. As

propostas devem ser apresen-
tadas até o dia 20 de maio no
Portal de Parcerias Sociais e o
edital pode ser conferido nes-
te link. O foco desta ação é
enriquecer o oferecimento de
atividades no Centro de Tec-
nologia e Inovação (CTI), lo-
calizado dentro do parque.

Agora com destaque especí-
fico para a área cultural, há outro
chamamento aberto que visa for-
talecer as ações museológicas e
de acervo de documentação do
equipamento cultural Museu da
Inclusão, no térreo do prédio da
SEDPcD. Esse recebe propostas

até 7 de junho também por meio
do Portal de Parcerias Sociais.

O último chamamento diz res-
peito à implementação e gestão
dos Centros de Informação à
Pessoa com Deficiência, que
realiza atendimentos persona-
lizados em duas estações do
Metrô-SP (Tatuapé e Barra
Funda). Entre as ações dos
centros estão pequenos repa-
ros em cadeiras de rodas e ben-
galas, fornecimento de infor-
mações sobre os direitos das
pessoas com deficiência, além
de atendimento acessível em
Libras. Esse chamamento rece-

be propostas até 3 de junho
por meio do Portal de Parcerias
Sociais.

Como apresentar os projetos
As propostas (Plano de Tra-

balho) deverão ser apresentadas
pelas Organizações da Socieda-
de Civil até as datas estipuladas
nos editais, no Portal de Parceri-
as Sociais.

Para a submissão de propos-
tas, as OSCs deverão efetuar seu
cadastro no portal, acessar o link
para os chamamentos abertos e
selecionar o edital para enviar a
proposta.

Educação de SP publica regras para
transferência de professores

A Secretaria da Educação do
Estado de São Paulo (Seduc-SP)
publicou na edição do dia 14 o
edital do novo concurso de re-
moção exclusivo para professo-
res efetivos – titulares de cargo.
O processo é aberto a docentes
do Ensino Fundamental (anos
iniciais e finais) e Ensino Médio

interessados em mudar de unida-
de escolar.

As inscrições são on-line no
site portalnet.educacao.
sp.gov.br.  O prazo para a ins-
crição, indicações de escolas e
entrega dos documentos nas
escolas vai até 24 de maio. Os
resultados serão divulgados até

30 de julho.
Serão aceitas solicitações por

motivo de união de cônjuge (ci-
vil ou estável) e por títulos
(aperfeiçoamento, especialização,
mestrado e doutorado) e conta-
gem de tempo. Em caso de desem-
pate, serão considerados o tem-
po de trabalho no serviço públi-

co, número de filhos e idade.
A expectativa é que os do-

centes removidos participem da
atribuição de classes e aulas
válida para o ano letivo de 2025
já nas novas unidades escola-
res. Hoje, mais de 85 mil dos do-
centes que atuam na rede esta-
dual são efetivos.

Prefeitura inicia cadastro de
vagas de emprego para a
população LGBTQIA+

Na semana que antecede o
Mês do Orgulho, o Cate – Cen-
tro de Apoio ao Trabalho e Em-
preendedorismo, da Prefeitura de
São Paulo, realiza mais uma edi-
ção do Contrata SP - LGBTQIA+,
mutirão de emprego destinado à
comunidade. O evento ocorre
nos dias 27 e 28 de maio, no Cate
Central (Av. Rio Branco, 252).

O serviço é da Secretaria

Municipal de Desenvolvimento
Econômico e Trabalho, que está
em fase de sensibilização de em-
presas de todos os segmentos
para oferecerem suas vagas no
mutirão, promovendo a diversi-
dade em suas equipes. As con-
tratantes podem se cadastrar até
o dia 24 de maio, em área exclusi-
va para empresas no Portal Cate.

A secretária municipal Euni-

ce Prudente, responsável pela
pasta, explica que “o Cate não é
um simples portal de oportuni-
dades, ele possui o compromis-
so de criar um mercado de traba-
lho mais inclusivo, de garantir a
inserção efetiva de pessoas
LGBTQIA+, sobretudo as mais
vulneráveis”.

Durante o mutirão, as equi-
pes do Cate Central atuam na

recepção do público e organi-
zação dos processos seletivos
que estiverem acontecendo no
local, oferecendo todo o supor-
te que as empresas precisam.
Também é possível oferecer ins-
crição para seleções que não
serão realizadas no Cate, para
as quais o público pode ser en-
caminhado após passar pela tri-
agem dos atendentes.

CÂMARA (São Paulo)
Uma pergunta segue sendo pautada diariamente pela ‘rádio

do Palácio Anchieta’: qual será o importante papel do vereador-
presidente Milton Leite (União), caso não seja o escolhido do
MDB do Temer pra ser vice do Ricardo Nunes em 2024 ?

.
PREFEITURA (São Paulo)
Digamos que finalmente o comunicador Datena cumpra a pro-

messa e seja candidato à maior prefeitura do Brasil, desta vez pelo
PSDB [do ex-vereador Mario Covas que voltou à legenda que foi
do seu pai]. Como ficam as empresas de pesquisas?

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Dia 30 maio 2024, deputados e deputadas cristãos [protestan-

tes] vão valorizar seus partidos - maioria conservadores das direi-
tas - pra fazer campanha pelos atuais e candidatos a vereadores e
prefeitos na Marcha pra Jesus (Grande SP)

.
GOVERNO (São Paulo)
O republicanos segue conversando com o governador Tarcí-

sio Freitas, pra que permaneça no partido caso venha a disputar a
reeleição em 2026. Se for preciso, Edir Macedo [Universal e Re-
cord tv] pode apoiar algumas das candidaturas bolsonaristas?

.
CONGRESSO (Brasil)
Ex-vereador e ex-presidente do parlamento paulistano, ex-se-

nador, ex-ministro (Transportes) e atual deputado federal (PL -
SP), Antonio Carlos Rodrigues completa hoje seus 74 anos. ACR
é respeitado por falar o que pensa e por fazer o que fala ...

.
PRESIDÊNCIA
Tanto Xi Jinping (presidente ‘eterno’ da China), como Vladimir

Putin (agora presidente ‘eterno’ da Rússia) tão desfilando juntos
pra demonstrar ao mundo - e ao companheiro Lula (dono do PT)
que querem a paz mundial. Somadas, suas forças armadas ...

.
(Brasil)
... tem o maior arsenal nuclear do mundo. A junção das suas

moedas e economias pode desestabilizar a atual dolarização inter-
nacional. O governo do Brasil, membro do banco BRICS que apoia
ambos, tá mais perto deles do que dos EUA e União Europeia

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Embora o MP não veja crime do senador Moro (União) por

abuso do poder econômico [pré-candidato à presidência], a defe-
sa do ex-juiz federal e ex-ministro (Justiça) do Bolsonaro (período
do PSL) tá preocupada com possível perda do mandato

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto assina esta coluna de política na im-

prensa (Brasil) desde 1993. Recebeu “Medalha Anchieta” da Câ-
mara (São Paulo) e “Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia
(SP), por ser uma referência das Liberdades Concedidas por DEUS



Fazenda aumenta para 2,5% estimativa
de crescimento do PIB em 2024

SEXTA-FEIRA, 17 DE MAIO DE 2024 Nacional
Jornal O DIA SP

PÁGINA 3

A Secretaria de Política Eco-
nômica (SPE) do Ministério da
Fazenda aumentou, de 2,2% para
2,5%, a estimativa de crescimen-
to do Produto Interno Bruto (PIB,
soma das riquezas produzidas)
em 2024. As previsões estão no
Boletim Macrofiscal, divulgado
na quinta-feira (16).

Em relação à inflação, o do-
cumento elevou, de 3,5% para
3,7%, a projeção para o Índice
Nacional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA) neste ano. O
resultado está dentro da meta de
inflação para o ano, definida pelo
Conselho Monetário Nacional
(CMN) em 3%, com intervalo de
tolerância de 1,5 ponto percentu-
al para cima ou para baixo. Ou seja,
o limite inferior é 1,5% e o superi-
or é 4,5%. Para 2025, a estimativa
avançou de 3,1% para 3,2%.

Segundo a SPE, contribuíram

para o crescimento das estimati-
vas para o PIB o avanço robusto
das vendas no varejo e dos ser-
viços prestados às famílias, o
aumento na criação líquida de
postos de trabalho e a expansão
das concessões de crédito. De
acordo com o órgão, os sinais de
recuperação do investimento,
baseados na expansão da cons-
trução civil e no crescimento das
importações de bens de capitais
(bens usados na produção), tam-
bém ajudaram a elevar a projeção.

Outro fator que contribuiu
para a elevação das estimativas
do PIB são as exportações. Se-
gundo a SPE, a recente alta do
dólar contribui para melhorar as
vendas externas em 2024.

Setores
Em relação aos setores da

economia, a SPE considera que a

expansão projetada para serviços
no ano mais que compensou as
revisões para baixo nas estimati-
vas de crescimento da agropecu-
ária e da indústria. Para a agrope-
cuária, a estimativa passou de
queda de 1,3% para queda de
1,4%, refletindo principalmente a
redução nos prognósticos para
a safra de soja e de milho em 2024.

Em contrapartida, a projeção de
crescimento para a indústria em
2024 passou de 2,5% para 2,4%. A
revisão para baixo decorre de da-
dos mais fracos observados no
primeiro trimestre para indústria
extrativa e para a produção de bens
de capital. Em contrapartida, a pro-
jeção de crescimento dos serviços
em 2024 subiu de 2,4% para 2,7%.

Rio Grande do Sul
A SPE ressaltou que as esti-

mativas para o PIB não conside-

ram os impactos das enchentes no
Rio Grande do Sul na atividade
econômica. Segundo o órgão, a
magnitude do impacto depende da
ocorrência de novos eventos cli-
máticos, de transbordamentos des-
ses impactos para estados próxi-
mos e do efeito de programas de
auxílio fiscal e de crédito nas cida-
des atingidas pelas chuvas.

Com peso de cerca de 6,5% do
PIB brasileiro, o Rio Grande do Sul
deverá registrar perdas principal-
mente no segundo trimestre, par-
cialmente compensadas nos tri-
mestres seguintes. Atividades liga-
das à agropecuária e à indústria de
transformação deverão ser as mais
afetadas a nível nacional, por se-
rem mais representativas no PIB do
estado que no PIB brasileiro.

Alimentos
Em relação à inflação, a SPE

destacou que a alta na estimati-
va para o IPCA decorre tanto da
alta do dólar sobre os preços
livres como dos impactos das
fortes chuvas no Rio Grande
do Sul na oferta de alimentos
in natura, arroz, carnes e aves.
Segundo o boletim, o preço
desses alimentos deve subir
mais intensamente nos próxi-
mos dois meses, mas parte re-
levante desse aumento deve
ser devolvida nos meses se-
guintes, com a normalização da
oferta.

O Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor (INPC), uti-
lizado para estabelecer o valor
do salário mínimo e corrigir
aposentadorias, deverá encer-
rar este ano com variação de
3,5%, um pouco mais alto que
os 3,25% divulgados no bole-
tim anterior, em março. A proje-

ção para o Índice Geral de Pre-
ços – Disponibilidade Interna
(IGP-DI), que inclui o setor ata-
cadista, o custo da construção
civil e o consumidor final, foi
mantida em 3,5% este ano.

Os números do Boletim Ma-
crofiscal são usados no Rela-
tório de Avaliação de Receitas
e Despesas, que será divulga-
do no próximo dia 22. Publica-
do a cada dois meses, o relató-
rio traz previsões para a execu-
ção do Orçamento com base
no desempenho das receitas e
da previsão de gastos do go-
verno, com o PIB e a inflação
entrando em alguns cálculos.
Com base no cumprimento da
meta de déficit primário e do li-
mite de gastos do novo arca-
bouço fiscal, o governo blo-
queia alguns gastos não obri-
gatórios. (Agência Brasil)

O Senado Federal aprovou,
na noite da quarta-feira (15), o
Projeto de Lei (PL) 4.129/2021,
que estabelece regras para a
elaboração de planos de adap-
tação às mudanças climáticas.

Aprovado no plenário em
votação simbólica, o texto subs-
titutivo foi apresentado pelo
relator da matéria na Comissão
de Constituição e Justiça (CCJ),
senador Jaques Wagner (PT-
BA). Como houve modifica-
ções, a proposta foi enviada à
Câmara dos Deputados para
nova análise.

O texto reúne diretrizes pro-
postas para a gestão e a redu-
ção do risco climático, a partir
da adoção de medidas econô-
micas e socioambientais com o
objetivo de adaptar os sistemas
produtivos e de infraestrutura.
A proposta determina a elabo-
ração de um plano nacional de
adaptação à mudança do clima,
que deverá ser elaborado em um
ano e orientará planos estadu-
ais e municipais.

Além de alinhados à Políti-
ca Nacional de Proteção e De-
fesa Civil, os planos deverão fo-

PL sobre adaptação a
mudanças climáticas é
aprovado no Senado

mentar a agricultura de baixo
carbono e garantir segurança
alimentar e nutricional, hídrica
e energética.

No relatório, Jaques Wag-
ner destaca a urgência aponta-
da pelo Painel Intergoverna-
mental sobre Mudanças Climá-
ticas das Nações Unidas na
efetivação de medidas que ga-
rantam a segurança aos siste-
mas naturais e humanos:

“As regras propostas har-
monizam-se com os preceitos
constitucionais que determinam
o direito fundamental ao meio
ambiente ecologicamente equi-
librado e à sadia qualidade de
vida.”

O PL de autoria da deputada
federal Tabata Amaral (PSB-SP)
foi aprovado pela Câmara dos
Deputados em dezembro de
2022. No Senado, foi modifica-
do na Comissão de Meio Ambi-
ente e posteriormente na CCJ.

A proposta será ainda revi-
sada pela Câmara dos Deputa-
dos para análise das alterações.
Se aprovado, o PL será envia-
do à sanção presidencial.
(Agência Brasil)

Chuvas agravam situação da
população de rua em Porto Alegre

As consequências das fortes
chuvas que atingiram o Rio Gran-
de do Sul obrigaram ao menos 80
mil pessoas a, em algum momen-
to, deixarem suas casas e irem
para um abrigo público ou de
entidades assistenciais. Além
disso, agravam a vulnerabilida-
de da população que já vivia nas
ruas, principalmente em Porto
Alegre.

“Isso ampliou ainda mais o
drama que essas pessoas já vivi-
am”, disse à Agência Brasil o
coordenador da Pastoral do Povo
de Rua da Arquidiocese de Porto
Alegre, Elton Bozzetto. Segundo
ele, as chuvas intensas e as con-
sequentes inundações e alaga-
mentos ampliaram a “fragilidade”
dos serviços oferecidos à popu-
lação em situação de rua.

Como exemplo, Bozzetto citou
o caso da Escola Municipal de
Ensino Fundamental Porto Ale-
gre (EPA), na região central da
capital gaúcha, que acolhe pes-
soas em situação de vulnerabili-
dade e foi severamente afetada
pelas chuvas.

“A EPA, uma das duas úni-
cas escolas do Brasil abertas à
população em situação de rua, foi
totalmente alagada. Com isso, o
trabalho com mais de 100 pesso-

as que era feito na escola, hoje,
está sendo feito nas ruas”, disse
Bozzetto sobre a escola, cujas
redes sociais contém pedidos de
ajuda aos estudantes castigados
pelas chuvas.

Ainda de acordo com Bozzet-
to, a capital gaúcha conta com
apenas quatro abrigos munici-
pais e 18 pousadas contratadas
pela prefeitura para acolher a po-
pulação em situação de rua. O
número de vagas, contudo, já era
considerado insuficiente antes
mesmo da atual catástrofe climá-
tica.

“Não há abrigos suficientes
em Porto Alegre. De acordo com
o cadastro do SUS, a cidade tem
4.887 pessoas vivendo na rua e
entre 650 e 700 vagas disponí-
veis. Ou seja, já havia uma gran-
de demanda reprimida que, ago-
ra, piorou”, explica o coordena-
dor da pastoral.

“Para piorar, com os recentes
eventos climáticos, muitos mo-
radores de rua que se concen-
travam nas ruas da região cen-
tral da cidade passaram a pro-
curar atendimento nos abrigos
que estão acolhendo a popula-
ção flagelada [pelas chuvas],
mas estão sendo rejeitados”,
denuncia Bozzetto.

Além de apontar a falta de
vagas, há tempos a Pastoral do
Povo de Rua vem criticando a
qualidade dos abrigos existentes
em Porto Alegre. Bozzetto lembra
que, concomitantemente com o
início das chuvas, uma pousada
contratada pela prefeitura para
abrigar pessoas em situação de
rua foi destruída por um incên-
dio que matou dez pessoas e dei-
xou outras cinco feridas.

“Os abrigos [de Porto Alegre
destinados ao povo de rua] são
precários, superlotados e insalu-
bres. Não há acompanhamento
social adequado, nem acesso
a serviços básicos como saú-
de e educação”, denuncia Bo-
zzetto, assegurando que, em
outras cidades gaúchas, “o
sofrimento do segmento não
tem sido tão expressivo”, embo-
ra a situação também esteja lon-
ge da satisfatória.

As consequências das chu-
vas também ampliaram as adver-
sidades que as entidades da so-
ciedade civil enfrentam para aju-
dar a população em situação de
rua. Segundo Bozzetto, as doa-
ções diminuíram consideravel-
mente desde o início das chuvas,
dificultando ainda mais o traba-
lho de assistência.

“As entidades têm redobra-
do seus esforços, mas estamos
assistindo a essa população pra-
ticamente sozinhos”, diz o coor-
denador, pedindo o apoio das
pessoas às organizações que in-
tegram a pastoral. “Pedimos à
comunidade que doe alimentos,
roupas, materiais de higiene pes-
soal e qualquer outro tipo de aju-
da que possa contribuir para
amenizar a situação dessas pes-
soas”, apela Bozzetto, destacan-
do que, nos últimos dias, as tem-
peraturas caíram bastante no es-
tado. “Não temos conseguido
atender a demanda por agasa-
lhos, que aumentou muito”.

Quem quiser ajudar, pode
doar para o Mensageiro da Cari-
dade, do Secretariado de Ação
Social da Arquidiocese de Porto
Alegre (telefone 51 3223-2555 ou
PIX chave CNPJ: 92.679.935/
0001-64; bancos Caixa Ag: 0432
CC: 1826-4 ou Banrisul Ag: 0834
CC: 06.102966.0-6).

A Escola Municipal de Ensi-
no Fundamental de Porto Alegre
(EPA) também está aceitando
donativos. Interessados podem
obter mais informações acessan-
do as páginas do estabelecimen-
to no Facebook ou no Instagram.
(Agência Brasil)

Ministro do STF André
Mendonça é eleito para o TSE

O ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) André Men-
donça foi eleito na quinta-feira
(16) para a vaga de ministro efeti-
vo do Tribunal Superior Eleitoral
(TSE), órgão responsável pela
organização das eleições.

Desde 2022, Mendonça já
atua no tribunal, mas como mi-
nistro substituto. Com a saída de
Alexandre de Moraes, atual pre-
sidente do TSE, no próximo mês,
uma das três cadeiras efetivas
destinada a membros do Supre-
mo ficará vaga e será ocupada
por André Mendonça.

A eleição foi realizada de for-
ma simbólica pelo plenário do
STF. As cadeiras do Supremo no
TSE são ocupadas de forma ro-
tativa entre os ministros.

Ao ser eleito para a vaga efe-
tiva, André Mendonça se com-
prometeu a atuar de forma impar-
cial no tribunal eleitoral. Ele foi
indicado para o STF pelo ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro.

“O meu compromisso com os
eminentes pares, como um dos
representantes do próprio tribu-
nal no TSE, é atuar com absoluta
imparcialidade e deferência ao tri-

bunal, à legislação e à Constitui-
ção”, afirmou.

Mendonça também cumpri-
mentou Alexandre de Moraes
pela atuação na presidência do
tribunal. “O meu registro da ges-
tão exitosa de Vossa Excelência,
Moraes, à frente do TSE, condu-
zindo o tribunal em tempos de
muitas turbulências e alguns
questionamentos”, disse.

Moraes deixará a presidência
do TSE no dia 3 de junho, quan-
do completará o período máximo
de 4 anos na Corte. Ele será su-
cedido pela ministra Cármen Lú-

cia no comando do tribunal.
A partir de junho, o TSE será

composto pela ministra Cármen
Lúcia, presidente; Nunes Mar-
ques, vice-presidente; e os minis-
tros André Mendonça, Raul Ara-
újo (STJ), Maria Isabel Galotti
(STJ), Floriano de Azevedo Mar-
ques e André Ramos Tavares,
ambos oriundos da advocacia.

O TSE é composto por sete
ministros, sendo três do STF,
dois do Superior Tribunal de Jus-
tiça, e dois advogados indicados
pelo presidente da República.
(Agência Brasil)

Os Correios suspenderam
temporariamente na quarta-feira
(15) o recebimento de doações de
roupas às vítimas das inunda-
ções no Rio Grande do Sul. As
peças de vestuário já correspon-
dem a 70% dos donativos arre-
cadados nas agências dos Cor-
reios, em todo o Brasil. A estatal
entende que o estoque é sufici-
ente para entrega aos gaúchos.

Em nota, a empresa pede que,
neste momento, a população dê
prioridade a itens como água po-
tável, alimentos não perecíveis,
ração para animais, material de
limpeza e de higiene pessoal.

As doações podem ser entre-
gues em todas as mais de 10 mil
agências dos Correios do Brasil
para serem transportadas, gratui-
tamente, para a Defesa Civil no
Rio Grande do Sul. Os voluntári-
os podem consultar as agências
disponíveis e o horário de funci-
onamento no estado onde dese-
jam entregar os donativos.

Orientações
As doações são voluntárias

e podem ser feitas como as pes-
soas quiserem e puderem. Porém,
os Correios divulgaram uma or-
dem de necessidades das vítimas
das chuvas no estado, conforme
orientação da Defesa Civil do Rio
Grande do Sul.

·         água e itens de cesta
básica, cuja data de validade deve
ser verificada. Se estiver vencida
ou perto do vencimento, o produ-
to não deve ser doado.

.         fraldas geriátricas e infantis.
·         itens de higiene pessoal,

como escovas de dentes, creme
dental, sabonete, absorventes e
papel higiênico.

·         itens de limpeza: secos,

Correios suspendem
recebimento de

 roupas doadas ao
 Rio Grande do Sul

como sabão em barra, sacos de
lixo, panos de limpeza, luvas, es-
cova de limpeza e esponjas.

Para facilitar a triagem das
doações, os Correios solicitam
que as cestas básicas sejam en-
tregues já fechadas ou com os
alimentos reunidos em sacos
transparentes e os itens de higi-
ene pessoal já reunidos em kits,
em sacos transparentes; que os
itens estejam separados por ca-
tegorias e colocados em caixas
ou sacolas que podem ser fecha-
das ou amarradas; e caixas ou
sacolas tenham boa vedação para
evitar rasgos ou furos. Sacolas
de papel, que se rasgam facil-
mente, devem ser evitadas.

Balanço
Até quarta-feira, as agências

dos Correios tinham recebido
cerca de 11 mil toneladas de doa-
ções. Desse total, aproximada-
mente 3 mil toneladas já foram
entregues à Defesa Civil gaúcha
para distribuição aos 839 abrigos
cadastrados no estado.

Além de fazer a coleta, os
Correios contribuem na logística
de transporte dos demais dona-
tivos arrecadados até o Rio Gran-
de Sul, em parceria com a Força
Aérea Brasileira (FAB).

Na terça-feira (14), a estatal
transportou em carretas próprias
cerca de 70 toneladas de itens
arrecadados pela FAB que esta-
vam armazenados em bases aé-
reas nos aeroportos de Guaru-
lhos, em São Paulo, e do Galeão,
no Rio de Janeiro. Em Brasília, a
empresa tem apoiado com ges-
tão logística o estoque de dona-
tivos na base aérea da capital fe-
deral, também administrada pela
FAB. (Agência Brasil)

Pimenta diz que prioridade é
drenar água empoçada nas cidades

O ministro extraordinário da
Reconstrução do Rio Grande do
Sul, Paulo Pimenta, disse na
quinta-feira (16) que o governo
federal estuda, junto a prefei-
tos e ao governo do Rio Grande
do Sul, uma forma de escoar a
água que está empoçada na ci-
dade de Porto Alegre e em mu-
nicípios da região metropolitana
da capital gaúcha.

Em entrevista à Rádio Guaíba
na quinta-feira (16), o ministro
citou que os gaúchos poderão
usar bombas vindas de São Pau-
lo, da Companhia de Saneamen-
to Básico do Estado, e também
as usadas na transposição do
São Francisco. “Nós estamos
tentando ajudar no transporte”,
diz Pimenta, ao citar que pode

envolver as Forças Armadas na
operação.  “Se nós não tivermos
um sistema capaz de jogar essa
água para fora, ela vai demorar
meses”, acrescentou.

Diques
Pimenta explicou que a região

metropolitana de Porto Alegre
fica quase no nível do mar e é
permeada por muitos rios, por
isso, a área é protegida por sis-
tema de diques, para impedir a
entrada de água nas cheias.
“Infelizmente, nessa grande
enchente, vários desses di-
ques vazaram. Com isso, as ci-
dades estão embaixo d’água.
Mesmo que o rio baixe, a água
não vai embora. São milhares
de residências. Isso não nos

permite sequer saber quantas
casas foram atingidas, quantas
casas ainda poderão ser recupe-
radas” explicou Pimenta, em pro-
nunciamento transmitido pelas
redes sociais.

Desabrigados
Na quinta-feira, o ministro

esteve reunido com prefeituras de
Porto Alegre, São Leopoldo, Ca-
noas, Guaíba, El Dourado, Nova
Santa Rita e outros municípios
gaúchos que registram grandes
áreas embaixo d’água e um nú-
mero muito alto de pessoas aco-
lhidas em abrigos.

“São 80 mil pessoas em abri-
gos. Essa é uma questão chave
para nós agora. As condições dos
abrigos. Garantir alimentação,

água potável, remédio, assistên-
cia”, disse, ao citar que as prefei-
turas de municípios gaúchos po-
dem incluir nos planos de traba-
lho apresentados à defesa civil a
contratação de serviços para a
retirada de água empoçada.

Números
Dados divulgados na quinta-

feira pela Defesa Civil do Rio Gran-
de do Sul apontam que as en-
chentes no estado deixaram, até
o momento, 151 mortos, 104 de-
saparecidos e 2,2 milhões de pes-
soas afetadas, sendo 615,3 mil
desalojados e desabrigados. Pelo
menos 460 municípios gaúchos
de um total de 497 foram atingi-
dos pelos fortes temporais.
(Agência Brasil)



CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 

CNPJ/MF Nº. 33.458.409/0001-05 - NIRE Nº. 35300535111 - COMPANHIA FECHADA
Carta de Renúncia

São Paulo/SP, 29 de abril de 2024. À CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 DO METRÔ DE SÃO PAULO 
S.A. (“Companhia”). Aos cuidados do Conselho de Administração, Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 
4º Andar, Sala 04, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065. Ref.: Renúncia ao cargo de 
membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para 
todos os fins e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, ROBERTO VOLLMER LABARTHE, brasileiro, 
casado, matemático, portador da Cédula de Identidade RG nº. 53.527.699-0/SSP/SP e inscrito no CPF/MF 
sob o nº. 468.919.357-68, com endereço profissional na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º Andar, 
Sala 04, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e 
irretratável, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, para 
o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária realizada em 20/04/2023 às 12h00, comprometendo-me 
a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo período. 
Atenciosamente, ROBERTO VOLLMER LABARTHE - Ciente em: 29/04/2024. CONCESSIONÁRIA DA 
LINHA 15 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. Marcio Magalhães Hannas - Presidente do Conselho de 
Administração. JUCESP nº 196.823/24-9 em 07.05.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

 JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis 
da Capital. FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem 
ou dele conhecimento tiverem que, por este Serviço Registral está 
sendo processado, por meio do requerimento de 24 de janeiro 
de 2024, prenotado sob o nº 524.557, em 23 de outubro de 2023, e 
devidamente autuado, o Registro de Reconhecimento da USUCAPIÃO 
EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, nos termos dos artigos 1071 e 
seguintes do Código Civil, vigente, declarado nos exatos termos da 
Ata Notarial Lavrada em 22/09/2023, no Livro 3009, páginas 229/235 
do 5º Tabelionato desta Capital, pelo solicitante ADRIANO JOSE 
SANTIAGO, ser sua a posse mansa, pacífica, contínua, sem oposição, 
ininterrupta, de boa-fé, exercendo inclusive a faculdade de “acessio 
possessionis”, nos termos do artigo 1238 do Código Civil vigente, com 
“animus domini”, em virtude do exercício da posse “ad usucapionem”, 
pelo requerente por 20 anos, consistente no “APARTAMENTO nº 156, 
localizado no 15º ou 16º pavimento do EDIFÍCIO MARECHAL, situado 
na Praça Marechal Deodoro nº 439, no 11º Subdistrito – Santa Cecília, 
objeto da matrícula nº 13.272 do 2º Oficial de Registro de Imóveis 
desta Capital, tendo como coproprietários tabulares AMÉRICO 
CASARTELLI, casado com RUTH ROSA BORGONHA CASARTELLI; 
ALDO CASARTELLI casado com CARMELLA GARCIA CASARTELLI; 
LUCIANO CASARTELLI, desquitado; LUIZA ROSINA CASARTELLI 
MOLESINI casada com TARQUINIO ALFREDO MOLESINI; NORMA 
TOSETTO casada com ROMEU TOSETTO; UBIRAJARA CASARTELLI 
casado com NEUSA BOTTINO CASARTELLI; MANAIRA CASARTELLI 
FUCHS CALIL, casada com SERGIO FUCHS CALIL; UBIRATAN 
CASARTELLI casado com MARISA HELENA CESTARI CASARTELLI; 
e, YARA CASARTELLI BIANCHINI casada com ANTONIO BIANCHINI 
NETO. Feita a notificação solicitada foi constatado que os titulares 
RUTH ROSA BORGONHA CASARTELLI; CARMELLA GARCIA 
CASARTELLI; NORMA TOSETTO casada com ROMEU TOSETTO; 
NEUSA BOTTINO CASARTELLI; SERGIO FUCHS CALIL; e, YARA 
CASARTELLI BIANCHI casada com ANTONIO BIANCHINI NETO, não 
foram notificados por não terem sido localizados, estando referidas 
pessoas em lugar incerto e não sabido. Dessa forma, ante a previsão 
legal contida no § 13 do artigo 216-A, da Lei Federal nº 6015/73, 
combinado com o item 428.1 e seguintes, do Capitulo XX, das Normas 
de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, deste Estado, e do artigo 
11 do Provimento CNJ 65/2017, fica por este edital NOTIFICADOS a 
comparecerem perante este Serviço Registral, de segunda a sexta-
feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, e/ou seu representante 
legal, munido de procuração com firma reconhecida, a fim de obter 
os mais amplos esclarecimentos acerca da presente USUCAPIÃO 
EXTRAORDINÁRIA EXTRAJUDICIAL, processada nos termos da 
legislação vigente que encontra-se à disposição para análise nesta 
Serventia, podendo impugnar fundamentadamente os presentes 
trabalhos, no prazo legal de até 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da última publicação deste edital, sendo que, nos termos do 
artigo 11 do Provimento CNJ 65/2017, o silêncio do notificando será 
interpretado como sua concordância com o pedido de reconhecimento 
extrajudicial de usucapião solicitado por ADRIANO JOSE SANTIAGO, 
solteiro, maior. E, para que chegue ao seu conhecimento e não venha 
o notificado de futuro alegar ignorância, expede-se o presente edital 
que será publicado por 2 (dois) dias em um dos jornais de maior 
circulação a Comarca de São Paulo. São Paulo,17 de maio de 2024. O 
Oficial. Jersé Rodrigues da Silva.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
IMOBILIÁRIOS DAS 319ª E 353ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 319ª e 353ª Séries da 4ª (Quarta) Emissão 
da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, cj 162, Butantã, São Paulo, SP 
- CEP 05501- 900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), VÓRTX DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-
-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 06 de junho de 2024 
às 11h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, con-
forme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fim de, 
conforme cláusula 15.3. do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 20 de agosto de 
2021, conforme aditado, (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: (a) Aprovar a redução em R$ 66.000.000,00 
(sessenta e seis milhões de reais) do saldo da conta corrente de titularidade do Poder Concedente, equivalente a R$ 
148.472.223,01 (cento e quarenta e oito milhões, quatrocentos e setenta e dois mil, duzentos e vinte e três reais e um 
centavo) em 15 de maio de 2024, correspondente ao Direito de Crédito – Contrato de Concessão definido no Apêndi-
ce A do Anexo 12 do Contrato de Concessão e conforme a cláusula 1.1, subitem (a.2) da Cessão Fiduciária, de modo a 
não incorrer na Hipótese de Vencimento Antecipado Não Automático descrita no item (p), Cláusula 8.2.2.2 do Termo 
de Securitização. Tal redução (i) corresponde apenas aos direitos creditórios recebidos nos termos da claúsula 20.1.2 
do Contrato de Concessão; (ii) não impacta o fluxo financeiro circulante na Conta de Custódia; e (iii) não altera o limi-
te previsto no Apêndice A do Anexo 12 do Contrato de Concessão. A presente ordem do dia está respaldada no mate-
rial de apoio disponibilizado pela Emissora em seu site (https://virgo.inc/) e no site da CVM via sistema fundos.net. Em 
caso de aprovação da Ordem do Dia acima, a Emissora e o Agente Fiduciário estarão automaticamente autorizados a 
realizar todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e /ou aperfeiçoamento 
das deliberações constantes da Ordem do Dia, em especial celebrar todos e quaisquer documentos, inclusive aditamen-
to aos Documentos da Operação que se façam necessários para implementar o deliberado quanto a Ordem do Dia aci-
ma, os quais serão elaborados por assessor legal a ser contratado às expensas do Patrimônio Separado. O material de 
apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: 
www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fins de esclarecimento, que o 
quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença dos titulares que representem, pelo 
menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número 
dos CRI em circulação, nos termos da cláusula 15.9 do Termo de Securitização. Ainda, as matérias da Ordem do Dia de-
verão ser aprovadas, seja em primeira convocação ou em segunda convocação, por Titulares de CRI representando, no 
mínimo, a maioria dos presentes, nos termos da cláusula 15.10.1 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada 
por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de 
conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que en-
viarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente 
Fiduciário para agentefiduciario@vortx.com.br e ahg@vortx.com.br, impreterivelmente em até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quan-
do fundo de investimento, a representação caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no re-
gulamento do fundo, sendo que o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos socie-
tários anteriormente mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar também a cópia do 
regulamento atualizado do fundo, devidamente registrado no órgão competente; (d) quando for representado por pro-
curador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia outorgada há pelo menos 1 (um) 
ano da data da assembleia, obedecidas as condições legais, e (e) manifestação de voto, conforme abaixo. Os Titulares 
dos CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, envian-
do a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, impreterivelmente, 
em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documen-
to a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através 
do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de 
voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada 
de forma eletrônica (com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antece-
dência acima mencionada, e (iii) estar acompanhada dos documentos de representação indicados no parágrafo acima 
, e (iv) conter declaração de conflito de interesses da seguinte forma, sendo que a ausência da declaração inviabiliza-
rá o respectivo cômputo do voto.: “O Titular do CRI declara a inexistência de qualquer hipótese que poderia ser carac-
terizada como conflito de interesses em relação das matérias da Ordem do Dia e demais partes da operação, bem como 
entre partes relacionadas, conforme definição prevista na Resolução CVM nº 94/2022 – Pronunciamento Técnico CPC 
05, bem como no art. 32 da Resolução CVM 60/2021, no artigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, e outras hipóteses previstas 
em lei, conforme aplicável.” Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de res-
ponsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não haven-
do margem para a Emissora ou para o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a 
redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os votos recebidos até o início da assembleia por meio 
da manifestação de voto à distância serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as delibe-
rações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quoruns previstos no Termo de 
Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu pro-
curador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá vo-
tar na assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Conforme Resolução CVM 
60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 17 de maio de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
(sucessora por incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A,

antiga denominação da SCCI Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.)
CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35300340949 - Companhia Aberta

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA CONVOCAÇÃO DOS TITULARES DOS
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 16ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA VIRGO

COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, ATUAL DENOMINAÇÃO SOCIAL DA ISEC SECURITIZADORA S.A.,
A SER REALIZADA EM 05 DE JUNHO DE 2024, ÀS 15:00 HORAS. 

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 16ª Série da 1ª Emissão da VIRGO COM-
PANHIA DE SECURITIZAÇÃO, (atual denominação social da ISEC SECURITIZADORA S.A) com sede na Rua Gerivati-
ba, nº 207 – cj 162, Butantã, São Paulo, SP 05501-900 (“CRI”, “Titulares dos CRI Seniores”, “Emissão”, e “Emissora” 
respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS., instituição fi -
nanceira, inscrita no CNPJ sob nº 17.343.682/0001-38, na qualidade de Agente Fiduciário da Emissão (“Agente Fidu-
ciário”) e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral dos Titu-
lares dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada em 05 de junho de 2024 às 15H00 de forma exclusivamente 
remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de de-
zembro de 2021 (“RCVM 60”) e normas correlatas, nos termos do edital, a fi m de, conforme cláusula 12.3 do Termo 
de Securitização de Créditos Imobiliários da 1ª Emissão 16ª e 17ª Séries de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 
Emissora, celebrado em 27 de agosto de 2015 (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: i) Aprovação, ou não, 
da proposta encaminhada por Melnick Arcádia Urbanizadora S.A., sociedade empresária inscrita no CNPJ/MF sob n.º 
30.356.200/0001-42 (“Melnick”), em que manifestou interesse na aquisição do Imóvel de matrícula nº 82.639, do li-
vro 02 do Registro de Imóveis de Gravataí/RS (“Imóvel de Gravataí-RS) e solicitação do prazo de 120 (cen-
to e vinte) dias para providenciar estudos preliminares de viabilidade do negócio e do Empreendimento em si, incluin-
do a análise das questões ambientais, jurídicas e mercadológicas, dentre outras, comprometendo a Securitizadora, em 
caráter irrevogável e irretratável, pelo, a não alienar, onerar ou prometer a terceiros o Imóvel de Gravataí-RS ou seus 
direitos sobre ele, devendo levar ao conhecimento da Melnick todos os dados e documentos dessa proposta, para que 
esta se manifeste sobre o interesse de exercer ou não a sua preferência, devendo, então, informar a VIRGO no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento formal dos respectivos documentos, conforme condições 
dispostas no Material de Apoio a ser disponibilizado pela Securitizadora (“Material de Apoio”); ii) Aprovação, ou não, 
da proposta da proposta encaminhada por MF Engenharia e Participações LTDA, sociedade empresária, inscrita no 
CNPJ/MF sob n.º 05.695.187/0001-09 (“MF Engenharia”), manifestando interesse na aquisição do Imóvel de Gra-
vataí-RS pelo valor de R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), sendo R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
reais) a serem pagos diretamente em conta de deposito, a ser indicada pela Securitizadora após aceite da proposta e 
o restante em até 30 (trinta) dias contados da assinatura do aceite da proposta. A proposta, conforme disposta no Ma-
terial de Apoio, contempla a liberação de todas as garantias constituídas no CRI e objeto da Ação de Execução nº 
105660-98.2022.8.26.0100, assim como demais condições; e iii) Autorizar a Emissora em conjunto com o Agente Fidu-
ciário a adotarem todas as providências que se fi zerem necessárias para efetivação das deliberações. O material de 
apoio necessário para embasar as deliberações dos investidores estará disponível no (i) site da Emis-
sora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM; A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quó-
rum de instalação da Assembleia em primeira convocação será de titulares do CRI que representem, pelo menos, 50% 
(cinquenta por cento) mais um dos Titulares dos CRI Seniores em circulação e, em segunda convocação, com qualquer 
número de presentes, conforme cláusulas 12.4 e 12.4.1 do Termo de Securitização, em razão de se tratar de matéria 
de deliberação apenas dos Titulares dos CRI Seniores, pois confl itante aos interesses dos Titulares dos CRI Subordi-
nados. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, atra-
vés do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emis-
sora àqueles Titulares dos CRI Seniores que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e 
gestao@virgo.inc, e ao Agente Fiduciário para contencioso@pentagonotrustee.com.br preferencialmente em até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de iden-
tidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; 
(c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assem-
bleia, obedecidas as condições legais; São Paulo, 14 de maio de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
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Mais de 98% dos territórios
quilombolas no Brasil estão ameaçados

Nacional
Jornal O DIA SP
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Levantamento inédito do Ins-
tituto Socioambiental (ISA) em
parceria com a Coordenação Na-
cional de Articulação das Comu-
nidades Negras Rurais Quilom-
bolas (Conaq) aponta que 98,2%
dos territórios quilombolas estão
ameaçados por obras de infraes-
trutura, empreendimentos mine-
rários e por sobreposições de
imóveis particulares.

“Os resultados mostram que
praticamente todos os quilombos
no Brasil estão impactados por
algum vetor de pressão, eviden-
ciando a violação dos direitos ter-
ritoriais das comunidades qui-
lombolas”, avalia Antonio Ovie-
do, pesquisador do ISA.

Entre os impactos ambientais
que afetam os territórios quilom-
bolas estão o desmatamento, a
degradação florestal e os incên-
dios, além da perda de biodiver-
sidade e degradação de recursos
hídricos pela exploração mineral
e atividades de agricultura e pe-
cuária no entorno dos territóri-

os, facilitadas por obras de infra-
estrutura como a abertura de es-
tradas e rodovias.

Biko Rodrigues, coordenador
executivo da Conaq, lembra que
os quilombolas estão na Caatin-
ga, no Cerrado, no Pantanal, no
bioma amazônico, na Mata Atlân-
tica, estão em todos os biomas.
“As comunidades quilombolas
são a fronteira que impede a des-
truição dessa biodiversidade.
Mas, mesmo assim, os megaem-
preendimentos têm assolado o
nosso território e deixado o nos-
so povo na miséria e na pobreza.
Nossos territórios são territórios
étnicos e territórios ricos, mas
mesmo a gente sendo essa fron-
teira, nosso povo vem sofrendo
ameaça e perseguição e assassi-
nato das nossas lideranças por
defender o território livre para as
futuras gerações”, denuncia.

“E essa morosidade no proces-
so de titulação dos territórios é o
que coloca as comunidades qui-
lombolas nessa situação de vulne-

rabilidade. Porque se as comuni-
dades tivessem com o seu territó-
rio regularizado, muitos desses
empreendimentos não estariam
sobrepostos ao nosso território”,
acrescenta o líder quilombola.

Os territórios quilombolas da
Região Centro-Oeste registram
mais da metade (57%) de sua área
total afetada por obras de infra-
estrutura, seguida das regiões
Norte (55%), Nordeste, Sul (34%)
e Sudeste (16%). O quilombo
Kalunga do Mimoso, em Tocan-
tins, tem 100% de sua área em so-
breposição com três empreendi-
mentos planejados, uma rodovia,
uma ferrovia e uma hidrelétrica.

Um total de 1.385 empreendi-
mentos minerários pressionam 781
mil hectares em territórios quilom-
bolas. O Centro-Oeste também fi-
gura como a região em que os qui-
lombos estão mais pressionados
por requerimentos minerários,
com 35% da área dos territórios
afetados, seguido do Sul (25%),
Sudeste (21%), Norte (16%) e

Nordeste (14%). O território Ka-
lunga, no Goiás, é o mais pressio-
nado, com 180 requerimentos em
sobreposição a 66% de sua área.

Mais de 15 mil cadastros de
imóveis rurais foram identificados
em sobreposição aos territórios
quilombolas. As regiões Sul e
Centro-Oeste são as mais impac-
tadas, onde 73% e 71% da área
dos territórios quilombolas, res-
pectivamente, encontra-se pressi-
onada por imóveis rurais privados.

A Região Sudeste também
apresenta uma alta taxa de sobre-
posição, de 64%, seguida da Re-
gião Norte, com 19%. No Pará está
o território com a mais alta taxa, o
Erepecuru, com 95% de sua área
em sobreposição a imóveis rurais.

Os territórios quilombolas
ocupam 3,8 milhões de hectares,
o que corresponde a 0,5% de todo
território nacional, e exercem um
papel positivo na conservação
ambiental, com mais de 3,4 mi-
lhões de hectares de vegetação
nativa. (Agência Brasil)

Mais de 900 mil declarantes
gaúchos receberão pouco mais
de R$ 1,1 bilhão no primeiro
lote de restituição do Impos-
to de Renda, a ser pago em 31
de maio, divulgou na quinta-
feira (16) a Receita Federal. Se-
gundo o Fisco, o número de
contribuintes beneficiados
superou as expectativas por-
que o novo sistema da Recei-
ta permitiu o fechamento do
primeiro lote apenas em 15 de
maio, em vez do prazo habitual
de 10 de maio.

Além de incluir os gaúchos
no primeiro lote de restituição,
a Receita promoverá medidas
para ajudar o contribuinte gaú-
cho. Nos próximos dias, o Fis-
co fará o Mutirão de Acessibi-
lidade Digital no Rio Grande do
Sul. A iniciativa oferecerá com-
putadores, tablets e acesso à
internet para a população que
está em abrigos poder acessar
serviços públicos digitais.

Segundo a Receita Federal,

Lote de restituição do IR para
RS supera R$ 1,1 bilhões

serão oferecidos serviços como
acesso a serviços públicos pelo
Portal gov.br; acesso à conta
bancária e a contas de e-mail e
antecipação da restituição do
Imposto de Renda. A medida terá
o apoio de estudantes do Nú-
cleo de Apoio Contábil e Fiscal,
projeto desenvolvido pela Re-
ceita Federal em parceria com
instituições de ensino, com ob-
jetivo de oferecer serviços con-
tábeis e fiscais gratuitos a cida-
dãos e pequenas empresas.

Nas últimas semanas, a Re-
ceita anunciou uma série de me-
didas para o Rio Grande do Sul,
como a doação de mercadorias
confiscadas nas alfândegas,
adiamento do pagamento de tri-
butos e de entregas de declara-
ções, como a do Imposto de
Renda, o oferecimento de heli-
cóptero e de drones do órgão e
o lançamento do Receita Via
Rápida para facilitar o recebi-
mento de doações do exterior.
(Agência Brasil)

Judiciário repassa R$ 130 milhões
para Defesa Civil gaúcha

O presidente do Supremo
Tribunal Federal (STF), Luís
Roberto Barroso, afirmou na
quinta-feira (16) que o Poder
Judiciário enviou R$ 130 mi-
lhões para a Defesa Civil do Rio
Grande do Sul.

Os recursos vão ajudar na
assistência aos afetados pelas en-
chentes que atingem o estado
desde o início deste mês. O re-
passe dos recursos começou a
ser realizado na semana passada

e é atualizado constantemente.
O dinheiro é oriundo da arre-

cadação de multas pagas em pro-
cessos que tramitam em tribunais
de todo o país. A fiscalização da
aplicação dos recursos deverá
ser feita pelo Tribunal de Contas
do Estado (TCE-RS).

No início da sessão de quin-
ta-feira, Barroso relatou aos de-
mais ministros a visita que fez na
quarta-feira (15) ao município de
São Leopoldo (RS). O presidente

viajou na comitiva do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva.

Barroso relatou ao plenário
que visitou um dos abrigos que
estão em funcionamento para aco-
lher moradores que perderam suas
casas durante a enchente e disse
que a situação continua grave.

“A situação é muito grave.
Tive chance de sobrevoar com o
presidente Lula e ainda tem regi-
ões inteiramente alagadas. Algu-
ma questão topográfica pela qual

a água não flui, não escoou e fica
acumulada. Tem que esperar o es-
coamento da água, para depois fa-
zer a limpeza, cuidar dos desabri-
gados, para depois começar a re-
construção. Neste momento, todos
nós somos gaúchos”, afirmou.

Em função do estado de cala-
midade, o STF e os outros tribu-
nais superiores suspenderam até
31 de maio os prazos processu-
ais de causas oriundas do Rio
Grande do Sul. (Agência Brasil)

Paraná pode produzir até 750 mil sacas de café
em 172 municípios em 2024, aponta boletim
A safra paranaense de café em

2024 está projetada entre 700 e 750
mil sacas, volume que representa
uma estabilidade na comparação
ao produzido na safra anterior. As
informações são do Boletim de
Conjuntura Agropecuária referen-
te à semana de 10 a 16 de maio,
elaborado pelos técnicos do De-
partamento de Economia Rural
(Deral), da Secretaria da Agricul-
tura e do Abastecimento (Seab).

De acordo com o Deral, as
condições climáticas em geral até
o momento estão favoráveis,
apesar de períodos de calor ex-
cessivo e poucas chuvas. A ma-
turação está mais uniforme neste
ano e os trabalhos de colheita
estão iniciando e serão intensifi-

cados nas próximas semanas.
Em 2023 o Paraná produziu 722

mil sacas beneficiadas, volume
48,2% superior à colheita de 2022,
que foi severamente castigada
pelas adversidades climáticas re-
gistradas no ciclo anterior, como
geadas e seca. A área cultivada
soma 26.180 hectares, há registros
de produção de café em 172 muni-
cípios. Os cinco principais produ-
tores são Carlópolis, Pinhalão,
Ibaiti, Tomazina, no Norte Pionei-
ro, e Apucarana, no Vale do Ivaí,
que juntos responderam com
48,5% do volume paranaense.

Segundo o economista do
Deral, Paulo Franzini, os primei-
ros meses de 2024 foram marca-
dos por negociações travadas,

afetadas pelas fortes oscilações
nas cotações na ICE e também
pelas incertezas do clima, situa-
ções que geram muita inseguran-
ça para os cafeicultores. No mer-
cado físico brasileiro os preços
tiveram altas significativas, recu-
perando em parte os patamares
praticados anteriormente.

O preço médio recebido pe-
los produtores paranaenses, se-
gundo levantamento mensal do
Deral, ficou em R$ 1.033,72 por
saca beneficiada em abril de 2024,
contra os R$ 992,14 em abril do
ano passado. O valor médio rece-
bido em 2023 foi de R$ 846,45 por
saca, recuo de 26,7% na compara-
ção com o praticado em 2022, de
R$ 1.155,36. O relatório de abril do

Deral indica que 82% da safra an-
terior havia sido comercializada
pelos cafeicultores do Paraná.

No contexto mundial, a safra
de café 2023/24 está projetada em
171,4 milhões de sacas benefici-
adas de 60 kg, elevação de 4,2%
em comparação com o período
anterior, sendo os principais paí-
ses produtores, respectivamen-
te, Brasil, Vietnã e Colômbia. A
produção brasileira está prevista
em 58,08 milhões de sacas, con-
forme levantamento divulgado
em janeiro pela Companhia Naci-
onal de Abastecimento (Conab),
volume 5,5% superior à produ-
ção de 2023. O segundo levanta-
mento deverá ser divulgado ain-
da em maio. (AENPR)

TSE retoma na terça-feira
julgamento sobre cassação de Moro

O plenário do Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE) começou a jul-
gar, na quinta-feira (16), os recur-
sos do PT e PL que pedem a cas-
sação do mandato do senador
Sergio Moro (União-PR), ex-juiz
da Operação Lava Jato, por abu-
so do poder econômico e outros
crimes eleitorais na pré-campanha
das eleições de 2022.

Na quinta, o relator do caso no
TSE, ministro Floriano de Azeve-
do Marques, leu o relatório com a
decisão do Tribunal Regional Elei-
toral do Paraná (TRE-PR), que no
mês passado rejeitou a cassação
do senador, por maioria de 5 a 2.

A retomada do julgamento ficou
prevista para a próxima sessão ple-
nária, marcada para as 19h da próxi-
ma terça-feira (21). Na ocasião de-
vem ser ouvidas a defesa de Moro,
os advogados do PT e do PL e tam-
bém a Procuradoria-Geral Eleitoral
(PGE). A votação deve ter início so-
mente após as sustentações orais.

Moro foi acusado pelas legen-
das adversárias de ter feito altos
gastos quando era pré-candidato
à Presidência da República pelo
Podemos e, depois, pré-candida-
to ao Senado em São Paulo pelo
União Brasil. O ex-juiz acabou se
candidatando a senador no Para-
ná, onde venceu a disputa.

O PT e o PL alegam ter havido

“altos investimentos financeiros”
na pré-campanha de Moro, confi-
gurando “desvantagem ilícita” na
disputa pelo Senado no Paraná.
Os partidos do ex-juiz teriam cus-
teado, por exemplo, a compra de
veículo blindado e de segurança
pessoal integral, além de gastos
com escritórios de advocacia.

Para a maioria do TRE-PR, não
ficou comprovado o abuso do po-
der econômico, uma vez que não
há regras explícitos que disciplinem
a pré-campanha. Também não te-
ria sido demonstrado o desequilí-
brio no pleito, concluiu a maioria
dos desembargadores, uma vez
que os gastos apontados não cor-
responderiam sequer a 10% do li-
mite total de gastos para os candi-
datos ao Senado no ano de 2022.

De acordo com o Ministério
Público, foram gastos aproxima-
damente R$ 2 milhões, oriundos
do Fundo Partidário, com o even-
to de filiação de Moro ao Pode-
mos e com a contratação de pro-
dução de vídeos para promoção
pessoal, além de consultorias elei-
torais. O PL apontou supostos
gastos irregulares de R$ 7 milhões.
Para o PT, foram R$ 21 milhões.

Em manifestação enviada ao
TSE, a Procuradoria-Geral Eleitoral
(PGE) se posicionou pela absolvi-
ção de Moro. (Agência Brasil)

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1018511-54.2022.8.26.0003. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Duplicata. Exequente: Spal
Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Executado: Ats Comercio de Alimentos Eireli. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018511-
54.2022.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Laura Mota Lima de Oliveira
Baccin, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Ats Comercio de Alimentos Eireli, CNPJ 21975507000130, que lhe foi proposta uma ação de Execução de
Título Extrajudicial por parte de Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A, com o seguinte objeto:objetivando a quantia de R$ 11.845,24 (agosto de 2022),
representada pelas Notas Fiscais n°s 011441016.16, 011441017.16, 011441018.16, 011461858.16, 011464804.16, 011472390.16, 011475597.16, 011475598.16,
011475599.16 e 011483358.16. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague(m) a dívida no valor de R$ 11.845,24, que
deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre
o valor atualizado do débito. Caso o(a)(s) executado(a)(s) efetue(m) o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos
pela metade (art. 827, § 1º, do CPC), ou, no prazo de 15 dias, apresente(m) embargos à execução. Alternativamente, no prazo para embargos, reconhecendo
o crédito do(a) exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado,
poderá(ão) o(a)(s) executado(a)(s) valer-se do disposto no art. 916 e §§, do CPC. Indeferida a proposta, seguir-se-ão os atos executivos, nos termos do
art. 916, § 4º, do CPC. O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará o disposto no art. 916, § 5º, do CPC. A opção pelo parcelamento importa
renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de maio de 2024.                                                                                            16 e 17 / 05 / 2024

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1077449-13.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
17ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA BARROS SOUTO MAIOR BAIAO, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento que fica devidamente 
intimada: CENTRO DE LAZER PARQUE DAS ÀGUAS - CELPA - NOME FANTASIA: TRIANGULO AZUL, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 51.175.362/0002-35, atualmente em lugar incerto e não sabido e eventuais sócios e/ou interessados, 
que MAURO ARARAKI PIMENTA ajuizou AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C DEVOLUÇÃO DE VALORES 
PAGOS E TUTELA ANTECIPADA, a fim de que seja declarada a rescisão contratual, com condenação da requerida na 
devolução dos valores pagos que soma R$ 27.674,00. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação da 
requerida, para que no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias, conteste o feito, sob pena de 
presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de agosto de 2023..       |16,17| 

Grupo SBF S.A.
Companhia aberta - CNPJ/MF n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária (Segunda Convocação)
São Paulo, 16 de maio de 2024. Convocamos os senhores acionistas do Grupo SBF S.A. (“Companhia” ou “Grupo SBF”) 
a se reunirem, de modo exclusivamente digital, em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada em segunda 
convocação, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”) e da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 81”). A Assembleia Geral Extraordinária será realizada no dia 24 de maio 2024, às 09:30h, por meio 
da plataforma Ten Meetings (“Plataforma”), de acordo com os procedimentos previstos no Manual de Participação e 
Proposta da Administração da Companhia (“AGE” e “Manual”, respectivamente), a fim de deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia para (a) atualizar o capital social da 
Companhia, refletindo no mesmo o aumento de capital que foi aprovado pelo Conselho de Administração dentro do 
limite do capital autorizado da Companhia; e (b) alterar o endereço da sede da Companhia, que passará a estar 
localizada na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, 3° andar, sala Paris, Pinheiros, CEP 
05425-902, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Observada a adoção da modalidade exclusivamente digital, 
os acionistas poderão participar e votar na AGE a distância por meio (i) do envio do boletim de voto a distância, para 
aqueles que já tenham manifestado os seus votos desta forma quando da realização da primeira convocação da AGE 
(conforme indicado no item II.1 abaixo), e/ou (ii) do sistema eletrônico (conforme indicado no item II.2 abaixo). 
Maiores informações sobre a participação na AGE poderão ser obtidas no Manual. Os acionistas da Companhia 
estão sendo convocados em segunda convocação, tendo em vista que a matéria referida acima foi incluída na ordem 
do dia da AGE inicialmente convocada para realizar-se, em primeira convocação, em 26 de abril de 2024, mas não foi 
deliberada por falta do quórum mínimo de acionistas presentes, qual seja, de 2/3, no mínimo, do capital com direito 
a voto, nos termos do artigo 135 da Lei das Sociedades por Ações. Conforme disposto no Termo de Não Instalação 
divulgado pela Companhia em 26 de abril de 2024, a AGE a ser realizada em segunda convocação poderá instalar-se 
com qualquer número de acionistas. Informações Gerais: (I) Documentos à disposição dos Acionistas. Nos termos 
do artigo 124, §6º, e do artigo 135, §3º, da Lei das Sociedades por Ações, encontram-se à disposição dos acionistas, 
na sede social da Companhia, na página de relação com investidores da Companhia (ri.gruposbf.com.br), no site da 
CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e no site da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br) as 
informações e documentos pertinentes à matéria a ser examinada e deliberada na AGE, incluindo este Edital, o Manual 
(o qual inclui, inter alia, a Proposta da Administração), bem como aqueles exigidos pela Resolução CVM 81. 
(II) Participação dos Acionistas na AGE. Conforme autorizado pelo §3º do Artigo 28 da Resolução CVM 81, a AGE será 
realizada de modo exclusivamente digital, de forma que os acionistas poderão participar da AGE das seguintes formas: 
II.1. Boletim de Voto a Distância: nos termos do artigo 49, inciso I e § único, da Resolução CVM 81, as instruções de 
voto recebidas por meio de boletins de voto a distância no âmbito da AGE incialmente convocada para se realizar em 
primeira convocação no dia 26 de abril de 2024 serão consideradas normalmente para fins da AGE ora convocada, uma 
vez que a AGE será realizada em segunda convocação em prazo que não será superior a 30 (trinta) dias, a contar da 
data em que originalmente a matéria da ordem do dia seria objeto de apreciação em primeira convocação. Dessa forma, 
caso o acionista deseje alterar as instruções de voto previamente enviadas através de boletim de voto a distância no 
âmbito da primeira convocação da AGE, este deverá participar da AGE ora convocada, via sistema eletrônico (conforme 
indicado no item II.2 abaixo) e solicitar que os votos enviados através de boletim de voto a distância sejam 
desconsiderados. II.2. Sistema Eletrônico: a Companhia adotará o sistema de participação à distância, permitindo que 
seus acionistas participem da AGE ao acessarem a Plataforma, desde que observadas as condições abaixo resumidas. 
Sem prejuízo do quanto previsto neste Edital, as informações detalhadas relativas à participação na AGE por 
meio do sistema eletrônico estão disponíveis no Manual. Para participarem da AGE, os acionistas deverão se 
credenciar na Plataforma, nos termos previstos no Manual, até o dia 22 de maio de 2024, inclusive, devendo apresentar 
toda a documentação necessária (conforme indicada no item III abaixo e no Manual) para permitir a participação do 
acionista na AGE, conforme detalhado no Manual. O credenciamento deverá ser realizado por meio do acesso ao link 
https://assembleia.ten.com.br/561731972, onde constará formulário para preenchimento e indicação do e-mail/
endereço eletrônico do acionista que será utilizado para acessar o sistema eletrônico no dia da AGE. Os acionistas que 
não se credenciarem e não realizarem o envio dos documentos necessários no prazo acima referido (ou seja, até 
o dia 22 de maio de 2024), não poderão participar da AGE por meio da Plataforma, nos termos do artigo 6º, 
§3º, da Resolução CVM 81. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança na participação à 
distância, o acionista deverá acessar a Plataforma por meio do link https://assembleia.ten.com.br/561731972 com o 
login e senha utilizados no credenciamento, sendo que somente poderão participar da AGE os acionistas que tiverem 
apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições apresentadas no Manual, e após ter verificado, de 
forma satisfatória, os documentos de sua identificação e representação (conforme indicados no item III abaixo e no 
Manual). O login e senha são pessoais e intransferíveis, e não poderão ser compartilhados, sob pena de responsabilização 
do acionista. Caso o acionista que tenha solicitado devidamente sua participação, não receba o e-mail confirmando o 
seu credenciamento para acesso e participação na AGE com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da sua 
realização (ou seja, até às 09h30 do dia 23 de maio de 2024), deverá entrar em contato com a Companhia pelo e-mail 
ri@gruposbf.com.br, antes das 18h00 do dia 23 de maio de 2024, a fim de que lhe sejam reenviadas as suas respectivas 
instruções para acesso. Os acionistas que solicitem sua participação por meio eletrônico deverão se familiarizar 
previamente com o uso da Plataforma, bem como garantir a compatibilidade de seus respectivos dispositivos 
eletrônicos com a utilização da Plataforma (por vídeo e áudio). Neste sentido, a Companhia solicita aos acionistas que 
acessem a Plataforma com, no mínimo, 30 minutos de antecedência em relação ao horário previsto para início da AGE, 
a fim de permitir a validação do acesso e participação de todos os acionistas que dela se utilizem. (III) Informações 
adicionais: III.1. Sem prejuízo das informações dispostas no Manual, os acionistas deverão apresentar, no ato de seu 
credenciamento na Plataforma e até o dia 22 de maio de 2024, além do comprovante atualizado da titularidade das 
ações de emissão da Companhia, expedidos por instituição financeira prestadora dos serviços de ações escriturais e/ou 
agente de custódia, conforme o caso: (a) Pessoas Físicas: documento de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira 
de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, 
CREA) ou passaporte) do acionista ou de seu representante legal; observado, conforme aplicável, que o documento 
apresentado deverá, em qualquer hipótese, encontrar-se dentro do seu respectivo prazo de validade. E, quando 
representado por procurador, cópia do documento que comprove os poderes do signatário, outorgado há menos de 1 
(um) ano, que seja (a.1) acionista, (a.2) advogado, (a.3) instituição financeira, ou (a.4) administrador da Companhia; 
(b) Pessoas Jurídicas: documento(s) de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como 
identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do(s) 
representante(s) legal(is) e último estatuto/contrato social consolidado em conjunto com os documentos societários 
que comprovem os poderes de representação do acionista; (c) Fundos de Investimento: documento de identidade com 
foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão 
autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do representante legal, último regulamento consolidado do fundo e 
estatuto/contrato social vigente do administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observada a política de voto 
do fundo em conjunto com os documentos societários que comprovem os poderes de representação. III.2. A Companhia 
não se responsabiliza por qualquer erro ou problema operacional ou de conexão que o acionista venha a enfrentar, bem 
como por qualquer outra eventual questão que não esteja sob o controle da Companhia e que venha a dificultar ou 
impossibilitar a participação do acionista na AGE por meio da Plataforma. Os acionistas interessados em sanar dúvidas 
relativas às disposições acima deverão contatar a área de Relações com Investidores da Companhia, por meio do e-mail: 
ri@gruposbf.com.br. Sebastião Vicente Bomfim Filho - Presidente do Conselho de Administração.

SAN GIOVANNI PARTICIPAÇÕES S.A.
NIRE 35.300.542.68-1 - CNPJ/MF nº 20.845.448/0001-13
EXTRATO ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Aos 29/03/2024, às 10h, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Convocação dispensada, totalidade 
do capital social. Mesa: Presidente: João Guilherme Sabino Ometto. Secretário: Guilherme Fontes Ribeiro. 
Deliberações: Aprovado: o pagamento de JCP apurados com base no balanço levantado em 31/12/2023, no 
valor total de R$ 5.000.000,00. O montante de JCP será pago aos acionistas detentores de ações preferenciais, 
sem atualização monetária e será deduzido dos dividendos do exercício social em curso, líquido de Imposto de 
Renda Retido na Fonte. Encerramento: Nada mais. Jucesp nº 194.803/24-7 em sessão de 03/05/2024. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral.
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CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 

CNPJ/MF Nº. 33.458.409/0001-05 - NIRE Nº. 35300535111 - COMPANHIA FECHADA
Carta de Renúncia

São Paulo/SP, 29 de abril de 2024. À CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 DO METRÔ DE SÃO PAULO 
S.A. (“Companhia”). Aos cuidados do Conselho de Administração, Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 
4º Andar, Sala 04, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065. Ref.: Renúncia ao cargo de 
membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para 
todos os fins e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, ROBERTO VOLLMER LABARTHE, brasileiro, 
casado, matemático, portador da Cédula de Identidade RG nº. 53.527.699-0/SSP/SP e inscrito no CPF/MF 
sob o nº. 468.919.357-68, com endereço profissional na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º Andar, 
Sala 04, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e 
irretratável, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, para 
o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária realizada em 20/04/2023 às 12h00, comprometendo-me 
a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo período. 
Atenciosamente, ROBERTO VOLLMER LABARTHE - Ciente em: 29/04/2024. CONCESSIONÁRIA DA 
LINHA 15 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. Marcio Magalhães Hannas - Presidente do Conselho de 
Administração. JUCESP nº 196.823/24-9 em 07.05.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
(sucessora por incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A,

antiga denominação da SCCI Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.)
CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35300340949 - Companhia Aberta

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA CONVOCAÇÃO DOS TITULARES DOS
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 16ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA VIRGO

COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, ATUAL DENOMINAÇÃO SOCIAL DA ISEC SECURITIZADORA S.A.,
A SER REALIZADA EM 05 DE JUNHO DE 2024, ÀS 15:00 HORAS. 

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 16ª Série da 1ª Emissão da VIRGO COM-
PANHIA DE SECURITIZAÇÃO, (atual denominação social da ISEC SECURITIZADORA S.A) com sede na Rua Gerivati-
ba, nº 207 – cj 162, Butantã, São Paulo, SP 05501-900 (“CRI”, “Titulares dos CRI Seniores”, “Emissão”, e “Emissora” 
respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS., instituição fi -
nanceira, inscrita no CNPJ sob nº 17.343.682/0001-38, na qualidade de Agente Fiduciário da Emissão (“Agente Fidu-
ciário”) e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral dos Titu-
lares dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada em 05 de junho de 2024 às 15H00 de forma exclusivamente 
remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de de-
zembro de 2021 (“RCVM 60”) e normas correlatas, nos termos do edital, a fi m de, conforme cláusula 12.3 do Termo 
de Securitização de Créditos Imobiliários da 1ª Emissão 16ª e 17ª Séries de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 
Emissora, celebrado em 27 de agosto de 2015 (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: i) Aprovação, ou não, 
da proposta encaminhada por Melnick Arcádia Urbanizadora S.A., sociedade empresária inscrita no CNPJ/MF sob n.º 
30.356.200/0001-42 (“Melnick”), em que manifestou interesse na aquisição do Imóvel de matrícula nº 82.639, do li-
vro 02 do Registro de Imóveis de Gravataí/RS (“Imóvel de Gravataí-RS) e solicitação do prazo de 120 (cen-
to e vinte) dias para providenciar estudos preliminares de viabilidade do negócio e do Empreendimento em si, incluin-
do a análise das questões ambientais, jurídicas e mercadológicas, dentre outras, comprometendo a Securitizadora, em 
caráter irrevogável e irretratável, pelo, a não alienar, onerar ou prometer a terceiros o Imóvel de Gravataí-RS ou seus 
direitos sobre ele, devendo levar ao conhecimento da Melnick todos os dados e documentos dessa proposta, para que 
esta se manifeste sobre o interesse de exercer ou não a sua preferência, devendo, então, informar a VIRGO no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento formal dos respectivos documentos, conforme condições 
dispostas no Material de Apoio a ser disponibilizado pela Securitizadora (“Material de Apoio”); ii) Aprovação, ou não, 
da proposta da proposta encaminhada por MF Engenharia e Participações LTDA, sociedade empresária, inscrita no 
CNPJ/MF sob n.º 05.695.187/0001-09 (“MF Engenharia”), manifestando interesse na aquisição do Imóvel de Gra-
vataí-RS pelo valor de R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), sendo R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
reais) a serem pagos diretamente em conta de deposito, a ser indicada pela Securitizadora após aceite da proposta e 
o restante em até 30 (trinta) dias contados da assinatura do aceite da proposta. A proposta, conforme disposta no Ma-
terial de Apoio, contempla a liberação de todas as garantias constituídas no CRI e objeto da Ação de Execução nº 
105660-98.2022.8.26.0100, assim como demais condições; e iii) Autorizar a Emissora em conjunto com o Agente Fidu-
ciário a adotarem todas as providências que se fi zerem necessárias para efetivação das deliberações. O material de 
apoio necessário para embasar as deliberações dos investidores estará disponível no (i) site da Emis-
sora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM; A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quó-
rum de instalação da Assembleia em primeira convocação será de titulares do CRI que representem, pelo menos, 50% 
(cinquenta por cento) mais um dos Titulares dos CRI Seniores em circulação e, em segunda convocação, com qualquer 
número de presentes, conforme cláusulas 12.4 e 12.4.1 do Termo de Securitização, em razão de se tratar de matéria 
de deliberação apenas dos Titulares dos CRI Seniores, pois confl itante aos interesses dos Titulares dos CRI Subordi-
nados. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, atra-
vés do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emis-
sora àqueles Titulares dos CRI Seniores que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e 
gestao@virgo.inc, e ao Agente Fiduciário para contencioso@pentagonotrustee.com.br preferencialmente em até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de iden-
tidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; 
(c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assem-
bleia, obedecidas as condições legais; São Paulo, 14 de maio de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Mais de 98% dos territórios
quilombolas no Brasil estão ameaçados
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Levantamento inédito do Ins-
tituto Socioambiental (ISA) em
parceria com a Coordenação Na-
cional de Articulação das Comu-
nidades Negras Rurais Quilom-
bolas (Conaq) aponta que 98,2%
dos territórios quilombolas estão
ameaçados por obras de infraes-
trutura, empreendimentos mine-
rários e por sobreposições de
imóveis particulares.

“Os resultados mostram que
praticamente todos os quilombos
no Brasil estão impactados por
algum vetor de pressão, eviden-
ciando a violação dos direitos ter-
ritoriais das comunidades qui-
lombolas”, avalia Antonio Ovie-
do, pesquisador do ISA.

Entre os impactos ambientais
que afetam os territórios quilom-
bolas estão o desmatamento, a
degradação florestal e os incên-
dios, além da perda de biodiver-
sidade e degradação de recursos
hídricos pela exploração mineral
e atividades de agricultura e pe-
cuária no entorno dos territóri-

os, facilitadas por obras de infra-
estrutura como a abertura de es-
tradas e rodovias.

Biko Rodrigues, coordenador
executivo da Conaq, lembra que
os quilombolas estão na Caatin-
ga, no Cerrado, no Pantanal, no
bioma amazônico, na Mata Atlân-
tica, estão em todos os biomas.
“As comunidades quilombolas
são a fronteira que impede a des-
truição dessa biodiversidade.
Mas, mesmo assim, os megaem-
preendimentos têm assolado o
nosso território e deixado o nos-
so povo na miséria e na pobreza.
Nossos territórios são territórios
étnicos e territórios ricos, mas
mesmo a gente sendo essa fron-
teira, nosso povo vem sofrendo
ameaça e perseguição e assassi-
nato das nossas lideranças por
defender o território livre para as
futuras gerações”, denuncia.

“E essa morosidade no proces-
so de titulação dos territórios é o
que coloca as comunidades qui-
lombolas nessa situação de vulne-

rabilidade. Porque se as comuni-
dades tivessem com o seu territó-
rio regularizado, muitos desses
empreendimentos não estariam
sobrepostos ao nosso território”,
acrescenta o líder quilombola.

Os territórios quilombolas da
Região Centro-Oeste registram
mais da metade (57%) de sua área
total afetada por obras de infra-
estrutura, seguida das regiões
Norte (55%), Nordeste, Sul (34%)
e Sudeste (16%). O quilombo
Kalunga do Mimoso, em Tocan-
tins, tem 100% de sua área em so-
breposição com três empreendi-
mentos planejados, uma rodovia,
uma ferrovia e uma hidrelétrica.

Um total de 1.385 empreendi-
mentos minerários pressionam 781
mil hectares em territórios quilom-
bolas. O Centro-Oeste também fi-
gura como a região em que os qui-
lombos estão mais pressionados
por requerimentos minerários,
com 35% da área dos territórios
afetados, seguido do Sul (25%),
Sudeste (21%), Norte (16%) e

Nordeste (14%). O território Ka-
lunga, no Goiás, é o mais pressio-
nado, com 180 requerimentos em
sobreposição a 66% de sua área.

Mais de 15 mil cadastros de
imóveis rurais foram identificados
em sobreposição aos territórios
quilombolas. As regiões Sul e
Centro-Oeste são as mais impac-
tadas, onde 73% e 71% da área
dos territórios quilombolas, res-
pectivamente, encontra-se pressi-
onada por imóveis rurais privados.

A Região Sudeste também
apresenta uma alta taxa de sobre-
posição, de 64%, seguida da Re-
gião Norte, com 19%. No Pará está
o território com a mais alta taxa, o
Erepecuru, com 95% de sua área
em sobreposição a imóveis rurais.

Os territórios quilombolas
ocupam 3,8 milhões de hectares,
o que corresponde a 0,5% de todo
território nacional, e exercem um
papel positivo na conservação
ambiental, com mais de 3,4 mi-
lhões de hectares de vegetação
nativa. (Agência Brasil)

Mais de 900 mil declarantes
gaúchos receberão pouco mais
de R$ 1,1 bilhão no primeiro
lote de restituição do Impos-
to de Renda, a ser pago em 31
de maio, divulgou na quinta-
feira (16) a Receita Federal. Se-
gundo o Fisco, o número de
contribuintes beneficiados
superou as expectativas por-
que o novo sistema da Recei-
ta permitiu o fechamento do
primeiro lote apenas em 15 de
maio, em vez do prazo habitual
de 10 de maio.

Além de incluir os gaúchos
no primeiro lote de restituição,
a Receita promoverá medidas
para ajudar o contribuinte gaú-
cho. Nos próximos dias, o Fis-
co fará o Mutirão de Acessibi-
lidade Digital no Rio Grande do
Sul. A iniciativa oferecerá com-
putadores, tablets e acesso à
internet para a população que
está em abrigos poder acessar
serviços públicos digitais.

Segundo a Receita Federal,

Lote de restituição do IR para
RS supera R$ 1,1 bilhões

serão oferecidos serviços como
acesso a serviços públicos pelo
Portal gov.br; acesso à conta
bancária e a contas de e-mail e
antecipação da restituição do
Imposto de Renda. A medida terá
o apoio de estudantes do Nú-
cleo de Apoio Contábil e Fiscal,
projeto desenvolvido pela Re-
ceita Federal em parceria com
instituições de ensino, com ob-
jetivo de oferecer serviços con-
tábeis e fiscais gratuitos a cida-
dãos e pequenas empresas.

Nas últimas semanas, a Re-
ceita anunciou uma série de me-
didas para o Rio Grande do Sul,
como a doação de mercadorias
confiscadas nas alfândegas,
adiamento do pagamento de tri-
butos e de entregas de declara-
ções, como a do Imposto de
Renda, o oferecimento de heli-
cóptero e de drones do órgão e
o lançamento do Receita Via
Rápida para facilitar o recebi-
mento de doações do exterior.
(Agência Brasil)

Judiciário repassa R$ 130 milhões
para Defesa Civil gaúcha

O presidente do Supremo
Tribunal Federal (STF), Luís
Roberto Barroso, afirmou na
quinta-feira (16) que o Poder
Judiciário enviou R$ 130 mi-
lhões para a Defesa Civil do Rio
Grande do Sul.

Os recursos vão ajudar na
assistência aos afetados pelas en-
chentes que atingem o estado
desde o início deste mês. O re-
passe dos recursos começou a
ser realizado na semana passada

e é atualizado constantemente.
O dinheiro é oriundo da arre-

cadação de multas pagas em pro-
cessos que tramitam em tribunais
de todo o país. A fiscalização da
aplicação dos recursos deverá
ser feita pelo Tribunal de Contas
do Estado (TCE-RS).

No início da sessão de quin-
ta-feira, Barroso relatou aos de-
mais ministros a visita que fez na
quarta-feira (15) ao município de
São Leopoldo (RS). O presidente

viajou na comitiva do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva.

Barroso relatou ao plenário
que visitou um dos abrigos que
estão em funcionamento para aco-
lher moradores que perderam suas
casas durante a enchente e disse
que a situação continua grave.

“A situação é muito grave.
Tive chance de sobrevoar com o
presidente Lula e ainda tem regi-
ões inteiramente alagadas. Algu-
ma questão topográfica pela qual

a água não flui, não escoou e fica
acumulada. Tem que esperar o es-
coamento da água, para depois fa-
zer a limpeza, cuidar dos desabri-
gados, para depois começar a re-
construção. Neste momento, todos
nós somos gaúchos”, afirmou.

Em função do estado de cala-
midade, o STF e os outros tribu-
nais superiores suspenderam até
31 de maio os prazos processu-
ais de causas oriundas do Rio
Grande do Sul. (Agência Brasil)

Paraná pode produzir até 750 mil sacas de café
em 172 municípios em 2024, aponta boletim
A safra paranaense de café em

2024 está projetada entre 700 e 750
mil sacas, volume que representa
uma estabilidade na comparação
ao produzido na safra anterior. As
informações são do Boletim de
Conjuntura Agropecuária referen-
te à semana de 10 a 16 de maio,
elaborado pelos técnicos do De-
partamento de Economia Rural
(Deral), da Secretaria da Agricul-
tura e do Abastecimento (Seab).

De acordo com o Deral, as
condições climáticas em geral até
o momento estão favoráveis,
apesar de períodos de calor ex-
cessivo e poucas chuvas. A ma-
turação está mais uniforme neste
ano e os trabalhos de colheita
estão iniciando e serão intensifi-

cados nas próximas semanas.
Em 2023 o Paraná produziu 722

mil sacas beneficiadas, volume
48,2% superior à colheita de 2022,
que foi severamente castigada
pelas adversidades climáticas re-
gistradas no ciclo anterior, como
geadas e seca. A área cultivada
soma 26.180 hectares, há registros
de produção de café em 172 muni-
cípios. Os cinco principais produ-
tores são Carlópolis, Pinhalão,
Ibaiti, Tomazina, no Norte Pionei-
ro, e Apucarana, no Vale do Ivaí,
que juntos responderam com
48,5% do volume paranaense.

Segundo o economista do
Deral, Paulo Franzini, os primei-
ros meses de 2024 foram marca-
dos por negociações travadas,

afetadas pelas fortes oscilações
nas cotações na ICE e também
pelas incertezas do clima, situa-
ções que geram muita inseguran-
ça para os cafeicultores. No mer-
cado físico brasileiro os preços
tiveram altas significativas, recu-
perando em parte os patamares
praticados anteriormente.

O preço médio recebido pe-
los produtores paranaenses, se-
gundo levantamento mensal do
Deral, ficou em R$ 1.033,72 por
saca beneficiada em abril de 2024,
contra os R$ 992,14 em abril do
ano passado. O valor médio rece-
bido em 2023 foi de R$ 846,45 por
saca, recuo de 26,7% na compara-
ção com o praticado em 2022, de
R$ 1.155,36. O relatório de abril do

Deral indica que 82% da safra an-
terior havia sido comercializada
pelos cafeicultores do Paraná.

No contexto mundial, a safra
de café 2023/24 está projetada em
171,4 milhões de sacas benefici-
adas de 60 kg, elevação de 4,2%
em comparação com o período
anterior, sendo os principais paí-
ses produtores, respectivamen-
te, Brasil, Vietnã e Colômbia. A
produção brasileira está prevista
em 58,08 milhões de sacas, con-
forme levantamento divulgado
em janeiro pela Companhia Naci-
onal de Abastecimento (Conab),
volume 5,5% superior à produ-
ção de 2023. O segundo levanta-
mento deverá ser divulgado ain-
da em maio. (AENPR)

TSE retoma na terça-feira
julgamento sobre cassação de Moro

O plenário do Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE) começou a jul-
gar, na quinta-feira (16), os recur-
sos do PT e PL que pedem a cas-
sação do mandato do senador
Sergio Moro (União-PR), ex-juiz
da Operação Lava Jato, por abu-
so do poder econômico e outros
crimes eleitorais na pré-campanha
das eleições de 2022.

Na quinta, o relator do caso no
TSE, ministro Floriano de Azeve-
do Marques, leu o relatório com a
decisão do Tribunal Regional Elei-
toral do Paraná (TRE-PR), que no
mês passado rejeitou a cassação
do senador, por maioria de 5 a 2.

A retomada do julgamento ficou
prevista para a próxima sessão ple-
nária, marcada para as 19h da próxi-
ma terça-feira (21). Na ocasião de-
vem ser ouvidas a defesa de Moro,
os advogados do PT e do PL e tam-
bém a Procuradoria-Geral Eleitoral
(PGE). A votação deve ter início so-
mente após as sustentações orais.

Moro foi acusado pelas legen-
das adversárias de ter feito altos
gastos quando era pré-candidato
à Presidência da República pelo
Podemos e, depois, pré-candida-
to ao Senado em São Paulo pelo
União Brasil. O ex-juiz acabou se
candidatando a senador no Para-
ná, onde venceu a disputa.

O PT e o PL alegam ter havido

“altos investimentos financeiros”
na pré-campanha de Moro, confi-
gurando “desvantagem ilícita” na
disputa pelo Senado no Paraná.
Os partidos do ex-juiz teriam cus-
teado, por exemplo, a compra de
veículo blindado e de segurança
pessoal integral, além de gastos
com escritórios de advocacia.

Para a maioria do TRE-PR, não
ficou comprovado o abuso do po-
der econômico, uma vez que não
há regras explícitos que disciplinem
a pré-campanha. Também não te-
ria sido demonstrado o desequilí-
brio no pleito, concluiu a maioria
dos desembargadores, uma vez
que os gastos apontados não cor-
responderiam sequer a 10% do li-
mite total de gastos para os candi-
datos ao Senado no ano de 2022.

De acordo com o Ministério
Público, foram gastos aproxima-
damente R$ 2 milhões, oriundos
do Fundo Partidário, com o even-
to de filiação de Moro ao Pode-
mos e com a contratação de pro-
dução de vídeos para promoção
pessoal, além de consultorias elei-
torais. O PL apontou supostos
gastos irregulares de R$ 7 milhões.
Para o PT, foram R$ 21 milhões.

Em manifestação enviada ao
TSE, a Procuradoria-Geral Eleitoral
(PGE) se posicionou pela absolvi-
ção de Moro. (Agência Brasil)

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República 
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que 
o presente edital virem ou interessar possa que, HUDSON DE MELO MARTINS 
DE LIMA, brasileiro, solteiro, maior, auxiliar de escritório e assemelhados, RG nº 
49.638.646-3-SSP/SP, CPF nº 363.331.768-69, domiciliado nesta Capital, residente 
na Rua do Mar nº 74, casa, Vila, fica intimado a purgar a mora referente a 35 (trinta 
e cinco) prestações em atraso, vencidas de 04/05/2021 a 04/03/2024, no valor 
de R$29.431,68 (vinte nove mil, quatrocentos e trinta e um reais e sessenta e 
oito centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor 
de R$32.005,66 (trinta e dois mil, e cinco reais, e sessenta e seis centavos), 
que atualizado até 26/05/2024, perfaz o valor de R$38.979,00 (trinta e oito mil, 
novecentos e setenta e nove reais), cuja planilha com os valores diários para 
purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado na Avenida dos Ourives 
nº 951, apartamento nº 05-PNE, localizado no pavimento térreo do Bloco 01 do 
Empreendimento Residencial  denominado Parque Botânico – Quaresmeira, na Saúde 
– 21º Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia 
com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 28 na matrícula nº 
230.352, transportada pela Av.1 na matrícula nº 235.762. O pagamento haverá de ser 
feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 
50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro 
do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica o fiduciante 
desde já advertido de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação 
da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova 
do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação 
da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o 
mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no 
art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 17 de maio  de 2024. O Oficial.  

Base Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.
CNPJ/ME nº 35.082.277/0001-95 - NIRE 35.300.542.665

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª e 9ª SÉRIES DA 

1ª EMISSÃO DA BASE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS S.A.
A BASE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 195, 14º andar, 
sala 141, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 35.082.277/0001-95 (“Securitizadora” ou 
“Emissora”), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª e 9ª séries de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) 
para participarem da Assembleia Geral (“Assembleia”) a ser realizada, em 1ª (primeira) convocação, em 04 de junho de 2024, às 14h00, de 
modo exclusivamente digital, e, caso não seja instalada, em 2ª (segunda) convocação em 27 de junho de 2024, às 14h00, ambos por meio 
da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI 
Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente 
à realização do conclave, para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das Demonstrações 
Financeiras do Patrimônio Separado referentes ao exercício encerrado em 31 de março de 2023 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas sem 
ressalvas e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S., na qualidade de auditor 
independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas 
contábeis, legais e regulatórias aplicáveis; e (ii) a aprovação, ou não, da alteração do Termo de Securitização para que as convocações de 
Assembleias Gerais possam ocorrer, a critério da Emissora: (a) mediante publicação de edital em jornal de grande circulação utilizado pela 
Emissora para a divulgação de suas informações societárias, por 3 (três) vezes em dias consecutivos, com antecedência mínima de 20 (vinte) 
dias; ou (b) por meio de edital publicado no sítio eletrônico da Emissora, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias, sem prejuízo do quanto 
previsto na Resolução CVM 60 a respeito da convocação de Assembleias Gerais; (iii) a autorização ou não para que a Securitizadora e o Agente 
Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e 
implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos Documentos da Operação. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou 
informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas 
páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.basesecuritizadora.com) e do Agente Fiduciário (www.simplificpavarini.com.br) 
aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. A Assembleia instalar-se-á, (i) em 1ª (primeira) convocação, 
com a presença de Titulares de CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação, e (ii) em 2ª 
(segunda) convocação, com a presença de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem 
direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@
basesecuritizadora.com/estruturacao@basesecuritizadora.com, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico (agentefiduciario@
vortx.com.br), impreterivelmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa 
física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou 
contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a 
representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, 
(i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a 
política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) 
documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima 
venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de 
responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a 
Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da 
manifestação de voto. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI 
interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail (gestao@basesecuritizadora.com/estruturacao@basesecuritizadora.com), 
com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: agentefiduciario@vortx.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários 
(especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de 
acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI 
que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”). Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares 
de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da 
realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que 
o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão 
remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo 
remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI 
Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o 
Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia 
com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora 
pelo e-mail gestao@basesecuritizadora.com/ estruturacao@basesecuritizadora.com ou pelo telefone (11) 3475-0714 ou com o Agente 
Fiduciário pelo e-mail agentefiduciario@vortx.com.br ou pelo telefone (11) 3030-7177 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em 
relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja 
liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com 
antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de 
CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. 
A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra 
situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer 
o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, impreterivelmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora 
disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de 
computadores www.basesecuritizadora.com e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar 
devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para 
assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, constando declaração a respeito da existência ou não conflito 
de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, sendo certo que a ausência da declaração inviabilizará o respectivo 
cômputo do voto; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada 
acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados 
em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 16 de maio de 2024. 
BASE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1018511-54.2022.8.26.0003. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Duplicata. Exequente: Spal
Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Executado: Ats Comercio de Alimentos Eireli. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018511-
54.2022.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Laura Mota Lima de Oliveira
Baccin, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Ats Comercio de Alimentos Eireli, CNPJ 21975507000130, que lhe foi proposta uma ação de Execução de
Título Extrajudicial por parte de Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A, com o seguinte objeto:objetivando a quantia de R$ 11.845,24 (agosto de 2022),
representada pelas Notas Fiscais n°s 011441016.16, 011441017.16, 011441018.16, 011461858.16, 011464804.16, 011472390.16, 011475597.16, 011475598.16,
011475599.16 e 011483358.16. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague(m) a dívida no valor de R$ 11.845,24, que
deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre
o valor atualizado do débito. Caso o(a)(s) executado(a)(s) efetue(m) o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos
pela metade (art. 827, § 1º, do CPC), ou, no prazo de 15 dias, apresente(m) embargos à execução. Alternativamente, no prazo para embargos, reconhecendo
o crédito do(a) exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado,
poderá(ão) o(a)(s) executado(a)(s) valer-se do disposto no art. 916 e §§, do CPC. Indeferida a proposta, seguir-se-ão os atos executivos, nos termos do
art. 916, § 4º, do CPC. O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará o disposto no art. 916, § 5º, do CPC. A opção pelo parcelamento importa
renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de maio de 2024.                                                                                            16 e 17 / 05 / 2024

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1076315-17.2021.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara 
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). FABIANA FEHER RECASENS, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a todos os que o presente edital, virem ou dele tiverem conhecimento, que nos autos do processo nº 1076315-
17.2021.8.26.0002 que neste juízo corre seus trâmites, processo de Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes, conforme a 
Lei Especial nº 5.478/68 em que é ré a empresa J. CUSTÓDIO CONFECCÇÕES, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 11.114.904/0001-
64, endereço eletrônico de e-mail: jessica@unyty.com.br, no qual a autora, Caroline Gonçalves Amaro, requer a indenização por 
danos morais, tendo em vista o seu cadastro indevido no rol de inadimplentes. Foi realizado tentativas para localizar o réu nos 
endereços Rua Presidente Wenceslau Braz, nº 500, Floresta, Joinville ? SC (3 vezes), Rua Arnaldo Moreira Douat, 229, Floresta, 
Joinville SC, CEP: 89211-000 (2 vezes); Avenida Antonio R. ALVM, 1300,Galp. 03, Floresta, CEP: 89211- 460; e não obteve êxito, 
assim como está o mesmo em lugar incerto e não sabido, não sendo possível citá-lo (a) pessoalmente, nestas condições foi 
deferido a citação pelo presente edital, para comparecerem em juízo, para promover sua defesa e ser notificado dos ulteriores 
termos do processo, a que deverá comparecer, sob pena de revelia. Para conhecimento de todos é passado o presente edital, 
cuja 2ª via fica afixada no local de costume. EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.              |16,17| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1077449-13.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
17ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA BARROS SOUTO MAIOR BAIAO, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento que fica devidamente 
intimada: CENTRO DE LAZER PARQUE DAS ÀGUAS - CELPA - NOME FANTASIA: TRIANGULO AZUL, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 51.175.362/0002-35, atualmente em lugar incerto e não sabido e eventuais sócios e/ou interessados, 
que MAURO ARARAKI PIMENTA ajuizou AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C DEVOLUÇÃO DE VALORES 
PAGOS E TUTELA ANTECIPADA, a fim de que seja declarada a rescisão contratual, com condenação da requerida na 
devolução dos valores pagos que soma R$ 27.674,00. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação da 
requerida, para que no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias, conteste o feito, sob pena de 
presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de agosto de 2023..       |16,17| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1096106-37.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
7ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Ricardo Augusto Ramos, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) Maria Viviane Baltazar da Silva CPF 250.127.448-29, que Clinica Odontologica Schirm Ltda ajuizou ação 
Execução de Título Extrajudicial,para receber a quantia de R$14.361,48(set/2019), referente ao Instrumento Particular de 
Confissão e Parcelamento de Dívida, de 30/09/2017. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que 
em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou apre-
sente embargos em 15dias,podendo,nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 
vezes,com juros de 1% ao mês,sob pena de expedição de mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos 
bens quantos bastem para garantia da execução, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixa-
do e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 25 de abril de 2024.     |16,17| 

Grupo SBF S.A.
Companhia aberta - CNPJ/MF n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária (Segunda Convocação)
São Paulo, 16 de maio de 2024. Convocamos os senhores acionistas do Grupo SBF S.A. (“Companhia” ou “Grupo SBF”) 
a se reunirem, de modo exclusivamente digital, em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada em segunda 
convocação, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”) e da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 81”). A Assembleia Geral Extraordinária será realizada no dia 24 de maio 2024, às 09:30h, por meio 
da plataforma Ten Meetings (“Plataforma”), de acordo com os procedimentos previstos no Manual de Participação e 
Proposta da Administração da Companhia (“AGE” e “Manual”, respectivamente), a fim de deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia para (a) atualizar o capital social da 
Companhia, refletindo no mesmo o aumento de capital que foi aprovado pelo Conselho de Administração dentro do 
limite do capital autorizado da Companhia; e (b) alterar o endereço da sede da Companhia, que passará a estar 
localizada na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, 3° andar, sala Paris, Pinheiros, CEP 
05425-902, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Observada a adoção da modalidade exclusivamente digital, 
os acionistas poderão participar e votar na AGE a distância por meio (i) do envio do boletim de voto a distância, para 
aqueles que já tenham manifestado os seus votos desta forma quando da realização da primeira convocação da AGE 
(conforme indicado no item II.1 abaixo), e/ou (ii) do sistema eletrônico (conforme indicado no item II.2 abaixo). 
Maiores informações sobre a participação na AGE poderão ser obtidas no Manual. Os acionistas da Companhia 
estão sendo convocados em segunda convocação, tendo em vista que a matéria referida acima foi incluída na ordem 
do dia da AGE inicialmente convocada para realizar-se, em primeira convocação, em 26 de abril de 2024, mas não foi 
deliberada por falta do quórum mínimo de acionistas presentes, qual seja, de 2/3, no mínimo, do capital com direito 
a voto, nos termos do artigo 135 da Lei das Sociedades por Ações. Conforme disposto no Termo de Não Instalação 
divulgado pela Companhia em 26 de abril de 2024, a AGE a ser realizada em segunda convocação poderá instalar-se 
com qualquer número de acionistas. Informações Gerais: (I) Documentos à disposição dos Acionistas. Nos termos 
do artigo 124, §6º, e do artigo 135, §3º, da Lei das Sociedades por Ações, encontram-se à disposição dos acionistas, 
na sede social da Companhia, na página de relação com investidores da Companhia (ri.gruposbf.com.br), no site da 
CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e no site da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br) as 
informações e documentos pertinentes à matéria a ser examinada e deliberada na AGE, incluindo este Edital, o Manual 
(o qual inclui, inter alia, a Proposta da Administração), bem como aqueles exigidos pela Resolução CVM 81. 
(II) Participação dos Acionistas na AGE. Conforme autorizado pelo §3º do Artigo 28 da Resolução CVM 81, a AGE será 
realizada de modo exclusivamente digital, de forma que os acionistas poderão participar da AGE das seguintes formas: 
II.1. Boletim de Voto a Distância: nos termos do artigo 49, inciso I e § único, da Resolução CVM 81, as instruções de 
voto recebidas por meio de boletins de voto a distância no âmbito da AGE incialmente convocada para se realizar em 
primeira convocação no dia 26 de abril de 2024 serão consideradas normalmente para fins da AGE ora convocada, uma 
vez que a AGE será realizada em segunda convocação em prazo que não será superior a 30 (trinta) dias, a contar da 
data em que originalmente a matéria da ordem do dia seria objeto de apreciação em primeira convocação. Dessa forma, 
caso o acionista deseje alterar as instruções de voto previamente enviadas através de boletim de voto a distância no 
âmbito da primeira convocação da AGE, este deverá participar da AGE ora convocada, via sistema eletrônico (conforme 
indicado no item II.2 abaixo) e solicitar que os votos enviados através de boletim de voto a distância sejam 
desconsiderados. II.2. Sistema Eletrônico: a Companhia adotará o sistema de participação à distância, permitindo que 
seus acionistas participem da AGE ao acessarem a Plataforma, desde que observadas as condições abaixo resumidas. 
Sem prejuízo do quanto previsto neste Edital, as informações detalhadas relativas à participação na AGE por 
meio do sistema eletrônico estão disponíveis no Manual. Para participarem da AGE, os acionistas deverão se 
credenciar na Plataforma, nos termos previstos no Manual, até o dia 22 de maio de 2024, inclusive, devendo apresentar 
toda a documentação necessária (conforme indicada no item III abaixo e no Manual) para permitir a participação do 
acionista na AGE, conforme detalhado no Manual. O credenciamento deverá ser realizado por meio do acesso ao link 
https://assembleia.ten.com.br/561731972, onde constará formulário para preenchimento e indicação do e-mail/
endereço eletrônico do acionista que será utilizado para acessar o sistema eletrônico no dia da AGE. Os acionistas que 
não se credenciarem e não realizarem o envio dos documentos necessários no prazo acima referido (ou seja, até 
o dia 22 de maio de 2024), não poderão participar da AGE por meio da Plataforma, nos termos do artigo 6º, 
§3º, da Resolução CVM 81. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança na participação à 
distância, o acionista deverá acessar a Plataforma por meio do link https://assembleia.ten.com.br/561731972 com o 
login e senha utilizados no credenciamento, sendo que somente poderão participar da AGE os acionistas que tiverem 
apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições apresentadas no Manual, e após ter verificado, de 
forma satisfatória, os documentos de sua identificação e representação (conforme indicados no item III abaixo e no 
Manual). O login e senha são pessoais e intransferíveis, e não poderão ser compartilhados, sob pena de responsabilização 
do acionista. Caso o acionista que tenha solicitado devidamente sua participação, não receba o e-mail confirmando o 
seu credenciamento para acesso e participação na AGE com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da sua 
realização (ou seja, até às 09h30 do dia 23 de maio de 2024), deverá entrar em contato com a Companhia pelo e-mail 
ri@gruposbf.com.br, antes das 18h00 do dia 23 de maio de 2024, a fim de que lhe sejam reenviadas as suas respectivas 
instruções para acesso. Os acionistas que solicitem sua participação por meio eletrônico deverão se familiarizar 
previamente com o uso da Plataforma, bem como garantir a compatibilidade de seus respectivos dispositivos 
eletrônicos com a utilização da Plataforma (por vídeo e áudio). Neste sentido, a Companhia solicita aos acionistas que 
acessem a Plataforma com, no mínimo, 30 minutos de antecedência em relação ao horário previsto para início da AGE, 
a fim de permitir a validação do acesso e participação de todos os acionistas que dela se utilizem. (III) Informações 
adicionais: III.1. Sem prejuízo das informações dispostas no Manual, os acionistas deverão apresentar, no ato de seu 
credenciamento na Plataforma e até o dia 22 de maio de 2024, além do comprovante atualizado da titularidade das 
ações de emissão da Companhia, expedidos por instituição financeira prestadora dos serviços de ações escriturais e/ou 
agente de custódia, conforme o caso: (a) Pessoas Físicas: documento de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira 
de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, 
CREA) ou passaporte) do acionista ou de seu representante legal; observado, conforme aplicável, que o documento 
apresentado deverá, em qualquer hipótese, encontrar-se dentro do seu respectivo prazo de validade. E, quando 
representado por procurador, cópia do documento que comprove os poderes do signatário, outorgado há menos de 1 
(um) ano, que seja (a.1) acionista, (a.2) advogado, (a.3) instituição financeira, ou (a.4) administrador da Companhia; 
(b) Pessoas Jurídicas: documento(s) de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como 
identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do(s) 
representante(s) legal(is) e último estatuto/contrato social consolidado em conjunto com os documentos societários 
que comprovem os poderes de representação do acionista; (c) Fundos de Investimento: documento de identidade com 
foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão 
autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do representante legal, último regulamento consolidado do fundo e 
estatuto/contrato social vigente do administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observada a política de voto 
do fundo em conjunto com os documentos societários que comprovem os poderes de representação. III.2. A Companhia 
não se responsabiliza por qualquer erro ou problema operacional ou de conexão que o acionista venha a enfrentar, bem 
como por qualquer outra eventual questão que não esteja sob o controle da Companhia e que venha a dificultar ou 
impossibilitar a participação do acionista na AGE por meio da Plataforma. Os acionistas interessados em sanar dúvidas 
relativas às disposições acima deverão contatar a área de Relações com Investidores da Companhia, por meio do e-mail: 
ri@gruposbf.com.br. Sebastião Vicente Bomfim Filho - Presidente do Conselho de Administração.

MAERSK AS, empresa constituída de acordo com a direito dinamarquês, neste ato representada por MAERSK BRASIL
BRASMAR, inscrita no CPNJ sob o nº 30.259.220/0002-86, com sede na Rua Verbo Divino, nº 8º andar, São Paulo/SP, CEP
04.719-002 vem, por meio desse edital, tornar público o abandono da mercadoria vinculada aos conhecimentos de embarque
219350434; 219350423; 219350403; 218930094; 218930041, devidamente armazenada nas seguintes unidades de carga 
HASU4760203; SUDU6879766; MSKU0353620; MSKU9008040; SUDU8517621; MRKU6086730; MRKU3475092;
MRKU2362321; TCNU6913105; TGBU6314560; MRKU2741773; CIPU5084001; MIEU3026872; MRKU2428326;
MRKU2743858; MSKU1677352; TCNU2565130; PONU7612066; TCLU8315867; SEGU4495503; MSKU1964748;
MSKU8693170; GESU6009340; MRSU5881088; MRKU3377917; MSKU1695720; a qual foi embarcada no Porto de Itajaí
por VOX SHIPPING DO BRASIL AGENCIAMENTO LTDA com destino à CHINA, tendo como consignatário indicado a empre-
sa TRIMAN SHIPPING CO LTD. A referida mercadoria, individualizada nos instrumentos de embarque como eucalyptus
grandis wood logs, foi devidamente entregue na China, ocasião na qual foi abandonada sem que nenhuma das partes envol-
vidas tomasse as providências necessárias. Em razão da necessária mitigação dos danos, a mercadoria encontra-se atual-
mente no Panamá, onde ficará até o prazo desse edital. Devidamente contatadas, restaram silentes, configurando o abando-
no da mercadoria. Sem prejuízo das disposições contratuais acerca dos custos suportados pela MAERSK AS e suas repre-
sentantes, o presente edital será publicado pelo prazo de 20 dias, sendo que após o transcurso do prazo a mercadoria será
considerada abandonada, podendo MAERSK AS e suas representantes dispor da mercadoria de modo adequado para mitigação
dos prejuízos já apurados e pendentes de aprovação. São Paulo, 09 de maio de 2024.

ABANDONO DE MERCADORIA

Base Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.
CNPJ/ME nº 35.082.277/0001-95 - NIRE 35.300.542.665

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE 
TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 19ª e 20ª SÉRIES DA 

1ª EMISSÃO DA BASE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS S.A.
A BASE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 195, 14º andar, 
sala 141, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 35.082.277/0001-95 (“Securitizadora” ou 
“Emissora”), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 19ª e 20ª séries de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para 
participarem da Assembleia Geral (“Assembleia”) a ser realizada, em 1ª (primeira) convocação, em 04 de junho de 2024, às 15h00, de modo 
exclusivamente digital, e, caso não seja instalada, em 2ª (segunda) convocação em 27 de julho de 2024, às 15h00, ambos por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 
60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI 
Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente 
à realização do conclave, para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das Demonstrações 
Financeiras do Patrimônio Separado referentes ao exercício encerrado em 31 de março de 2023 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas sem 
ressalvas e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S., na qualidade de auditor 
independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas 
contábeis, legais e regulatórias aplicáveis; e (ii) a aprovação, ou não, da alteração do Termo de Securitização para que as convocações de 
Assembleias Gerais possam ocorrer, a critério da Emissora: (a) mediante publicação de edital em jornal de grande circulação utilizado pela 
Emissora para a divulgação de suas informações societárias, por 3 (três) vezes em dias consecutivos, com antecedência mínima de 20 (vinte) 
dias; ou (b) por meio de edital publicado no sítio eletrônico da Emissora, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias, sem prejuízo do quanto 
previsto na Resolução CVM 60 a respeito da convocação de Assembleias Gerais; (iii) a autorização ou não para que a Securitizadora e o Agente 
Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e 
implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos Documentos da Operação. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou 
informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas 
páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.basesecuritizadora.com) e do Agente Fiduciário (www.simplificpavarini.com.br) 
aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. A Assembleia instalar-se-á, (i) em 1ª (primeira) convocação, 
com a presença de Titulares de CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação, e (ii) em 2ª 
(segunda) convocação, com a presença de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem 
direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@
basesecuritizadora.com/estruturacao@basesecuritizadora.com, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico (agentefiduciario@
vortx.com.br), impreterivelmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa 
física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou 
contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a 
representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, 
(i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a 
política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) 
documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima 
venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de 
responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a 
Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da 
manifestação de voto. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI 
interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail (gestao@basesecuritizadora.com/estruturacao@basesecuritizadora.com), 
com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: agentefiduciario@vortx.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários 
(especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de 
acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI 
que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”). Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares 
de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da 
realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que 
o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão 
remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo 
remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI 
Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o 
Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia 
com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora 
pelo e-mail gestao@basesecuritizadora.com/ estruturacao@basesecuritizadora.com ou pelo telefone (11) 3475-0714 ou com o Agente 
Fiduciário pelo e-mail agentefiduciario@vortx.com.br ou pelo telefone (11) 3030-7177 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em 
relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja 
liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com 
antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de 
CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. 
A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra 
situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer 
o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, impreterivelmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora 
disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de 
computadores www.basesecuritizadora.com e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar 
devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para 
assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, constando declaração a respeito da existência ou não conflito 
de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, sendo certo que a ausência da declaração inviabilizará o respectivo 
cômputo do voto; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada 
acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados 
em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 16 de maio de 2024. 
BASE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
0034379-26.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
39ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a).Juliana Koga Guimarães,na forma da Lei,etc.FAZ SABER 
a SILVER REAL ESTATE EMPREENDIMENTOS LTDA., CNPJ 
14.758.642/0001-69, que lhe foi proposta uma ação de Incidente 
de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de 
Condomínio Edifício Neper, objetivando que a empresa Silver 
Real Estate Empreendimentos Ltda seja alcançada na cobran-
ça versada nos autos nº 0030763-48.2018.8.26.0100. Estando a 
executada em lugar ignorado,expede-se edital,para que em 15 
dias se manifeste e requeira as provas cabíveis(art.135-CPC), 
sob pena de serem aceitos os fatos,nomeando-se curador es-
pecial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passa-
do nesta cidade de São Paulo,aos 06 de abril de 2024.    |16,17| 

VII Leilão Arte & Antiguidades, 
Osvaldo Aparecido Costi,  
Leiloeiro Oficial JUCESP 
1323, comunica que será 
realizado o 7º Leilão de Arte & 
Antiguidades, catálogo 42716 
nos dias 18 e 21 de maio, no site  
Informações (11) 94435-0642 ou 
diretoriagmleiloes@gmail.com

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Digital nº: 0011638-55.2022.8.26.0003. Classe: Assunto:
Cumprimento de sentença - Prestação de Serviços. Exequente: Sociedade Beneficente São Camilo. Executado: Massakazu Kato.
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011638-55.2022.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara
Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Lidia Regina Rodrigues Monteiro Cabrini, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a MASSAKAZU KATO, Brasileiro, CPF 011.750.348-78, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de
sentença, movida por Sociedade Beneficente São Camilo. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo
513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 259.802,92 (fevereiro de 2024), devidamente atualizada, sob pena
de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil).
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de maio de 2024.                                                           17 e 18 / 05 / 2024.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016535-15.2022.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
12ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Ferrari Nardi Arruda, na forma da 
Lei, etc. Faz saber a Carmen Silvia de Maria Monteiro de Barros CPF 008.588.678-30, que Bruno Andrade de Carvalho 
ajuizou ação comum, objetivando seja julgada procedente, condenando os requeridos ao pagamento dos aluguéis 
atrasados e a taxa de ocupação, do imóvel à rua Deputado João Sussumu Hirata 867, Vila Andrade, matrícula 191.950 - 
11º CRI/SP., desde a compra do imóvel, ante ao tempo que usufruiu do bem, além das custas processuais e honorários 
advocatícios. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se edital de citação, para que em 15 dias a fluir do prazo supra, 
conteste o feito, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital 
afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de maio de 2024.|17| 

BRK Ambiental – Centro Norte 
Participações S.A. 

CNPJ/MF nº 14.435.130/0001-61 – NIRE 35.300.414.250
Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 15 de abril de 2024, às 10:00 horas
Dia, Hora e Local: Realizada de forma virtual aos 15 (quinze) dias do mês de abril de 2024 (dois e 
vinte e quatro), às 10:00 horas, portanto, realizada na sede social da BRK Ambiental – Centro Norte 
Participações S.A., localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, 7º andar – parte, Torre 
Corporativa B2 – Paineira, Setor B, Vila Gertrudes, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 04.794-000 (“Companhia”). Convocação: Dispensada a publicação de Edital de Convocação, 
conforme disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Publi-
cações: Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, publicados, de forma digital e físico, no Jornal o Dia SP, na 
página 8, da edição de 11 de abril de 2024, e na página de relação com investidores da Companhia 
(www.ri.brkambiental.com.br). Presenças: (i) Acionista representando a totalidade do capital social, 
conforme assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas; e (ii) do Sr. José Mario Ribeiro 
do Espírito Santo, representante da administração da Companhia (“representante da administração”), 
tendo sido dispensada a presença do representante da Ernst & Young Auditores Independentes S.S. 
(“Auditores Independentes”), em face da inexistência de quaisquer dúvidas em relação às Demonstra-
ções Financeiras. Mesa: José Mario Ribeiro do Espírito Santo, Presidente; e Rodolfo Duarte Bruscain, 
Secretário. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (I) Em Assembleia Geral Ordinária – (1) as contas dos 
administradores, as demonstrações financeiras da Companhia e o parecer dos auditores independentes 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (2) a destinação do resultado do 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (3) remuneração global dos administradores 
da Companhia para o exercício de 2024; (II) Em Assembleia Geral Extraordinária – (4) a substituição 
do auditor independente da Companhia; (5) a destituição de Diretor da Companhia; e (6) o aumento de 
capital social da Companhia, mediante a emissão de novas ações ordinárias e a consequente alteração 
do artigo 4º do Estatuto Social. Deliberações: Instalada a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
(“Assembleia”), após apresentação das matérias, os acionistas detentores da totalidade do capital social 
da Companhia, sem quaisquer restrições, resolvem, autorizar a lavratura da presente ata na forma de 
sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o artigo 130, § 1º da Lei das S.A., e: (I) Em Assembleia 
Geral Ordinária – (1) aprovar, após esclarecimentos dos representantes da administração da Companhia 
sobre os principais pontos relacionados ao desempenho da Companhia no último exercício social, as 
demonstrações financeiras, contendo as Notas Explicativas e o Parecer dos Auditores Independentes, 
referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (2) aprovar a destinação do lucro líquido 
da Companhia, referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, no valor total de 
R$ 14.699.848,13 (quatorze milhões, seiscentos e noventa e nove mil, oitocentos e quarenta e oito reais 
e treze centavos), a compensação de prejuízo acumulado, remanescendo um saldo nesta conta no 
montante de R$ 38.438.629,86 (trinta e oito milhões, quatrocentos e trinta e oito mil, seiscentos e vinte 
e nove reais e oitenta e seis centavos); (3) aprovar o montante global de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), como limite da remuneração dos administradores da Companhia, para o exercício social de 2024, 
em observância ao disposto no artigo 152 da Lei das S.A. Os Diretores renunciam ao recebimento de 
toda e qualquer remuneração que possa ser atribuída, inclusive a título de “pro labore”, tendo em vista 
que são remunerados pela Sociedade que indicou, na qualidade de empregados desta Sociedade; e 
(II) Em Assembleia Geral Extraordinária – (4) aprovar a destituição do Sr. Leandro Nunes Peixoto 
Andrade, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 09808394-59-SSP/BA, 
inscrito no CPF/MF sob nº 011.743.485-00, do cargo de Diretor sem designação específica da Com-
panhia. A Companhia agradece ao Sr. Leandro pelo relevante serviço prestado. Como consequência, 
a composição da Diretoria Estatutária da Companhia com prazo de gestão até a Assembleia Geral 
Ordinária da Companhia a ser realizada em 2025, passa a ser a seguinte: (i) Diretor sem designação 
específica – José Mario Ribeiro do Espírito Santo, brasileiro, casado, geólogo, portador da Cédula 
de Identidade nº 0434110531-SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o nº 682.726.935-34; e (ii) Diretor 
sem designação específica – Jorge Augusto Regis Gomes, brasileiro, casado, engenheiro, portador 
da Cédula de Identidade RG nº MG-18.735.048, inscrito no CPF/MF sob o nº 928.014.395-68; (5) a 
substituição do atual auditor independente da Companhia, qual seja a Ernst & Young Auditores Inde-
pendentes S.S., pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 49.928.567/0001-11 e na CVM sob o nº 3859, com início das suas atividades em abril/2024; e 
(6) aprovar o aumento de capital social da Companhia no montante de R$ 10.000.000,00 (dez milhões 
de reais), mediante a emissão de 14.453.402 (quatorze milhões, quatrocentas e cinquenta e três mil e 
quatrocentas e duas) novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão 
de R$ 0,69188 (sessenta e nove centavos e fração) por ação, fixado nos termos do art. 170, § 1º, II, da 
Lei das S.A., passando este dos atuais R$ R$ 458.547.959,18 (quatrocentos e cinquenta e oito milhões, 
quinhentos e quarenta e sete mil, novecentos e cinquenta e nove reais e dezoito centavos) dividido 
em 607.901.737 (seiscentas e sete milhões, novecentas e uma mil, setecentas e trinta e sete) ações 
ordinária, nominativas e sem valor nominal, para R$ 468.547.959,18 (quatrocentos e sessenta e oito 
milhões, quinhentos e quarenta e sete mil, novecentos e cinquenta e nove reais e dezoito centavos), 
dividido em 622.355.139 (seiscentas e vinte e duas milhões, trezentas e cinquenta e cinco mil e cento 
e trinta e nove) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. As ações emitidas em função do 
presente aumento são totalmente subscritas e integralizadas nesta data pela acionista BRK Ambiental 
Participações S.A., conforme Boletim de Subscrição que integra a presente ata como Anexo I. Como 
consequência, a redação do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, passa a vigorar com a seguinte 
redação: “Art. 4º. O capital social é de R$ 468.547.959,18 (quatrocentos e sessenta e oito milhões, 
quinhentos e quarenta e sete mil, novecentos e cinquenta e nove reais e dezoito centavos), dividido 
em 622.355.139 (seiscentas e vinte e duas milhões, trezentas e cinquenta e cinco mil e cento e trinta e 
nove) ações ordinárias nominativas, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, 
bens ou em direitos.”. Conselho Fiscal: Não há Conselho Fiscal permanente, nem foi instalado no 
presente exercício. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia da qual 
se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 15 
de abril de 2024. Mesa: José Mario Ribeiro do Espírito Santo, Presidente; e Rodolfo Duarte Bruscain, 
Secretário. Acionista: BRK Ambiental Participações S.A. (representada nos termos do seu Estatuto 
Social). Certifico que a presente ata é cópia fiel da ata original, lavrada no Livro de Atas de Assem-
bleias Gerais da Companhia. Rodolfo Duarte Bruscain – Secretário. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 195.941/24-0 em 06/05/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 

CNPJ/MF Nº. 33.458.409/0001-05 - NIRE Nº. 35300535111 - COMPANHIA FECHADA
Carta de Renúncia

São Paulo/SP, 29 de abril de 2024. À CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 DO METRÔ DE SÃO PAULO 
S.A. (“Companhia”). Aos cuidados do Conselho de Administração, Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 
4º Andar, Sala 04, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065. Ref.: Renúncia ao cargo de 
membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para 
todos os fins e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, ROBERTO PENNA CHAVES NETO, brasileiro, 
casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº. 59.478.664-2/SSP/SP e inscrito no CPF/MF 
sob o nº. 070.803.997-93, com endereço profissional na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º Andar, 
Sala 04, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e 
irretratável, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, para 
o qual fui eleito na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20/07/2023 às 09h00, comprometendo-
me a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo período. 
Atenciosamente, ROBERTO PENNA CHAVES NETO - Ciente em: 29/04/2024. CONCESSIONÁRIA DA 
LINHA 15 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. Marcio Magalhães Hannas - Presidente do Conselho de 
Administração. JUCESP nº 199.024/24-8 em 09.05.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

SAN GIOVANNI PARTICIPAÇÕES S.A.
NIRE 35.300.542.68-1 - CNPJ/MF nº 20.845.448/0001-13
EXTRATO ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Aos 29/03/2024, às 10h, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Convocação dispensada, totalidade 
do capital social. Mesa: Presidente: João Guilherme Sabino Ometto. Secretário: Guilherme Fontes Ribeiro. 
Deliberações: Aprovado: o pagamento de JCP apurados com base no balanço levantado em 31/12/2023, no 
valor total de R$ 5.000.000,00. O montante de JCP será pago aos acionistas detentores de ações preferenciais, 
sem atualização monetária e será deduzido dos dividendos do exercício social em curso, líquido de Imposto de 
Renda Retido na Fonte. Encerramento: Nada mais. Jucesp nº 194.803/24-7 em sessão de 03/05/2024. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral.

XS6 Assistência S.A.
CNPJ nº 39.565.194/0001-08 - NIRE 35.300.5752-11

Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2024
Realizada no dia 30/04/2024, às 18:30hs, por votação eletrônica, com a totalidade do capital social. Mesa: Os 
trabalhos foram presididos pelo Sr. Bruno Rodrigo Valença de Araújo, Diretor Presidente da Companhia e secretariados 
pela Sr.ª Patrícia Santana. Deliberações: As acionistas presentes apreciaram e decidiram, no uso de suas competências 
estatutárias, sem quaisquer ressalvas ou restrições, por unanimidade: 1. Em AGO: (i) Aprovar as contas dos 
administradores, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes ao exercício 
social encerrado em 31/12/2023, acompanhadas do parecer dos Auditores Independentes, as quais foram publicadas 
em edição impressa do Jornal O Dia, de 27, 28 e 29/04/2024, páginas 07 e 08, e com a divulgação na íntegra do 
documento na página do mesmo jornal na internet, páginas 01 e 02, nos termos do artigo 289, I, da Lei das S.A. 
Estiveram à disposição para prestar eventuais esclarecimentos o senhor Marcelo Rodrigues, representante dos Auditores 
Independentes E&Y e a senhora Alenir de Oliveira Romanello, Presidente do Conselho Fiscal da Companhia. (ii) Aprovar, 
sem restrições ou ressalvas, a proposta da administração para a destinação do resultado do exercício social encerrado 
em 31/12/2023, da seguinte forma: (i) apurado lucro líquido de R$ 23.505.396,59 no exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2023; (ii) destinado o valor de R$ 1.175.269,83 para Reserva Legal existente no Patrimônio Líquido 
da Caixa Assistência; (iii) lucro líquido a ser distribuído de R$ 8.683.995,68, considerando a dedução dos dividendos 
intercalares já pagos no exercício de 2023 no valor de R$ 13.646.131,08, referentes ao período compreendido entre 01 
de janeiro de 2023 e 31 de agosto de 2023. Sendo distribuído da seguinte forma o montante de R$ 8.683.995,68: 
(a) R$ 6.512.915,34 à Caixa Seguridade Participações S.A. e (b) R$ 2.171.080,34 à USS Soluções Gerenciadas S.A., que 
serão liquidados financeiramente em até 5 (cinco) dias úteis da data de realização da presente assembleia geral. 
Estiveram à disposição para prestar eventuais esclarecimentos o senhor Marcelo Rodrigues, representante dos Auditores 
Independentes E&Y e a senhora Alenir de Oliveira Romanello, Presidente do Conselho Fiscal da Companhia. (iii) Aprovar 
a composição do Conselho Fiscal da Companhia: Reeleger, para um mandato até a primeira Assembleia Geral Ordinária 
que se realizar após a sua reeleição: (A) como titulares designados pela USS Soluções Gerenciadas S.A.: (a) Felipe 
Pascoal Baltazar, RG nº 29.887.623 SSP/SP, CPF/MF nº 304.534.768-13; (b) Rafael de Souza Carvalho, RG 
nº 32003414 SSP/SP, CPF/MF nº 318.990.868-03. Ratificar a extensão dos mandatos, até a recondução ou eleição de 
seus substitutos, dos membros do Conselho Fiscal indicados pela Caixa Seguridade Participações S.A.: (a) Alenir de 
Oliveira Romanello, RG nº 14.360.502-1 SSP/SP, CPF nº 148.180.001-91; (b) Bruno Henrique Neves Silva, RG n° MG 
6082252 SSP/MG, CPF/MF n° 030.905.549-66. Fica, desde já, eleito como Presidente do Conselho Fiscal, o Sr. Rafael 
de Souza Carvalho, acima qualificado, o qual exercerá tal posição durante o seu mandato como membro do Conselho 
Fiscal, consoante a alternância prevista no subitem 8.2.1 do Acordo de Acionistas. 2. Em AGE: (iv) Aprovar a 
remuneração global e individual anual dos administradores e membros do Comitê de Auditoria da Companhia para o 
exercício social de 2024, no montante anual global de até R$ 5.813.046,00. (v) Aprovar a remuneração dos membros 
do Conselho Fiscal da Companhia, para o exercício social de 2024, no montante anual global de até R$ 211.068,00. 
(vi) Aprovar o Programa de Bônus da Diretoria relativo ao exercício 2024. O Conselho de Administração realizará a 
apuração e autorizará o pagamento da remuneração variável de cada um dos membros da Diretoria da Companhia. Nada 
mais. Mesa: Presidente da Mesa, Sr. Bruno Rodrigo Valença de Araújo e Secretária da Mesa, Sr.ª Patrícia Santana. 
Acionistas: Caixa Seguridade Participações S.A. e USS Soluções Gerenciadas S.A. Barueri, 30/04/2024. Mesa: Bruno 
Rodrigo Valença de Araújo - Presidente da Mesa; Patrícia Santana - Secretária. JUCESP nº 199.397/24-7 em 
10/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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As demonstrações fi nanceiras completas, contendo Notas Explicativas e o
relatório dos auditores independentes encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

SISGRAPH Ltda.
CNPJ/MF nº 54.512.587/0001-47

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 - Valores expressos em milhares de reais (R$)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de CaixaDemonstração dos Resultados
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Lucro líquido do exercício 11.920 15.550
Ajustes para reconciliar o lucro dos exercícios com os 
 recursos provenientes com atividades operacionais
Depreciação e amortização 1.522 1.466
Valor residual da baixa do ativo imobilizado - 18
Perda (reversão) estimada em crédito de 
 liquidação duvidosa 3.062 (466)
Resultado equivalência patrimonial (7.078) (8.588)
 9.426 7.980
Variação em ativos e passivos operacionais
Redução (aumento) em contas a receber (16.276) 3.961
Redução (aumento) em impostos a recuperar (713) 5.139
Redução (aumento) em outros ativos circulantes 
 e não circulantes (1.038) (2.358)
(Redução) aumento em fornecedores 13.075 487
(Redução) aumento em obrigações tributárias (2.368) (1.076)
(Redução) aumento em obrigações trabalhistas 2.285 3.685
(Redução) aumento em arrendamentos a pagar (801) (657)
(Redução) aumento em adiantamento de clientes (2.385) 3.132
 (8.221) 12.313
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 1.205 20.293
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de ativos imobilizados (294) (584)
Aquisições de participações societárias - -
Caixa líquido consumido nas 
 atividades de investimentos (294) (584)
Acréscimo líquido de caixa e equivalentes de caixa 911 19.709
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 53.317 33.608
No fi m do exercício 54.228 53.317
Acréscimo líquido de caixa e equivalentes de caixa 911 19.709

 2023 2022
Receita líquida dos serviços prestados 119.692 116.737
Custos dos serviços prestados (76.249) (72.830)
Lucro bruto 43.443 43.907
Despesas
Despesas administrativas (13.340) (9.829)
Despesas comerciais (26.754) (20.187)
Outras despesas (1.991) (5.190)
 (42.085) (35.206)
Outras receitas não operacionais
Resultado de equivalência patrimonial 7.078 8.588
 7.078 8.588
Lucro antes do resultado fi nanceiro dos impostos 8.436 17.289
Resultado fi nanceiro líquido 4.187 3.076
Lucro antes dos impostos 12.623 20.365
Imposto de renda e contribuição social
Correntes (703) (4.815)
Lucro líquido do exercício 11.920 15.550

Descrição Capital social Ajuste de avaliação patrimonial Reservas de capital Reservas de lucros Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 28.518 (46) 185.617 144.261 358.350
Resultado do exercício - - - 15.550 15.550
Saldos em 31 de dezembro de 2022 28.518 (46) 185.617 159.811 373.900
Resultado do exercício -  - 11.920 11.920
Saldos em 31 de dezembro de 2023 28.518 (46) 185.617 171.731 385.820

Balanços Patrimoniais 2023 2022
Ativo/Circulante 99.073 83.950
Caixa e equivalentes de caixa 54.228 53.317
Contas a receber 35.718 22.504
Impostos a recuperar 5.380 4.667
Outros ativos circulantes 3.747 3.462
Não circulante 331.914 325.144
Outros ativos não circulantes 2.046 1.294
Investimento 128.407 121.328
Imobilizado 2.840 3.252
Intangível 198.621 199.270
Total 430.987 409.094
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 39.794 29.098
Fornecedores 19.407 6.332
Obrigações tributárias 1.471 3.839
Obrigações trabalhistas 12.871 10.586
Aluguéis a pagar 822 733
Adiantamentos a clientes 5.223 7.608
Não circulante 5.373 6.096
Aluguéis a pagar 5.373 6.096
Patrimônio líquido 385.820 373.900
Capital social 28.518 28.518
Ajuste de avaliação patrimonial (46) (46)
Reserva de capital 185.617 185.617
Reservas de lucros 171.731 159.811
Total 430.987 409.094

Demonstração dos Resultados Abrangentes
 2023 2022
Lucro líquido do exercício 11.920 15.550
Total do resultado abrangente do exercício 11.920 15.550

A DIRETORIA Anderson Santos Guimarães - CRCSP: 1SP297.917/O-0

Granel Química LTDA.
CNPJ nº 44.983.435/0001-79

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS

ADMINISTRADOR  - Edson Souki Sousa

CONTADORA  - Maria A. C. Lopes CRC-1SP129.863/O-9

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras, referentes aos exercícios em 31 de dezembro de 2023 e  2022,  permanecendo à  disposição para quaisquer informações. São Paulo, 16 de Maio de 2024

31/12/2023 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2022 01/01/2022 01/01/2022
Ati vo Controladora Consolidado Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Circulante (Reapresentado) (Reapresentado)
  Caixa e equivalentes de caixa  60.621  61.931  43.198  44.450  99  568 
  Contas a receber de clientes  20.062  20.062  27.994  27.994  18.523  18.523 
  Estoque  1.885  1.885  1.844  1.844  2.000  2.000 
  Partes relacionadas  -  -  -  -  38.208  38.208 
  Impostos a recuperar  6.617  6.736  3.135  3.454  651  990 
  Despesas pagas antecipadamente  3.797  3.839  2.941  2.958  1.921  1.922 
  Outras contas a receber  473  473  357  357  387  405 
Total do ati vo circulante  93.455  94.926  79.469  81.057  61.789  62.616 
Não circulante
  Investi mento em aplicações fi nanceiras  9.953  9.953  8.820  8.820  287  287 
  Depósitos judiciais  322  322  514  514  306  306 
  Depósitos de garanti a  97  97  58  58  -  - 
  Despesas pagas antecipadamente  25  25  35  35  -  - 
  Investi mentos  14.745  -  14.137  -  11.548  - 
  Ati vos de direito de uso  49.416  49.416  42.301  42.301  37.284  37.284 
  Imobilizado  860.590  867.415  624.534  630.605  575.268  580.476 
  Intangível  1.995  6.240  1.802  6.047  1.273  5.518 
Total do ati vo não circulante  937.143  933.468  692.201  688.380  625.966  623.871 
Total do ati vo  1.030.598  1.028.394  771.670  769.437  687.755  686.487 

31/12/2023 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2022 01/01/2022 01/01/2022
Passivo Controladora Consolidado Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Circulante (Reapresentado) (Reapresentado)
  Emprésti mos  35.401  35.401  31.140  31.140  45.506  45.506 
  Fornecedores    25.893  25.921  11.368  11.373  8.153  8.179 
  Obrigações trabalhistas a pagar  13.709  13.709  12.728  12.728  11.193  11.219 
  Impostos e contribuições a recolher  11.370  11.461  11.073  11.157  8.231  8.232 
  Partes relacionadas  21.096  21.096  223  223  540  540 
  Arrendamento a pagar  9.124  9.124  7.934  7.934  6.769  6.769 
  Outras contas a pagar  3.959  3.959  938  938  3.211  3.211 
Total do passivo circulante  120.552  120.671  75.404  75.493  83.603  83.656 
Não circulante
  Emprésti mos  310.518  310.518  132.382  132.382  112.926  112.926 
  Partes relacionadas  186.294  186.294  1.275  1.275  5.531  5.531 
  Provisão para demandas judiciais  2.038  2.038  2.161  2.161  7.114  7.114 
  Arrendamento a pagar  55.689  55.689  48.530  48.530  43.746  43.746 
  IRPJ e CSLL diferidos  24.315  24.315  20.401  20.401  9.364  9.364 
  Juros sobre o capital próprio  64.048  64.048  38.633  38.633  15.683  15.683 
  Outras contas a pagar  2.323  -  2.468  146  2.673  1.352 
Total do passivo não circulante  645.225  642.902  245.850  243.528  197.037  195.716 
Patrimônio líquido
  Capital social  225.595  225.595  225.595  225.595  225.595  225.595 
  Reserva de incenti vos fi scais/ Mais Valia  8.311  8.311  8.018  8.018  7.630  7.630 
  Reserva de lucros  30.915  30.915  216.803  216.803  173.890  173.890 
Total do patrimônio líquido  264.821  264.821  450.416  450.416  407.115  407.115 
Total do passivo e patrimônio líquido  1.030.598  1.028.394  771.670  769.437  687.755  686.487 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
31/12/2023 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2022

Controladora Consolidado Controladora Consolidado
(Reapresentado)

Receita operacional líquida  333.525  335.762  301.836  305.419 
Custo dos serviços prestados  (144.425)  (145.137)  (129.583)  (130.318)
Lucro bruto  189.100  190.625  172.253  175.101 
Receitas (despesas) operacionais:
  Administrati vas e comerciais  (64.773)  (64.937)  (52.933)  (53.085)
  Outras receitas operacionais líquidas  (6.122)  (6.122)  2.862  2.905 
  Resultado de equivalência patrimonial  1.165  -  2.329  - 

 (69.730)  (71.059)  (47.742)  (50.180)
Resultado antes das receitas e despesas 
  fi nanceiras  119.370  119.566  124.511  124.921 
  Resultado fi nanceiro, líquido
  Receitas fi nanceiras  11.232  11.305  5.256  5.257 
  Despesas fi nanceiras  (39.537)  (39.557)  (24.054)  (24.057)

 (28.305)  (28.252)  (18.798)  (18.800)
Lucro antes do imposto de renda e 
  contribuição social  91.065  91.314  105.713  106.121 
  Imposto de renda e contribuição social 
  sobre o lucro:
  Imposto de renda e contribuição social diferido  (3.914)  (3.914)  (11.037)  (11.037)
  Imposto de renda e contribuição social correntes  (16.662)  (16.911)  (14.875)  (15.283)

 (20.576)  (20.825)  (25.912)  (26.320)
Lucro líquido do exercício  70.489  70.489  79.801  79.801 
Lucro básico e diluído por lote de 1.000 quotas (em reais) 312,46 312,46 353,74 353,74 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
31/12/2023 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2022

Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das ati vidades operacionais (Reapresentado)
Lucro antes dos impostos  91.065  91.314  105.713  106.121 
Ajustes para reconciliação do lucro líquido do 
exercício com o caixa proveniente das ati vidades 
operacionais
  Amorti zação de ati vos de direito de uso  3.426  3.426  2.605  2.605 
  Depreciação e Amorti zação  38.022  38.376  33.845  34.135 
  Valor residual de ati vo imobilizado baixado  1.119  702  89  89 
  Equivalência patrimonial  (1.165)  -  (2.329)  - 
  Previsão demandas judiciais  (123)  (123)  (4.953)  (4.953)
  Juros sobre emprésti mos  27.767  27.767  16.859  16.859 
  Juros sobre arrendamento  6.949  6.949  5.864  5.864 

 167.060  168.411  157.693  160.720 
Redução (aumento) nas contas do ati vo
  Aplicações fi nanceiras  (1.133)  (1.133)  (8.533)  (8.533)
  Contas a receber dos clientes  7.932  7.932  (9.471)  (9.471)
  Impostos a recuperar  (3.482)  (3.282)  (2.484)  (2.464)
  Despesas pagas antecipadamente  (846)  (871)  (1.055)  (1.071)
  Partes relacionadas  -  -  38.208  38.208 
  Depósitos judiciais  192  192  (208)  (208)
  Depósitos de garanti a  (39)  (39)  (58)  (58)
  Outras contas a receber  (116)  (116)  30  48 
  Estoque  (41)  (41)  156  156 
Aumento (redução) nas contas do passivo
  Fornecedores  14.525  14.547  3.215  3.194 
  Obrigações trabalhistas a pagar  981  981  1.535  1.509 
  Impostos e contribuições a recolher  (20.850)  (21.093)  (16.082)  (16.407)
  Outras contas a pagar  2.875  2.875  (2.478)  (3.479)
Caixa líquido proveniente das ati vidades operacionais  167.058  168.363  160.468  162.144 
Fluxo de caixa das ati vidades de investi mentos
  Aquisições de investi mento  -  -  (400)  - 
  Aquisições de bens do imobilizado  (274.640)  (275.887)  (83.061)  (84.354)
  Aquisições de bens do intangível  (181)  (181)  (518)  (518)
Caixa aplicado nas ati vidades de investi mentos  (274.821)  (276.068)  (83.979)  (84.872)
Fluxo de caixa das ati vidades de fi nanciamento
  Pagamento distribuição de lucros  (226.184)  (226.184)  (9.500)  (9.500)
  Partes relacionadas  205.892  205.892  (4.573)  (4.573)
  Captação de emprésti mos  200.000  200.000  51.782  51.782 
  Pagamento de principal  (22.940)  (22.940)  (50.059)  (50.059)
  Pagamento de arrendamento  (9.153)  (9.153)  (7.548)  (7.548)
  Pagamento de juros  (22.429)  (22.429)  (13.492)  (13.492)
Caixa aplicado das ati vidades de fi nanciamentos  125.186  125.186  (33.390)  (33.390)
Redução no caixa e equivalentes de caixa  17.423  17.481  43.099  43.882 
Saldo de caixa e equivalentes no início do exercício  43.198  44.450  99  568 
Saldo de caixa e equivalentes no fi nal do exercício  60.621  61.931  43.198  44.450 
Redução no caixa e equivalentes de caixa  17.423  17.481  43.099  43.882 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Reserva de
Capital incenti vos fi scais/ Reserva de
 social  Mais Valia lucros Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 (Reapresentado) 225.595 7.630 173.890 407.115 
  Distribuição de Lucros  -  -  (9.500) (9.500)
  Lucro líquido do exercício (Reapresentado)  -  - 79.801  79.801 
  Subvenção governamental  -  452 (452)  - 
  Mais-Valia - Investi mento  -  (64) 64  - 
  Juros sobre o capital próprio  -  - (27.000)  (27.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (Reapresentado) 225.595 8.018 216.803 450.416 
  Distribuição de Lucros  -  -  (226.184) (226.184)
  Lucro líquido do exercício  -  -  70.489 70.489 
  Subvenção governamental  -  352  (352)  - 
  Mais-Valia - Investi mento  -  (59)  59  - 
  Juros sobre o capital próprio  -  -  (29.900) (29.900)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 225.595 8.311 30.915 264.821 

A Granel Química Ltda. (“Empresa”) tem como fi ns  e objeti vos, ati vidades de armazéns-gerais, propondo-se a receber em depósito produtos químicos líquidos e a granel e também granéis sólidos, ati vidades de operador portuário de carga  e descarga maríti ma, fl uvial, ferroviária  e  rodoviária desses produtos e parti cipação em outras sociedades como coti sta  ou acionista. 
A emissão das demonstrações fi nanceiras da Granel Química Ltda., foi aprovada pelo Administrador em  16 de maio de 2024. A Companhia optou pela publicação resumida das Demonstrações Financeiras que estão  disponíveis na sede da empresa, em sua íntegra, acompanhadas do parecer dos auditores independentes da  Ernst & Young Auditores Independentes S.S.

AMATA S.A. E SUAS CONTROLADAS
CNPJ Nº 07.909.776/0001-78

Relatório da administração - 31 de dezembro de 2023
A AMATA, fundada em 2005, sempre serviu ao propósito de manter as florestas nativas em pé. 
Convencida de que ao aumentar o valor das florestas, colabora com sua preservação e contribui 
para o desenvolvimento de uma economia renovável e sustentável. Empresa B desde 2016, possui 
florestas certificadas pelo FSC® desde o início de suas operações. Atualmente a empresa man-
tém sua operação de plantio e colheita de Pinus no Paraná em seu ritmo normal, sendo impacta-
da em 2023 pela queda de preços de mercado, a qual teve seu impacto de caixa compensado pela 
venda de maior volume, principalmente relacionado ao Eucalipto remanescente existente. A AM-
ATA concluiu vários marcos em suas operações florestais, sempre com foco no meio ambiente, em 
pessoas, e com um forte senso de dono. Está aberta ao diálogo e comprometida em buscar novas 
formas de agregar valor à sociedade. A Diretoria agradece a todos os seus stakeholders pelo com-
promisso, apoio e confiança. Todavia um reconhecimento especial deve ser feito a nosso quadro 
funcional que pratica em todas as nossas operações os princípios de governança e respeito ao 
meio ambiente exigidos pela sociedade que desejamos ajudar a construir.

OPERAÇÕES AMATA
Manejo de florestas nativas - Rondônia: O objetivo do manejo de florestas nativas é a ma-
nutenção da capacidade produtiva da floresta. O processo é centrado no planejamento e nas téc-
nicas de colheita de impacto reduzido, e envolve as atividades de mapeamento da área, elabora-
ção de um Plano de Manejo, divisão em Unidades de Produção Anuais (UPAs), inventário florestal 
das UPAs (realizado anualmente antes da colheita), elaboração de Planos Operacionais Anuais 
(POAs), aprovação das licenças de colheita (AUTEX), abertura de estradas e pátios para movimen-
tação e estoque de toras, colheita, arraste de toras e transporte para a unidade de processamen-
to (serraria). O manejo de florestas nativas também envolve o conhecimento e o relacionamento 
com as comunidades do entorno, assim como a avaliação e o monitoramento dos aspectos ambi-
entais da área. Essa operação foi realizada em área de concessão pública, de 46 mil hectares na 
UMF III (Unidade de Manejo Florestal) na Floresta Nacional do Jamari, concedida pelo Serviço Flo-
restal Brasileiro (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento) de setembro de 2008 até 

dezembro de 2020. A companhia encerrou suas atividades como concessionária da UMF III e, ao 
longo de 2021, construiu uma plataforma de livre acesso compilando os aprendizados dos seus 12 
anos de atuação na FLONA do Jamari (www.wikijamari.com.br). E no ano de 2023 encerrou as fil-
iais contidas relacionadas a essa atividade.
Florestas nativas plantadas - Pará: No Estado do Pará, nos municípios de Paragominas e Ipix-
una, estão concentradas as áreas de plantio de paricá, uma espécie nativa com interesse comer-
cial na produção de compensados “clear coat”. Durante o ano de 2021 foi encerrado o processo 
de venda em pé da totalidade das florestas disponíveis e a colheita foi finalizada em 3 núcleos: So-
berana; Flamboyant e Taquarussu. Em 2023 as atividades ficaram restritas a colheita do contrato 
celebrado em 2021 e na venda da controlada em conjunto APN2 ocorrida em outubro de 2023.
Florestas de eucalipto plantadas - Mato Grosso do Sul: A floresta plantada compreendia uma 
área líquida de 13 mil hectares na região do Alto Sucuriú, nos municípios de Três Lagoas e Água 
Clara, no Estado do Mato Grosso do Sul. Em 2020 ocorreu a primeira colheita de eucalipto no vol-

ume de 1,2 milhão de m3. Após receber uma oferta para venda do ativo, a AMATA concluiu a trans-
ação em fevereiro de 2021 e atuou como gestora florestal para o novo comprador até final de agos-
to deste mesmo ano. Em 2023, com o fim das obrigações contratuais da venda, a administração ini-
ciou o processo de encerramento dessa empresa do grupo, a APE1 Plantio de Floresta Exótica S.A. 
Florestas de pinus e eucalipto plantadas - Paraná: Desde janeiro de 2013 a AMATA con-
trola a Florespar Florestal S.A. (“Florespar”), empresa florestal situada no Estado do Paraná, que 
tem como atividade o plantio de pinus, e detém 26 mil hectares de área. No Estado do Paraná, 
o objetivo da operação é a produção e comercialização de pinus em áreas tradicionais de ativi-
dade florestal, por meio de manejo voltado ao múltiplo uso da floresta e a comercialização da 
madeira. Nos últimos anos a operação tem apresentado resultados operacionais positivos, fru-
to de melhorias no processo de colheita, silvicultura e contratos de venda. No ciclo 2022/2023, 
a AMATA superou seus objetivos por meio de recorrentes melhorias operacionais, se benefici-
ando também do momento de mercado favorável em 2022.

Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercício findo em 31 de dezembro de 2023  (Em milhares de reais exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados - Exercício findo em 31 de dezembro de 2023
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercício findo em 31 de dezembro de 2023
(Em milhares de reais exceto quando indicado de outra forma) Controladora Consolidado

ATIVO  2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  20.213 6.794 37.093 24.148
Contas a receber de clientes  1.750 8.241 2.731 8.267
Estoques  24 24 255 255
Adiantamento aos fornecedores  5 73 155 87
Impostos a recuperar  287 1.703 1.638 2.771
Outros ativos  1.209 378 1.587 704
  23.488 17.213 43.459 36.232
Não circulante
Contas a receber de clientes  - 2.175 - 2.175
Outros ativos  3.444 - 3.912 497
Dividendos a receber  - 2.720 - -
  3.444 4.895 3.912 2.672
Investimentos  161.618 178.856 - 5.550
Ativo biológico  - - 115.546 140.361
Imobilizado  403 465 59.562 59.879
Direito de uso sobre contratos de arrendamento  2.343 4.718 2.344 4.718
Intangível  330 344 389 416
  164.694 184.383 177.841 210.924

Total do ativo  191.626 206.491 225.212 249.828

 Capital social  Reserva Debêntures perpétuas Prejuízos Ajuste de avali-  Participação de acio- Total do patri-

 Integralizado de capital conversíveis em ações acumulados ação patrimonial Total nistas não controladores mônio líquido

Em 31 de dezembro de 2021 272.707 32.059 18.506 (167.911) 18.650 174.011 897 174.908

Lucro Prejuízo do Exercício - - - 8.229 - 8.229 170 8.399

Em 31 de dezembro de 2022 272.707 32.059 18.506 (159.682) 18.650 182.240 1.067 183.307

Lucro do Exercício - - - (14.429) - (14.429) 90 (14.339)

Em 31 de dezembro de 2023 272.707 32.059 18.506 (174.111) 18.650 167.811 1.157 168.968

 Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  2023 2022 2023 2022
Circulante
Fornecedores  1.471 535 2.755 3.704
Títulos a pagar  1.956 1.406 1.956 1.406
Arrendamento a pagar  972 1.393 972 1.393
Salários e encargos sociais e provisão de bônus  5 8 1.061 801
Empréstimos e financiamentos  - - 1.610 1.383
Tributos a pagar  45 47 955 299
Dividendos a pagar  - - - 1.298
Adiantamento de clientes  - - 43 113
Outros passivos  - - - -
  4.449 3.389 9.352 10.397
Não circulante
Títulos a pagar  17.604 17.072 17.604 17.072
Arrendamento a pagar  1.687 3.687 1.687 3.687
Empréstimos e financiamentos  - - - 1.886
Tributos a pagar  - - 468 497
Impostos diferidos  - - 26.462 32.274
Provisões para contingências  75 103 671 708
Adiantamento de clientes  - - - -
Outros passivos  - - - -
  19.366 20.862 46.892 56.124
Patrimônio líquido
Atribuído aos acionistas da controladora
Capital social  272.707 272.707 272.707 272.707
Reserva de capital  32.059 32.059 32.059 32.059
Debêntures perpétuas conversíveis em ações  18.506 18.506 18.506 18.506
Prejuízos acumulados  (174.111) (159.682) (174.111) (159.682)
Ajustes de avaliação patrimonial  18.650 18.650 18.650 18.650
  167.811 182.240 167.811 182.240
Participação de acionistas não controladores  - - 1.157 1.067
Total do patrimônio líquido  167.811 182.240 168.968 183.307
Total do passivo e patrimônio líquido  191.626 206.491 225.212 249.828

 Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Receita de serviços e mercadorias  245 245 17.295 15.270
Custo dos serviços prestados e produtos vendidos  (1) - (13.968) (12.193)
Lucro bruto  244 245 3.327 3.077
Despesas gerais e administrativas  (5.222) (3.664) (12.675) (11.415)
Perda estimada para redução ao valor recuperável  - 17 - 16
Resultado de equivalência patrimonial  (11.640) 12.306 48 72
Variação no valor justo dos ativos biológicos  - - (25.601) 10.255
Outras receitas (despesas), líquidas  2.133 1.065 13.732 13.206
Resultado antes das receitas (despesas) 
 financeiras líquidas e impostos  (14.485) 9.969 (21.169) 15.211
Receitas financeiras  3.348 1.131 4.342 1.988
Despesas financeiras  (3.293) (3.067) (3.601) (3.341)
Lucro (prejuízo) operacional antes dos
Tributos sobre o lucro das 
 operações em continuidade  (14.430) 8.033 (20.428) 13.858

 Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Fluxos de caixa de 
 atividades operacionais
Resultado antes dos impostos - 
 operações continuadas  (14.430) 8.033 (20.428) 13.858
Resultado antes dos impostos - 
 operações descontinuadas  - - 278 526
Fluxos de caixa de 
 atividades operacionais
Resultado antes dos impostos  (14.430) 8.033 (20.150) 14.384
Ajustes de:
Resultado de equivalência patrimonial  11.640 (12.306) (48) (72)
Redução do investimento 
 pela venda de controlada  5.598 - 5.598 -
Variação no valor justo dos ativos biológicos  - - 25.601 (10.255)
Depreciação  72 255 1.106 1.277
Amortização Intangível  19 (46) 252 46
Amortização do direito de 
 uso de contratos de arrendamento  828 264 828 264
Apropriação de encargos 
 financeiros de contratos de arrendamento  500 881 500 881
Baixa arrendamento 
 mercantil imóvel Henri Dunant  - (678) - (678)
Baixa arrendamento mercantil Fazenda Cedro  1.257 - 1.257 -
Exaustão  - - 6.353 5.650
Perda estimada para 
 redução ao valor recuperável  - 17 - 104
Ajuste de arrendamento em 
 função da mudança de taxa  114 (2.483) 114 (2.483)
Perda nos estoques  - - - 38
(Ganho)/perda na alienação de ativo imobilizado  5 - - -
Provisão para contingências  (28) (966) (37) (776)
Variação cambial não realizada  - - 170 -
Juros sobre aquisição de controlada  2.350 - 2.350 -
Juros sobre empréstimos  - - 222 1.570
Ajuste avaliação patrimonial de terrenos  - 576 - 576
Reversão de impairment  - (305) - (3.760)
  7.925 (6.758) 24.116 6.766
Variações em:
Contas a receber de clientes  8.665 10.281 7.539 10.260
Estoques  - - - 33
Adiantamento a fornecedores  68 93 (68) 140
Impostos a recuperar  1.415 (474) 1.133 (135)

 Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Outros ativos  (4.275) 522 (4.297) 687
Ativo mantido para venda  - - (1) -
Dividendos a Receber  2.720 (2.720) - -
Fornecedores  936 (707) (949) 773
Títulos a pagar  (1.268) 1.596 (1.268) 1.596
Salários e encargos sociais 
 e provisão de bônus  (3) (931) 260 (1.487)
Tributos a pagar  (2) (268) 627 (465)
Dividendos a pagar  - - - (1.000)
Adiantamento de clientes  - (987) (70) (5.713)
Outros passivos  - (60) - (60)
Créditos/débitos com partes relacionadas  - (1.289) - (6.106)
Caixa gerado pelas atividades operacionais  16.181 1.702 27.022 5.289
Juros pagos sobre 
 empréstimos e financiamentos  - - (73) (250)
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais  16.181 1.702 26.949 5.039
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Baixa (aquisição) de imobilizado  - 321 - (747)
Baixa de intangíveis  - 308 - 213
Aquisição de imobilizado  (14) - (788) -
Aquisição de intangíveis  (1) - (225) -
Baixa (aquisição) de Ativos Biológicos  - - (7.139) (967)
Fluxo de caixa proveniente das (utilizado 
 nas) atividades de investimento  (15) 629 (8.152) (1.501)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de contratos de arrendamentos  (2.747) (581) (2.748) (581)
Pagamento de empréstimos  - - (1.807) (3.177)
Distribuição de dividendos  - - (1.297) -
Caixa líquido utilizado nas 
 atividades de financiamento  (2.747) (581) (5.852) (3.758)
Aumento (redução) líquido em 
 caixa e equivalentes de caixa  13.419 (1.654) 12.945 (220)
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício  6.794 8.448 24.148 24.368
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício  20.213 6.794 37.093 24.148
Operações que não afetam 
 o caixa e equivalentes de caixa
Redução de capital com 
 resgate de ações preferenciais  - - - -

 Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Imposto de renda e contribuição social diferidos  - 196 5.811 (5.985)
Lucro (prejuízo) das operações em continuidade  (14.430) 8.229 (14.617) 7.873
Operações descontinuadas - APE1
Lucro (prejuízo) do exercício das operações 
 descontinuadas antes dos tributos sobre 
 o lucro das operações descontinuadas  - - 278 526
Imposto de renda e contribuição social 
 das operações descontinuadas  - - - -
Lucro (prejuízo) do exercício  (14.430) 8.229 (14.339) 8.399
Atribuível a acionistas
Controladores  (14.430) 8.229 (14.430) 8.229
Não controladores  - - 91 170
  (14.430) 8.229 (14.339) 8.399
Quantidade média de ações 
 em circulação - em milhares  - - 73.441 73.441
Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação - R$  - - (0,1952) 0,11400

  Controladora  Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Lucro (prejuízo) do exercício (14.430) 8.229 (14.339) 8.399
Outros componentes do resultado abrangente - - - -
Total do resultado abrangente do período (14.430) 8.229 (14.339) 8.399
Atribuível a acionistas
Controladores (14.430) 8.229 (14.430) 8.229
Não controladores - - 91 170
 (14.430) 8.229 (14.339) 8.399

Extrato das Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022

Luis Antonio Lopez Quintans - Presidente

Antonio Carlos Costa - Contador CRC-1SP220084/O-7

Extrato do Relatório do Auditor Independente 
sobre as Demonstrações Financeiras

1. Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras 
resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O 
entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das 
demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária 
e da regulamentação contábil aplicável.
2. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do 
auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:  
a) https://www.jornalodiasp.com.br.

As demonstrações contábeis individuais e consolidadas completas referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas completas estão disponíveis 
eletronicamente no seguinte endereço: https://www.jornalodiasp.com.br. O referido 
relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis completas foi 
emitido em São Paulo, 22 de março de 2024.

ERNST & YOUNG Alexandre Rubio
Auditores Independentes S/S Ltda.  Contador
CRC SP-034519/O CRC SP-223361/O

BRK Ambiental – Capivari S.A. 
CNPJ/MF nº 08.583.774/0001-02 – NIRE 35.300.337.921

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 22 de abril de 2024, às 16:00 horas
Data, Hora e Local: Realizada de forma virtual aos 22 (vinte e dois) dias do mês de abril de 2024 (dois 
mil e vinte e quatro), às 16:00 horas, considerando-se, portanto, realizada na sede da BRK Ambiental – 
Capivari S.A., localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, 7º andar – parte, Torre Corporativa 
B2 – Paineira, Setor B, Vila Gertrudes, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.794-000 
(“Companhia”). Convocação: Dispensada a publicação de Editais de Convocação, na forma do artigo 124, 
§ 4º da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Publicações: Balanço Patrimonial e demais 
Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, anexas 
à presente Ata como Anexo I (“Demonstrações Financeiras”), nos termos do Art. 294 da Lei das S.A. e 
publicados, de forma digital na página de relação com investidores da Companhia (www.ri.brkambiental.
com.br). Presenças: (i) Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas; e do (ii) Sr. Fernando Ariani Mangabeira 
Albernaz, representante da administração da Companhia (“representante da administração”), tendo sido 
dispensada a presença do representante da Ernst & Young Auditores Independentes S.S. (“Auditores 
Independentes”), em face da inexistência de quaisquer dúvidas em relação às Demonstrações Finan-
ceiras. Mesa: Fernando Ariani Mangabeira Albernaz, Presidente; e Rodolfo Duarte Bruscain, Secretário. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre – (1) as contas dos administradores, as demonstrações financeiras da 
Companhia e o parecer dos auditores independentes referentes ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2023; (2) a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023; (3) remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício de 2024; e (4) 
a substituição de auditor independente da Companhia. Deliberações: instalada a Assembleia Geral 
Ordinária da Companhia (“Assembleia”), após apresentação das matérias, os acionistas detentores da 
totalidade do capital social da Companhia, sem quaisquer restrições, resolvem, autorizar a lavratura da 
presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o artigo 130, § 1º da Lei das 
S.A., e: (1) aprovar, após esclarecimentos do representante da administração da Companhia sobre os 
principais pontos relacionados ao desempenho da Companhia no último exercício social, as demonstra-
ções financeiras, contendo as Notas Explicativas e o Parecer dos Auditores Independentes, referentes 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (2) aprovar a destinação do lucro líquido no valor 
total de R$ 10.782.152,12 (dez milhões, setecentos e oitenta e dois mil, cento e cinquenta e dois reais e 
doze centavos), da seguinte forma: (i) R$ 1.911.458,38 (um milhão, novecentos e onze mil, quatrocentos 
e cinquenta e oito reais e trinta e oito centavos), para distribuição de dividendos mínimos obrigatórios 
nos termos do Art. 202 da Lei das S.A.; (ii) R$ 784.079,65 (setecentos e oitenta e quatro mil, setenta 
e nove reais e sessenta e cinco centavos), distribuídos no exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2023, a título de dividendos intermediários; (iii) R$ 8.086.614,09 (oito milhões, oitenta e seis mil e 
seiscentos e quatorze reais e nove centavos), retidos e destinados para a conta de reserva de retenção 
de lucros, nos termos do § 3º do Art. 202 da Lei das S.A. A administração da Companhia esclarece 
que os 5% (cinco por cento) do lucro líquido apurado, correspondente a R$ 539.107,61 (quinhentos e 
trinta e nove mil, cento e sete reais e sessenta e um centavos) destinado a Reserva Legal, prevista no 
artigo 193 da Lei das S.A. não foram retidos, tendo em vista que o saldo dessa reserva excede 20% 
(vinte por cento) do capital social; (3) aprovar o montante global de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
como limite da remuneração dos administradores da Companhia, para o exercício social de 2024, em 
observância ao disposto no artigo 152 da Lei das S.A. Os administradores renunciam ao recebimento 
de toda e qualquer remuneração que possa ser atribuída, inclusive a título de “pro labore”, tendo em 
vista que são remunerados pela Sociedade que os indicaram, na qualidade de empregados desta 
Sociedade; e (4) a substituição do atual auditor independente da Companhia, qual seja a Ernst & Young 
Auditores Independentes S.S., pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 49.928.567/0001-11 e na CVM sob o nº 3859, com início das suas atividades 
em abril/2024. Conselho Fiscal: Não há Conselho Fiscal permanente, nem foi instalado no presente 
exercício. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que foi lida, aprovada 
e assinada pelos presentes. São Paulo/SP, 22 de abril de 2024. Mesa: Fernando Ariani Mangabeira 
Albernaz, Presidente; e Rodolfo Duarte Bruscain, Secretário. Acionista: BRK Ambiental Participações 
S.A. e BRK Ambiental – Projetos Ambientais S.A. (representadas nos termos do Estatuto Social). Certi-
fico e dou fé que a presente Ata é cópia fiel da Ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da 
Companhia. Rodolfo Duarte Bruscain – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico 
o registro sob o nº 196.208/24-5 em 06/05/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.
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Granel Química LTDA.
CNPJ nº 44.983.435/0001-79

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS

ADMINISTRADOR  - Edson Souki Sousa

CONTADORA  - Maria A. C. Lopes CRC-1SP129.863/O-9

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras, referentes aos exercícios em 31 de dezembro de 2023 e  2022,  permanecendo à  disposição para quaisquer informações. São Paulo, 16 de Maio de 2024

31/12/2023 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2022 01/01/2022 01/01/2022
Ati vo Controladora Consolidado Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Circulante (Reapresentado) (Reapresentado)
  Caixa e equivalentes de caixa  60.621  61.931  43.198  44.450  99  568 
  Contas a receber de clientes  20.062  20.062  27.994  27.994  18.523  18.523 
  Estoque  1.885  1.885  1.844  1.844  2.000  2.000 
  Partes relacionadas  -  -  -  -  38.208  38.208 
  Impostos a recuperar  6.617  6.736  3.135  3.454  651  990 
  Despesas pagas antecipadamente  3.797  3.839  2.941  2.958  1.921  1.922 
  Outras contas a receber  473  473  357  357  387  405 
Total do ati vo circulante  93.455  94.926  79.469  81.057  61.789  62.616 
Não circulante
  Investi mento em aplicações fi nanceiras  9.953  9.953  8.820  8.820  287  287 
  Depósitos judiciais  322  322  514  514  306  306 
  Depósitos de garanti a  97  97  58  58  -  - 
  Despesas pagas antecipadamente  25  25  35  35  -  - 
  Investi mentos  14.745  -  14.137  -  11.548  - 
  Ati vos de direito de uso  49.416  49.416  42.301  42.301  37.284  37.284 
  Imobilizado  860.590  867.415  624.534  630.605  575.268  580.476 
  Intangível  1.995  6.240  1.802  6.047  1.273  5.518 
Total do ati vo não circulante  937.143  933.468  692.201  688.380  625.966  623.871 
Total do ati vo  1.030.598  1.028.394  771.670  769.437  687.755  686.487 

31/12/2023 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2022 01/01/2022 01/01/2022
Passivo Controladora Consolidado Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Circulante (Reapresentado) (Reapresentado)
  Emprésti mos  35.401  35.401  31.140  31.140  45.506  45.506 
  Fornecedores    25.893  25.921  11.368  11.373  8.153  8.179 
  Obrigações trabalhistas a pagar  13.709  13.709  12.728  12.728  11.193  11.219 
  Impostos e contribuições a recolher  11.370  11.461  11.073  11.157  8.231  8.232 
  Partes relacionadas  21.096  21.096  223  223  540  540 
  Arrendamento a pagar  9.124  9.124  7.934  7.934  6.769  6.769 
  Outras contas a pagar  3.959  3.959  938  938  3.211  3.211 
Total do passivo circulante  120.552  120.671  75.404  75.493  83.603  83.656 
Não circulante
  Emprésti mos  310.518  310.518  132.382  132.382  112.926  112.926 
  Partes relacionadas  186.294  186.294  1.275  1.275  5.531  5.531 
  Provisão para demandas judiciais  2.038  2.038  2.161  2.161  7.114  7.114 
  Arrendamento a pagar  55.689  55.689  48.530  48.530  43.746  43.746 
  IRPJ e CSLL diferidos  24.315  24.315  20.401  20.401  9.364  9.364 
  Juros sobre o capital próprio  64.048  64.048  38.633  38.633  15.683  15.683 
  Outras contas a pagar  2.323  -  2.468  146  2.673  1.352 
Total do passivo não circulante  645.225  642.902  245.850  243.528  197.037  195.716 
Patrimônio líquido
  Capital social  225.595  225.595  225.595  225.595  225.595  225.595 
  Reserva de incenti vos fi scais/ Mais Valia  8.311  8.311  8.018  8.018  7.630  7.630 
  Reserva de lucros  30.915  30.915  216.803  216.803  173.890  173.890 
Total do patrimônio líquido  264.821  264.821  450.416  450.416  407.115  407.115 
Total do passivo e patrimônio líquido  1.030.598  1.028.394  771.670  769.437  687.755  686.487 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
31/12/2023 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2022

Controladora Consolidado Controladora Consolidado
(Reapresentado)

Receita operacional líquida  333.525  335.762  301.836  305.419 
Custo dos serviços prestados  (144.425)  (145.137)  (129.583)  (130.318)
Lucro bruto  189.100  190.625  172.253  175.101 
Receitas (despesas) operacionais:
  Administrati vas e comerciais  (64.773)  (64.937)  (52.933)  (53.085)
  Outras receitas operacionais líquidas  (6.122)  (6.122)  2.862  2.905 
  Resultado de equivalência patrimonial  1.165  -  2.329  - 

 (69.730)  (71.059)  (47.742)  (50.180)
Resultado antes das receitas e despesas 
  fi nanceiras  119.370  119.566  124.511  124.921 
  Resultado fi nanceiro, líquido
  Receitas fi nanceiras  11.232  11.305  5.256  5.257 
  Despesas fi nanceiras  (39.537)  (39.557)  (24.054)  (24.057)

 (28.305)  (28.252)  (18.798)  (18.800)
Lucro antes do imposto de renda e 
  contribuição social  91.065  91.314  105.713  106.121 
  Imposto de renda e contribuição social 
  sobre o lucro:
  Imposto de renda e contribuição social diferido  (3.914)  (3.914)  (11.037)  (11.037)
  Imposto de renda e contribuição social correntes  (16.662)  (16.911)  (14.875)  (15.283)

 (20.576)  (20.825)  (25.912)  (26.320)
Lucro líquido do exercício  70.489  70.489  79.801  79.801 
Lucro básico e diluído por lote de 1.000 quotas (em reais) 312,46 312,46 353,74 353,74 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
31/12/2023 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2022

Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das ati vidades operacionais (Reapresentado)
Lucro antes dos impostos  91.065  91.314  105.713  106.121 
Ajustes para reconciliação do lucro líquido do 
exercício com o caixa proveniente das ati vidades 
operacionais
  Amorti zação de ati vos de direito de uso  3.426  3.426  2.605  2.605 
  Depreciação e Amorti zação  38.022  38.376  33.845  34.135 
  Valor residual de ati vo imobilizado baixado  1.119  702  89  89 
  Equivalência patrimonial  (1.165)  -  (2.329)  - 
  Previsão demandas judiciais  (123)  (123)  (4.953)  (4.953)
  Juros sobre emprésti mos  27.767  27.767  16.859  16.859 
  Juros sobre arrendamento  6.949  6.949  5.864  5.864 

 167.060  168.411  157.693  160.720 
Redução (aumento) nas contas do ati vo
  Aplicações fi nanceiras  (1.133)  (1.133)  (8.533)  (8.533)
  Contas a receber dos clientes  7.932  7.932  (9.471)  (9.471)
  Impostos a recuperar  (3.482)  (3.282)  (2.484)  (2.464)
  Despesas pagas antecipadamente  (846)  (871)  (1.055)  (1.071)
  Partes relacionadas  -  -  38.208  38.208 
  Depósitos judiciais  192  192  (208)  (208)
  Depósitos de garanti a  (39)  (39)  (58)  (58)
  Outras contas a receber  (116)  (116)  30  48 
  Estoque  (41)  (41)  156  156 
Aumento (redução) nas contas do passivo
  Fornecedores  14.525  14.547  3.215  3.194 
  Obrigações trabalhistas a pagar  981  981  1.535  1.509 
  Impostos e contribuições a recolher  (20.850)  (21.093)  (16.082)  (16.407)
  Outras contas a pagar  2.875  2.875  (2.478)  (3.479)
Caixa líquido proveniente das ati vidades operacionais  167.058  168.363  160.468  162.144 
Fluxo de caixa das ati vidades de investi mentos
  Aquisições de investi mento  -  -  (400)  - 
  Aquisições de bens do imobilizado  (274.640)  (275.887)  (83.061)  (84.354)
  Aquisições de bens do intangível  (181)  (181)  (518)  (518)
Caixa aplicado nas ati vidades de investi mentos  (274.821)  (276.068)  (83.979)  (84.872)
Fluxo de caixa das ati vidades de fi nanciamento
  Pagamento distribuição de lucros  (226.184)  (226.184)  (9.500)  (9.500)
  Partes relacionadas  205.892  205.892  (4.573)  (4.573)
  Captação de emprésti mos  200.000  200.000  51.782  51.782 
  Pagamento de principal  (22.940)  (22.940)  (50.059)  (50.059)
  Pagamento de arrendamento  (9.153)  (9.153)  (7.548)  (7.548)
  Pagamento de juros  (22.429)  (22.429)  (13.492)  (13.492)
Caixa aplicado das ati vidades de fi nanciamentos  125.186  125.186  (33.390)  (33.390)
Redução no caixa e equivalentes de caixa  17.423  17.481  43.099  43.882 
Saldo de caixa e equivalentes no início do exercício  43.198  44.450  99  568 
Saldo de caixa e equivalentes no fi nal do exercício  60.621  61.931  43.198  44.450 
Redução no caixa e equivalentes de caixa  17.423  17.481  43.099  43.882 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Reserva de
Capital incenti vos fi scais/ Reserva de
 social  Mais Valia lucros Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 (Reapresentado) 225.595 7.630 173.890 407.115 
  Distribuição de Lucros  -  -  (9.500) (9.500)
  Lucro líquido do exercício (Reapresentado)  -  - 79.801  79.801 
  Subvenção governamental  -  452 (452)  - 
  Mais-Valia - Investi mento  -  (64) 64  - 
  Juros sobre o capital próprio  -  - (27.000)  (27.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (Reapresentado) 225.595 8.018 216.803 450.416 
  Distribuição de Lucros  -  -  (226.184) (226.184)
  Lucro líquido do exercício  -  -  70.489 70.489 
  Subvenção governamental  -  352  (352)  - 
  Mais-Valia - Investi mento  -  (59)  59  - 
  Juros sobre o capital próprio  -  -  (29.900) (29.900)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 225.595 8.311 30.915 264.821 

A Granel Química Ltda. (“Empresa”) tem como fi ns  e objeti vos, ati vidades de armazéns-gerais, propondo-se a receber em depósito produtos químicos líquidos e a granel e também granéis sólidos, ati vidades de operador portuário de carga  e descarga maríti ma, fl uvial, ferroviária  e  rodoviária desses produtos e parti cipação em outras sociedades como coti sta  ou acionista. 
A emissão das demonstrações fi nanceiras da Granel Química Ltda., foi aprovada pelo Administrador em  16 de maio de 2024. A Companhia optou pela publicação resumida das Demonstrações Financeiras que estão  disponíveis na sede da empresa, em sua íntegra, acompanhadas do parecer dos auditores independentes da  Ernst & Young Auditores Independentes S.S.

AMATA S.A. E SUAS CONTROLADAS
CNPJ Nº 07.909.776/0001-78

Relatório da administração - 31 de dezembro de 2023
A AMATA, fundada em 2005, sempre serviu ao propósito de manter as florestas nativas em pé. 
Convencida de que ao aumentar o valor das florestas, colabora com sua preservação e contribui 
para o desenvolvimento de uma economia renovável e sustentável. Empresa B desde 2016, possui 
florestas certificadas pelo FSC® desde o início de suas operações. Atualmente a empresa man-
tém sua operação de plantio e colheita de Pinus no Paraná em seu ritmo normal, sendo impacta-
da em 2023 pela queda de preços de mercado, a qual teve seu impacto de caixa compensado pela 
venda de maior volume, principalmente relacionado ao Eucalipto remanescente existente. A AM-
ATA concluiu vários marcos em suas operações florestais, sempre com foco no meio ambiente, em 
pessoas, e com um forte senso de dono. Está aberta ao diálogo e comprometida em buscar novas 
formas de agregar valor à sociedade. A Diretoria agradece a todos os seus stakeholders pelo com-
promisso, apoio e confiança. Todavia um reconhecimento especial deve ser feito a nosso quadro 
funcional que pratica em todas as nossas operações os princípios de governança e respeito ao 
meio ambiente exigidos pela sociedade que desejamos ajudar a construir.

OPERAÇÕES AMATA
Manejo de florestas nativas - Rondônia: O objetivo do manejo de florestas nativas é a ma-
nutenção da capacidade produtiva da floresta. O processo é centrado no planejamento e nas téc-
nicas de colheita de impacto reduzido, e envolve as atividades de mapeamento da área, elabora-
ção de um Plano de Manejo, divisão em Unidades de Produção Anuais (UPAs), inventário florestal 
das UPAs (realizado anualmente antes da colheita), elaboração de Planos Operacionais Anuais 
(POAs), aprovação das licenças de colheita (AUTEX), abertura de estradas e pátios para movimen-
tação e estoque de toras, colheita, arraste de toras e transporte para a unidade de processamen-
to (serraria). O manejo de florestas nativas também envolve o conhecimento e o relacionamento 
com as comunidades do entorno, assim como a avaliação e o monitoramento dos aspectos ambi-
entais da área. Essa operação foi realizada em área de concessão pública, de 46 mil hectares na 
UMF III (Unidade de Manejo Florestal) na Floresta Nacional do Jamari, concedida pelo Serviço Flo-
restal Brasileiro (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento) de setembro de 2008 até 

dezembro de 2020. A companhia encerrou suas atividades como concessionária da UMF III e, ao 
longo de 2021, construiu uma plataforma de livre acesso compilando os aprendizados dos seus 12 
anos de atuação na FLONA do Jamari (www.wikijamari.com.br). E no ano de 2023 encerrou as fil-
iais contidas relacionadas a essa atividade.
Florestas nativas plantadas - Pará: No Estado do Pará, nos municípios de Paragominas e Ipix-
una, estão concentradas as áreas de plantio de paricá, uma espécie nativa com interesse comer-
cial na produção de compensados “clear coat”. Durante o ano de 2021 foi encerrado o processo 
de venda em pé da totalidade das florestas disponíveis e a colheita foi finalizada em 3 núcleos: So-
berana; Flamboyant e Taquarussu. Em 2023 as atividades ficaram restritas a colheita do contrato 
celebrado em 2021 e na venda da controlada em conjunto APN2 ocorrida em outubro de 2023.
Florestas de eucalipto plantadas - Mato Grosso do Sul: A floresta plantada compreendia uma 
área líquida de 13 mil hectares na região do Alto Sucuriú, nos municípios de Três Lagoas e Água 
Clara, no Estado do Mato Grosso do Sul. Em 2020 ocorreu a primeira colheita de eucalipto no vol-

ume de 1,2 milhão de m3. Após receber uma oferta para venda do ativo, a AMATA concluiu a trans-
ação em fevereiro de 2021 e atuou como gestora florestal para o novo comprador até final de agos-
to deste mesmo ano. Em 2023, com o fim das obrigações contratuais da venda, a administração ini-
ciou o processo de encerramento dessa empresa do grupo, a APE1 Plantio de Floresta Exótica S.A. 
Florestas de pinus e eucalipto plantadas - Paraná: Desde janeiro de 2013 a AMATA con-
trola a Florespar Florestal S.A. (“Florespar”), empresa florestal situada no Estado do Paraná, que 
tem como atividade o plantio de pinus, e detém 26 mil hectares de área. No Estado do Paraná, 
o objetivo da operação é a produção e comercialização de pinus em áreas tradicionais de ativi-
dade florestal, por meio de manejo voltado ao múltiplo uso da floresta e a comercialização da 
madeira. Nos últimos anos a operação tem apresentado resultados operacionais positivos, fru-
to de melhorias no processo de colheita, silvicultura e contratos de venda. No ciclo 2022/2023, 
a AMATA superou seus objetivos por meio de recorrentes melhorias operacionais, se benefici-
ando também do momento de mercado favorável em 2022.

Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercício findo em 31 de dezembro de 2023  (Em milhares de reais exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados - Exercício findo em 31 de dezembro de 2023
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercício findo em 31 de dezembro de 2023
(Em milhares de reais exceto quando indicado de outra forma) Controladora Consolidado

ATIVO  2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  20.213 6.794 37.093 24.148
Contas a receber de clientes  1.750 8.241 2.731 8.267
Estoques  24 24 255 255
Adiantamento aos fornecedores  5 73 155 87
Impostos a recuperar  287 1.703 1.638 2.771
Outros ativos  1.209 378 1.587 704
  23.488 17.213 43.459 36.232
Não circulante
Contas a receber de clientes  - 2.175 - 2.175
Outros ativos  3.444 - 3.912 497
Dividendos a receber  - 2.720 - -
  3.444 4.895 3.912 2.672
Investimentos  161.618 178.856 - 5.550
Ativo biológico  - - 115.546 140.361
Imobilizado  403 465 59.562 59.879
Direito de uso sobre contratos de arrendamento  2.343 4.718 2.344 4.718
Intangível  330 344 389 416
  164.694 184.383 177.841 210.924

Total do ativo  191.626 206.491 225.212 249.828

 Capital social  Reserva Debêntures perpétuas Prejuízos Ajuste de avali-  Participação de acio- Total do patri-

 Integralizado de capital conversíveis em ações acumulados ação patrimonial Total nistas não controladores mônio líquido

Em 31 de dezembro de 2021 272.707 32.059 18.506 (167.911) 18.650 174.011 897 174.908

Lucro Prejuízo do Exercício - - - 8.229 - 8.229 170 8.399

Em 31 de dezembro de 2022 272.707 32.059 18.506 (159.682) 18.650 182.240 1.067 183.307

Lucro do Exercício - - - (14.429) - (14.429) 90 (14.339)

Em 31 de dezembro de 2023 272.707 32.059 18.506 (174.111) 18.650 167.811 1.157 168.968

 Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  2023 2022 2023 2022
Circulante
Fornecedores  1.471 535 2.755 3.704
Títulos a pagar  1.956 1.406 1.956 1.406
Arrendamento a pagar  972 1.393 972 1.393
Salários e encargos sociais e provisão de bônus  5 8 1.061 801
Empréstimos e financiamentos  - - 1.610 1.383
Tributos a pagar  45 47 955 299
Dividendos a pagar  - - - 1.298
Adiantamento de clientes  - - 43 113
Outros passivos  - - - -
  4.449 3.389 9.352 10.397
Não circulante
Títulos a pagar  17.604 17.072 17.604 17.072
Arrendamento a pagar  1.687 3.687 1.687 3.687
Empréstimos e financiamentos  - - - 1.886
Tributos a pagar  - - 468 497
Impostos diferidos  - - 26.462 32.274
Provisões para contingências  75 103 671 708
Adiantamento de clientes  - - - -
Outros passivos  - - - -
  19.366 20.862 46.892 56.124
Patrimônio líquido
Atribuído aos acionistas da controladora
Capital social  272.707 272.707 272.707 272.707
Reserva de capital  32.059 32.059 32.059 32.059
Debêntures perpétuas conversíveis em ações  18.506 18.506 18.506 18.506
Prejuízos acumulados  (174.111) (159.682) (174.111) (159.682)
Ajustes de avaliação patrimonial  18.650 18.650 18.650 18.650
  167.811 182.240 167.811 182.240
Participação de acionistas não controladores  - - 1.157 1.067
Total do patrimônio líquido  167.811 182.240 168.968 183.307
Total do passivo e patrimônio líquido  191.626 206.491 225.212 249.828

 Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Receita de serviços e mercadorias  245 245 17.295 15.270
Custo dos serviços prestados e produtos vendidos  (1) - (13.968) (12.193)
Lucro bruto  244 245 3.327 3.077
Despesas gerais e administrativas  (5.222) (3.664) (12.675) (11.415)
Perda estimada para redução ao valor recuperável  - 17 - 16
Resultado de equivalência patrimonial  (11.640) 12.306 48 72
Variação no valor justo dos ativos biológicos  - - (25.601) 10.255
Outras receitas (despesas), líquidas  2.133 1.065 13.732 13.206
Resultado antes das receitas (despesas) 
 financeiras líquidas e impostos  (14.485) 9.969 (21.169) 15.211
Receitas financeiras  3.348 1.131 4.342 1.988
Despesas financeiras  (3.293) (3.067) (3.601) (3.341)
Lucro (prejuízo) operacional antes dos
Tributos sobre o lucro das 
 operações em continuidade  (14.430) 8.033 (20.428) 13.858

 Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Fluxos de caixa de 
 atividades operacionais
Resultado antes dos impostos - 
 operações continuadas  (14.430) 8.033 (20.428) 13.858
Resultado antes dos impostos - 
 operações descontinuadas  - - 278 526
Fluxos de caixa de 
 atividades operacionais
Resultado antes dos impostos  (14.430) 8.033 (20.150) 14.384
Ajustes de:
Resultado de equivalência patrimonial  11.640 (12.306) (48) (72)
Redução do investimento 
 pela venda de controlada  5.598 - 5.598 -
Variação no valor justo dos ativos biológicos  - - 25.601 (10.255)
Depreciação  72 255 1.106 1.277
Amortização Intangível  19 (46) 252 46
Amortização do direito de 
 uso de contratos de arrendamento  828 264 828 264
Apropriação de encargos 
 financeiros de contratos de arrendamento  500 881 500 881
Baixa arrendamento 
 mercantil imóvel Henri Dunant  - (678) - (678)
Baixa arrendamento mercantil Fazenda Cedro  1.257 - 1.257 -
Exaustão  - - 6.353 5.650
Perda estimada para 
 redução ao valor recuperável  - 17 - 104
Ajuste de arrendamento em 
 função da mudança de taxa  114 (2.483) 114 (2.483)
Perda nos estoques  - - - 38
(Ganho)/perda na alienação de ativo imobilizado  5 - - -
Provisão para contingências  (28) (966) (37) (776)
Variação cambial não realizada  - - 170 -
Juros sobre aquisição de controlada  2.350 - 2.350 -
Juros sobre empréstimos  - - 222 1.570
Ajuste avaliação patrimonial de terrenos  - 576 - 576
Reversão de impairment  - (305) - (3.760)
  7.925 (6.758) 24.116 6.766
Variações em:
Contas a receber de clientes  8.665 10.281 7.539 10.260
Estoques  - - - 33
Adiantamento a fornecedores  68 93 (68) 140
Impostos a recuperar  1.415 (474) 1.133 (135)

 Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Outros ativos  (4.275) 522 (4.297) 687
Ativo mantido para venda  - - (1) -
Dividendos a Receber  2.720 (2.720) - -
Fornecedores  936 (707) (949) 773
Títulos a pagar  (1.268) 1.596 (1.268) 1.596
Salários e encargos sociais 
 e provisão de bônus  (3) (931) 260 (1.487)
Tributos a pagar  (2) (268) 627 (465)
Dividendos a pagar  - - - (1.000)
Adiantamento de clientes  - (987) (70) (5.713)
Outros passivos  - (60) - (60)
Créditos/débitos com partes relacionadas  - (1.289) - (6.106)
Caixa gerado pelas atividades operacionais  16.181 1.702 27.022 5.289
Juros pagos sobre 
 empréstimos e financiamentos  - - (73) (250)
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais  16.181 1.702 26.949 5.039
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Baixa (aquisição) de imobilizado  - 321 - (747)
Baixa de intangíveis  - 308 - 213
Aquisição de imobilizado  (14) - (788) -
Aquisição de intangíveis  (1) - (225) -
Baixa (aquisição) de Ativos Biológicos  - - (7.139) (967)
Fluxo de caixa proveniente das (utilizado 
 nas) atividades de investimento  (15) 629 (8.152) (1.501)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de contratos de arrendamentos  (2.747) (581) (2.748) (581)
Pagamento de empréstimos  - - (1.807) (3.177)
Distribuição de dividendos  - - (1.297) -
Caixa líquido utilizado nas 
 atividades de financiamento  (2.747) (581) (5.852) (3.758)
Aumento (redução) líquido em 
 caixa e equivalentes de caixa  13.419 (1.654) 12.945 (220)
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício  6.794 8.448 24.148 24.368
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício  20.213 6.794 37.093 24.148
Operações que não afetam 
 o caixa e equivalentes de caixa
Redução de capital com 
 resgate de ações preferenciais  - - - -
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  2023 2022 2023 2022
Imposto de renda e contribuição social diferidos  - 196 5.811 (5.985)
Lucro (prejuízo) das operações em continuidade  (14.430) 8.229 (14.617) 7.873
Operações descontinuadas - APE1
Lucro (prejuízo) do exercício das operações 
 descontinuadas antes dos tributos sobre 
 o lucro das operações descontinuadas  - - 278 526
Imposto de renda e contribuição social 
 das operações descontinuadas  - - - -
Lucro (prejuízo) do exercício  (14.430) 8.229 (14.339) 8.399
Atribuível a acionistas
Controladores  (14.430) 8.229 (14.430) 8.229
Não controladores  - - 91 170
  (14.430) 8.229 (14.339) 8.399
Quantidade média de ações 
 em circulação - em milhares  - - 73.441 73.441
Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação - R$  - - (0,1952) 0,11400

  Controladora  Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Lucro (prejuízo) do exercício (14.430) 8.229 (14.339) 8.399
Outros componentes do resultado abrangente - - - -
Total do resultado abrangente do período (14.430) 8.229 (14.339) 8.399
Atribuível a acionistas
Controladores (14.430) 8.229 (14.430) 8.229
Não controladores - - 91 170
 (14.430) 8.229 (14.339) 8.399

Extrato das Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022

Luis Antonio Lopez Quintans - Presidente

Antonio Carlos Costa - Contador CRC-1SP220084/O-7

Extrato do Relatório do Auditor Independente 
sobre as Demonstrações Financeiras

1. Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras 
resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O 
entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das 
demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária 
e da regulamentação contábil aplicável.
2. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do 
auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:  
a) https://www.jornalodiasp.com.br.

As demonstrações contábeis individuais e consolidadas completas referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas completas estão disponíveis 
eletronicamente no seguinte endereço: https://www.jornalodiasp.com.br. O referido 
relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis completas foi 
emitido em São Paulo, 22 de março de 2024.

ERNST & YOUNG Alexandre Rubio
Auditores Independentes S/S Ltda.  Contador
CRC SP-034519/O CRC SP-223361/O

Cumprindo disposições legais e estatutárias, a Administração submete aos Acionistas as demons-
trações contábeis relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023.
1. BREVE HISTÓRICO
Desde dezembro/2019 a Azevedo & Travassos S.A. (“Companhia” ou “ATSA”) vem realizando um 
bem-sucedido processo de “turn around”, ao longo do qual a companhia conseguiu reestruturar 
seu passivo tributário, trabalhista e cível, ampliou sua atividade operacional, construiu um backlog 
sólido focado nos investimentos em infraestrutura fi nanciados pelo setor privado, adquiriu a Hef-
tos Óleo & Gás, dentre outros marcos operacionais muito importantes, que serão tratados em de-
talhes abaixo. Ao longo do exercício de 2022 e início de 2023 a Companhia preparou e iniciou a 
execução de seu planejamento estratégico para voltar a operar ativos de produção de petróleo, 
atividade que ensejou seu IPO na década de 1980 e que foi parte relevante da receita operacional 
da Companhia até o ano 2000. Em 22 de junho de 2023, o Conselho de Administração da Azevedo 
& Travassos S/A aprovou a fundação de uma subsidiária integral denominada “Azevedo & Travas-
sos Petróleo S/A”, devidamente incorporada em 29 de agosto de 2023. Também como parte da es-
tratégia de retomada da operação de produção de óleo & gás a Administração submeteu ao Con-
selho de Administração da Azevedo & Travassos S/A e este aprovou a realização de um aumento 
de capital na Companhia, de até R$ 215 milhões, homologado em 17 de novembro de 2023. Des-
de a conclusão do processo de capitalização da Companhia a mesma engajou diversos processos 
de avaliação de ativos produtores de petróleo e gás, ainda em andamento. A Administração está 
certa da implementação exitosa de seu plano estratégico e do iminente retorno da Azevedo & Tra-
vassos S/A ao mercado de produção de óleo & gás.
2. HEFTOS ÓLEO E GÁS S/A
A Heftos é uma empresa especializada em prestação de serviços para o setor petrolífero em uni-
dades e plantas existentes, onshore e offshore, o que inclui execução de ampliações, reformas e 
manutenções de suas instalações (Projetos Brownfi eld). Por meio de sua base de apoio operacio-
nal localizada em Macaé-RJ, a Heftos possui atualmente contratos em andamento para adequa-
ção de refi narias e manutenção de plataformas de produção offshore. A Azevedo & Travassos S.A. 
concluiu o processo de integração da Heftos desde sua aquisição em dezembro de 2021. Desen-
volveu novos processos e políticas corporativas, implantou integralmente o sistema ERP Protheus 
que permitiu uma efetiva racionalização dos seus custos e uma uniformidade de Gestão, Planeja-
mento e Execução Operacional compatível com as demais subsidiárias do Grupo. Após a conclu-
são do processo de integração da Heftos ao ambiente corporativo da Azevedo & Travassos S/A a 
Heftos retomou o crescimento de seu pipeline, que atualmente é de cerca de R$ 6 bilhões. Além 
do crescimento orgânico do seu pipeline, recentemente a Petrobras anunciou o início de seu pro-
grama de descomissionamento de plataformas de petróleo, cujo valor de investimento é previsto 
em cerca de US$ 9,8 bilhões. A Heftos tem acompanhado de perto o desenvolvimento dessa opor-
tunidade, internamente, por meio da melhoria de seus controles e estrutura de capital, e externa-
mente, por meio da formalização de parcerias estratégicas com parceiros e fornecedores visando 
a integração de soluções completas para o descomissionamento dessas e outras plataformas de 
produção de óleo & gás. Ao longo do exercício de 2023, o mercado de descomissionamento de pla-
taformas de petróleo começou a apresentar as primeiras oportunidades de negócios. Para o exer-
cício de 2024, a Heftos fi rmou parcerias estratégicas e reforçou seu quadro de colaboradores com 
o objetivo de aproveitar as oportunidades que se apresentarão no futuro próximo.
3. CENÁRIO ATUAL
O ano de 2023 a Azevedo & Travassos S/A logrou renovar com sucesso o seu backlog provando 
novamente a tese de crescimento de oportunidades de obras privadas de infraestrutura no país. 
No setor de Óleo e Gás (O&G) as diversas Companhias privadas com ativos no País estão de-
mandando serviços de manutenção e ampliação de instalações de produção e transporte de óleo 
e gás. Situação similar está ocorrendo no setor de Construção Pesada, onde Companhias estão 
realizando substanciais investimentos em suas Concessões nas áreas de estradas, mobilidade 
urbana, aeroportos, saneamento básico e mineração. Assim, A&T-Infraestrutura e Heftos vêm 
apresentando propostas técnicas e comerciais para diversos empreendimentos atendendo as 
solicitações das principais empresas que atuam no Brasil nos setores citados. Nos últimos doze 
meses conseguimos ampliar nossos relacionamentos comerciais, aumentar signifi cativamente 
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o número de propostas de orçamento em elaboração (“Pipeline”) e converter propostas deste 
(“Pipeline”) em contratos fi rmes (“Backlogs”).
4. AZEVEDO E TRAVASSOS PETRÓLEO S/A
O Conselho de Administração da Companhia, em reunião realizada em 22 de junho de 2023, deci-
diu incorporar a Azevedo e Travassos Petróleo S/A (“ATP”), subsidiária integral para exploração de 
óleo e gás no Brasil e no exterior. Reconhecida como a primeira empresa privada a obter sucesso 
na produção de óleo e gás natural no Brasil, a Azevedo e Travassos S.A.(ATSA), deu início às suas 
atividades de pesquisa e exploração na década de 1980, por meio de contratos de risco com a Pe-
trobras. Ao longo dos anos, a empresa assinou contratos de blocos exploratórios, investiu em po-
ços pioneiros e descobriu quatro campos terrestres de óleo e gás, conquistando reconhecimento 
técnico e comercial. Para fi nanciar esse projeto a ATSA realizou seu IPO em 1984. Desde 1984 até 
o ano 2000, ano em que ocorreu a venda dos ativos exploratórios, a ATSA produziu com êxito óleo 
e gás no nordeste do Brasil. Agora, com a incorporação da subsidiária, integral ATP (Azevedo e 
Travassos Petróleo S.A.), que conta com uma equipe técnica altamente qualifi cada e um valioso 
know-how na exploração e produção de óleo e gás, a Azevedo e Travassos S.A. está pronta para 
aproveitar as novas oportunidades que se apresentam no mercado. A estratégia da Companhia 
abrange desde a consolidação de micro e pequenos produtores de campos maduros terrestres até 
a participação em licitações para produção e exploração de poços maduros onshore da Petrobras. 
Além disso, a Azevedo e Travassos S.A. está empenhada em explorar concessões em países de 
língua portuguesa, especialmente em nações africanas, onde acredita-se que existam grandes pos-
sibilidades de desenvolvimento no setor de óleo e gás. A Companhia enxerga essas oportunida-
des como um novo marco em sua história e acredita que sua vasta experiência, aliada aos recur-
sos técnicos e fi nanceiros disponíveis, a posiciona de forma única para se benefi ciar desse merca-
do em expansão. Desde sua incorporação a Azevedo e Travassos Petróleo S/A iniciou estudos e 
análises de diversos ativos produtores de óleo & gás, tendo assinado memorandos de entendimen-
to com os controladores dos referidos ativos de produção, visando a aquisição de campos de pro-
dução de petróleo, de participação acionária nas empresas controladoras dos referidos campos de 
produção, ou ainda na formalização de parcerias comerciais buscando o incremento de produção 
dos poços de petróleo. A ATP estima concluir brevemente as primeiras negociações e seguirá ava-
liando todas as oportunidades que se apresentarem à Companhia. Com base no atual tamanho e 
potencial dos ativos avaliados, caso conclua com sucesso as operações em andamento, a ATP deve 
iniciar sua atividade operacional com uma produção diária que varie entre 200 e 500 bped, preven-
do um crescimento orgânico desses ativos para até 1000 bped em até 1 ano após a conclusão exi-
tosa das referidas operações. Além disso, estima-se que o crescimento inorgânico da Companhia, 
por meio de realização de mais aquisições de ativos ou parcerias, deva ser o principal fator de in-
cremento de faturamento da ATP para os próximos 18 meses.
5. BACKLOG, DO PIPELINE E RECEITA ANUAL
Atualmente estamos com contratos em pleno andamento junto a importantes empresas do setor 
de saneamento, aeroportos, mineração e óleo e gás. Isto permitiu um aumento de receita do Gru-
po no exercício de 2023. O pipeline atual é de aproximadamente R$ 12 bilhões, enquanto o backlog 
no fi m do exercício de 2023 se encontra na faixa de R$ 788 milhões.
6. DESEMPENHO ECONÔMICO E FINANCEIRO – (31/12/23)
6.1. Receita: A Receita Bruta Consolidada do exercício de 2023 atingiu o patamar de R$ 474.939 
mil, representando um aumento de 6,71% em relação ao valor de R$ 445.079 mil obtido no mes-
mo período em 2022. 6.2. Resultado: O Resultado Consolidado do exercício de 2023 correspon-
deu a um prejuízo de R$ 50.805 mil, contra um prejuízo de R$ 79.972 mil ocorrido no mesmo perío-
do em 2022. 6.3. Endividamento: a) Companhia: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia pos-
suía um endividamento bancário de R$ 7.987 mil com vencimentos diversos (contra R$ 24.056 mil 
em 31 de dezembro de 2022). Adicionalmente, temos um saldo de R$ 6.066 mil (contra R$ 38.169 
mil em 31 de dezembro de 2022), referente a contraprestação sobre a aquisição da Heftos relacio-
nada ao atingimento de metas comerciais que, caso venha a ser devida, o pagamento ocorrerá em 
2026 e 2027. As despesas fi nanceiras líquidas da Companhia no exercício de 2023 alcançaram a 
cifra de R$ 8.693 mil. b) Consolidado: Em 31 de dezembro de 2023, no Consolidado estão regis-
trados endividamentos bancários no valor de R$ 37.667 mil. As despesas fi nanceiras líquidas no 

continua...

Consolidado no exercício de 2023 alcançaram a cifra de R$ 39.331 mil. 6.4. Capital Social: Em 
31 de dezembro de 2023 o Capital social da Companhia é de R$ 565.442 mil (R$ 294.516 mil em 
31 de dezembro de 2022). 6.5. Patrimônio Líquido: Em 31 de dezembro de 2023, o Patrimônio Lí-
quido da Companhia totalizava R$ 317.120 mil (R$ 97.000 mil em 31 de dezembro de 2022).
 Capital Prejuízos Patrimônio
 Social acumulados líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2021 224.516 (117.544) 106.972
Aumento de capital social 70.000 - 70.000
Prejuízo do exercício - (79.972) (79.972)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 294.516 (197.516) 97.000
Aumento de capital social 270.926 - 270.926
Prejuízo do exercício - (50.805) (50.805)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 565.442 (248.322) 317.120
7. INFORMAÇÃO POR SEGMENTO
A Companhia defi niu a segmentação de sua estrutura operacional levando em consideração a for-
ma com a qual a Administração gerencia os seus negócios. O Saldo Patrimonial de cada segmen-
to é extraído dos registros contábeis da Companhia e está segregado conforme abaixo:
A) Ativos por Segmento
 Consolidado
 31/12/2023
 Infra-   Investi- Elimi- Conso-
ATIVO estrutura Petróleo Óleo e Gás mentos nação lidado
Ativo Circulante 236.155 72 200.414 24.911 (304.916) 156.636
Outros Ativos Não Circulantes 3.881 381 61.533 247.641 (196.844) 116.592
Investimentos 69.410 - - 619.029 (619.029) 69.410
Imobilizado e Intangível 1.972 185.380 143.325 51.162 - 381.839
Total do ativo 311.418 185.833 405.272 942.743 (1.120.789) 724.477
B) Passivos por Segmento
 Consolidado
 31/12/2023
 Infra-   Investi- Elimi- Conso-
PASSIVO estrutura Petróleo Óleo e Gás mentos nação lidado
Passivo circulante 101.000 21 174.070 224.630 (181.706) 318.015
Passivo não circulante 26.632 185.806 13.943 183.817 (320.856) 89.342
Patrimônio Líquido 181.237 100 260.215 601.567 (675.193) 367.926
Total do passivo 308.869 185.927 448.228 1.010.014 (1.177.755) 775.282
C) Resultado por Segmento
 Consolidado
 31/12/2023
 Infra-   Investi- Elimi- Conso-
 estrutura Petróleo Óleo e Gás mentos nação lidado
Receita 267.721 - 161.922 176 - 429.819
Custo (237.888) (2) (149.833) - - (387.723)
Despesas gerais e 
 administrativas (28.886) (92) (42.863) (33.285) - (105.126)
Amortização do intangível - - (15.733) (15.012) - (30.745)
Honorarios dos Administradores - - - (3.041) - (3.041)
Outras receitas e
 (despesas) operacionais 12.307 - 1.951 (64.594) 56.968 6.632
Resultado fi nanceiro (9.925) - (20.529) (8.877) - (39.331)
Imposto de renda e 
 contribuição social (780) - 22.129 57.360 - 78.709
Lucro (prejuízo) 
 líquido do exercício 2.549 (94) (42.956) (67.272) 56.968 (50.805)

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 31 DE DEZEMBRO DE 2022
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de Reais, exceto pelo lucro por ação)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 

(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS VALORES ADICIONADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 

(Em milhares de Reais)

 Controladora Consolidado
  01/01 a 01/01 a 01/01 a 01/01 a
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2023 2022 2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (108.165) (116.056) (129.514) (152.381)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício ao 
 caixa proveniente das atividades operacionais

Depreciação e amortização 16.359 15.852 36.960 38.885
Efeito líquido da baixa de imobilizado 284 8.258 (7.967) 2.634
Baixa Arrendamento por direito de uso (239) - (21.768) -
Resultado de equivalência patrimonial 40.689 22.081 - 37
Empréstimos e fi nanciamentos (901) 6.789 (1.312) 9.664
Provisão para obrigações legais (2.124) (3.152) 1.511 (3.152)
Contas a Pagar (UTC) (32.103) - (32.103) -
Avaliação valor justo - - (16.213) (4.749)
Propriedades para Investimentos - - 24.410 -
 (86.200) (66.228) (145.996) (109.062)

Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Clientes (23.327) (21) 10.219 (55.707)
Estoques - 908 6.215 (5.837)
Estoques de imóveis - - 12.686 -
Impostos a recuperar e outros créditos (165.519) (11.206) (17.611) (15.919)
Adiantamento a fornecedores (5) 53 735 7.824
Aumento de Capital com a Investida (225.404) - - -
 (414.255) (10.266) 12.244 (69.639)

Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores (1.570) (7.838) 33.895 12.205
Arrendamento por direito de uso (798) 2.234 (798) 23.763
Salários, provisão férias e encargos sociais 10.854 (5.756) 14.468 10.286
Obrigações tributárias - Refi s e outros impostos (37.403) (4.147) 42.543 51.207
Outras contas a pagar 273.266 6.543 (45.857) 16.290
 244.349 (8.964) 44.251 113.751

Caixa líquido consumido pelas 
 atividades operacionais (256.107) (85.458) (89.501) (64.950)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Aquisições de ativos investimentos, imobilizado e intangível - (2.577) (186.447) (27.585)
Caixa líquido consumido pelas 
 atividades de investimentos - (2.577) (186.447) (27.585)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos

Empréstimos e fi nanciamentos (15.168) 17.267 (4.559) 14.867
Aumento de capital social 270.926 70.000 270.926 70.000

Caixa líquido gerado pelas 
 atividades de fi nanciamentos 255.758 87.267 266.367 84.867
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (349) (768) (9.581) (7.668)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 373 1.141 11.671 19.339
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 24 373 2.090 11.671

Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (349) (768) (9.581) (7.668)
As notas explicativas da Administração são 

parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
  01/01 a 01/01 a 01/01 a 01/01 a
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2023 2022 2023 2022
1 - RECEITAS
1 - Vendas de mercadorias, produtos e serviços 194 184 474.939 445.078
 194 184 474.939 445.078
2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS
2.1 -Custo venda de produtos e serviços. (59.803) (660) (129.632) (50.773)
2.2 - Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 47.598 (36.825) (93.093) (158.460)
 (12.205) (37.485) (222.725) (209.233)
3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1 - 2) (12.011) (37.301) 252.214 235.845
4 - DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO (16.359) (15.852) (36.960) (38.885)
5 - VALOR ADICIONADO 
  LÍQUIDO PRODUZIDO (3 - 4) (28.370) (53.153) 215.254 196.960
6 - VALOR ADICIONADO 
  RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA
6.1 - Resultado de equivalência patrimonial (40.689) (22.081) - (37)
6.2 - Receitas fi nanceiras 91 80 1.159 1.448
6.3 - Avaliação valor justo / deságio - - 16.213 9.238
7 - VALOR ADICIONADO 
  TOTAL A DISTRIBUIR (5 + 6) (68.968) (75.154) 232.626 207.609
8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
8.1 - Pessoal - salários e encargos 20.420 30.003 266.229 272.837
8.2 - Impostos, taxas e contribuições (56.340) (27.311) (23.558) 11.183
8.3 - Remuneração de capitais de terceiros 17.757 2.126 40.760 3.561
8.4 - Prejuízo do exercício (50.805) (79.972) (50.805) (79.972)
VALOR ADICIONADO DISTRIBUÍDO (68.968) (75.154) 232.626 207.609

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 31 DE DEZEMBRO DE 2022 

(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de Reais)

 Controladora Consolidado
  01/01 a 01/01 a 01/01 a 01/01 a
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 Notas 2023 2022 2023 2022
Receita de venda e serviços prestados, líquida 26 176 167 429.819 384.469
Custos na venda de produtos e serviços prestados 27 - - (387.723) (374.184)
Lucro bruto do exercício  176 167 42.096 10.285
Receita (despesas) operacionais

Despesas gerais e administrativas 27 (33.281) (44.788) (105.126) (92.125)
Amortização do intangível 27 (15.012) (15.012) (30.745) (30.745)
Honorários dos administradores 27 (3.041) (5.324) (3.041) (6.240)
Outras receitas e (despesas) operacionais 27 (7.625) (18.208) 6.632 (8.683)
Equivalência patrimonial 13 (40.689) (22.081) - (37)

Prejuízo operacional  (99.472) (105.246) (90.183) (127.545)
Receitas fi nanceiras 28 91 80 1.159 1.448
Despesas fi nanceiras 28 (8.784) (10.890) (40.490) (26.284)

  (8.693) (10.810) (39.331) (24.836)
Prejuízo antes do imposto de renda e 
 da contribuição social  (108.165) (116.056) (129.514) (152.381)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 29 57.360 36.084 78.709 72.409
Prejuízo do exercício  (50.805) (79.972) (50.805) (79.972)
Atribuído aos acionistas controladores  - - (50.805) (79.972)
Prejuízo por ação - R$  (0,30) (1,04) (0,30) (1,04)

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

 Capital Prejuízos Patrimônio
 Social acumulados líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2021 224.516 (117.544) 106.972
Aumento de capital social 70.000 - 70.000
Prejuízo do exercício - (79.972) (79.972)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 294.516 (197.516) 97.000
Aumento de capital social 270.926 - 270.926
Prejuízo do exercício - (50.805) (50.805)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 565.442 (248.322) 317.120

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
  01/01 a 01/01 a 01/01 a 01/01 a
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2023 2022 2023 2022
Prejuízo do exercício (50.805) (79.972) (50.805) (79.972)
Total do resultado abrangente do exercício (50.805) (79.972) (50.805) (79.972)
Atribuível a

Acionistas controladores - - (50.805) (79.972)
As notas explicativas da Administração são 

parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
ATIVO Notas 2023 2022 2023 2022
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 24 373 2.090 11.671
Clientes 7 23.373 46 79.462 89.681
Estoques 8 - - 18.695 24.910
Estoque de terrenos 9 - - 5.615 18.301
Adiantamento a fornecedores 10 39 34 1.453 2.188
Impostos a recuperar 11 8 8 31.584 22.765
Despesas antecipadas  552 659 2.201 3.767
Outras contas a receber 12 110 373 15.536 6.090
  24.106 1.493 156.636 179.373

Ativo não circulante
Imposto de renda e 
 contribuição social diferida 29 50.380 27.206 114.313 74.945
Outras contas a receber 12 195.392 12.947 2.279 1.367
  245.772 40.153 116.592 76.312
Investimentos 13 401.770 217.056 - -
Propriedade para investimentos 14 - - 69.410 45.000
Imobilizado 15 6.225 7.563 242.630 79.974
Intangível 16 44.936 60.002 139.209 166.179
  452.931 284.621 451.249 291.153

Total do ativo  722.809 326.267 724.477 546.838

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
PASSIVO Notas 2023 2022 2023 2022
Passivo circulante

Fornecedores 18 3.519 5.089 73.739 39.844
Empréstimos e fi nanciamentos 19 2.099 17.267 29.315 33.874
Arrendamento por direito de uso 20 501 180 501 16.967
Salários, provisão para férias e encargos sociais 21 28.344 16.834 72.420 57.296
Obrigações tributárias - REFIS e Transação Tributária 22.a 2.136 1.506 2.136 1.506
Obrigações tributárias - outros impostos 22.b 4.489 3.330 132.702 41.767
Outras contas a pagar 23 182.353 3.403 7.202 36.967

  223.441 47.609 318.015 228.221
Passivo não circulante

Empréstimos e fi nanciamentos 19 5.888 6.789 8.352 9.664
Arrendamento por direito de uso 20 935 2.054 935 6.796
Salários, provisão para férias e encargos sociais 21 16.860 17.516 16.860 17.516
Obrigações tributárias - REFIS e Transação Tributária 22.a 6.425 40.413 6.425 40.413
Obrigações tributárias - outros impostos 22.b 3.851 9.055 24.214 52.026
Provisões para contingências 25 2.781 4.905 6.416 4.905
Imposto de renda e contribuição social diferida 29 - 20.715 6.095 32.128
Outras contas a pagar 23 145.508 80.211 20.045 58.169

  182.248 181.658 89.342 221.617
Total do passivo  405.689 229.267 407.357 449.838
Patrimônio líquido 24

Capital social  565.442 294.516 565.442 294.516
Prejuízos acumulados  (248.322) (197.516) (248.322) (197.516)

  317.120 97.000 317.120 97.000
Total do passivo e patrimônio líquido  722.809 326.267 724.477 546.838

8. GESTÃO DE QUALIDADE, SEGURANÇA, MEIO AMBIENTE E SAÚDE E RESPONSABILI-
DADE SOCIAL
O Sistema de Gestão Integrada de Qualidade, Segurança, Meio Ambiente e Saúde - QSMS é 
aplicado nas obras, acompanhando rigorosas exigências do mercado e normas nacionais e in-
ternacionais de referência. A preocupação com a qualidade é pautada na satisfação do Cliente, 
na conformidade e na evolução de desempenho da empresa. No âmbito da Qualidade, a Azeve-
do & Travassos Infraestrutura Ltda (A&T Infra), subsidiária integral da Companhia, é Certifi cada 
na Gestão da Qualidade em conformidade com a Norma ABNT NBR ISO 9001:2015. No âmbito 
do Meio Ambiente a A&T Infra é certifi cada na Gestão Ambiental em conformidade com a Nor-
ma ABNT NBR ISO 14001:2015. No âmbito de Segurança e Saúde no Trabalho a A&T Infra é cer-
tifi cada na Gestão de Segurança e Saúde no Trabalho de acordo com a ISO 45001:2018. Seguin-
do o mesmo princípio de melhoria contínua de seus processos, foi iniciada também na Heftos, 
a implementação das certifi cações dos seus Sistemas de Gestão Integrada de Qualidade, Am-
biental e de Segurança e Saúde no Trabalho em conformidade com as Normas ISO. Assim, am-
bas as empresas operacionais do Grupo ATSA deverão concluir seus processos de certifi cação 
até o fi nal de 2023 e, com esse investimento, manter e garantir os níveis de excelência na exe-
cução dos serviços para atendimento de seus Clientes.
9. CÓDIGO DE ÉTICA E CONDUTA
O Código de Ética e Conduta da Azevedo & Travassos S/A está disponível para leitura no site de 
Relações com Investidores da Companhia (ri.azevedotravassos.com.br). De forma a ilustrar a visão 
da Diretoria Executiva, Conselhos, acionistas, o Grupo Azevedo & Travassos, com mais de 100 anos 
de existência, se prepara para iniciar um novo ciclo de crescimento, buscando novos caminhos e 
oportunidades. Porém, mantemos a convicção de que chegamos até aqui graças ao nosso históri-
co de cumprimento das leis, a manutenção de uma reputação ilibada e ao respeito aos nossos 
clientes e parceiros. Nossa reputação e nossos colaboradores são os nossos ativos mais importan-
tes, e essa atualização do Código de Ética e Conduta é uma ferramenta para auxiliar na tomada de 
decisões e orientar nosso comportamento. Nele constam os princípios e diretrizes que deverão 
guiar a atuação, não apenas das companhias do grupo, mas também de cada um de seus conse-
lheiros, diretores e colaboradores. A ética pode ser compreendida como o conjunto de normas e 
comportamentos que os membros de uma sociedade reconhecem como sendo adequados para ga-
rantir o seu funcionamento e a prosperidade de seus integrantes. Trata-se do exame crítico e es-
truturado de como se deve comportar, especialmente quando essas ações podem afetar terceiros. 
Ética é um princípio básico que deve orientar todas as nossas escolhas e ações, orientando na ela-
boração de propostas, nos relacionamentos internos e nos relacionamentos externos com clien-
tes, comunidades, fornecedores, autoridades e poderes constituídos. O nosso compromisso com a 
ética e com nossos valores fundamentais — Integridade, Comprometimento, Atuação Responsá-
vel, Foco no Resultado e Tradição e Evolução – são fundamentais para atingirmos um crescimen-
to responsável e sustentável.
10. INSTRUÇÃO CVM 381/03
Conforme a Instrução CVM 381/03, a empresa BDO RCS Auditores Independentes não efetuou ou-
tros serviços para a Companhia, além do exame das demonstrações contábeis.
11. DECLARAÇÃO DA DIRETORIA
Em atendimento ao disposto nos incisos V e VI do § 1º do art. 27, da Resolução CVM nº 80, de 
29/03/2022, os Diretores declaram que reviram, discutiram e concordam com as demonstrações 
fi nanceiras e as opiniões expressas no Relatório dos Auditores Independentes, relativas ao exer-
cício de 31 de dezembro de 2023.

 Ivan de Carvalho Junior Bernardino de A. Pimentel Mendes
 Diretor Presidente Diretor Executivo de Operações

Bernardo Mendonça
Diretor de Relações com Investidores

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
1.1. Atividades das empresas do Grupo: A Azevedo & Travassos S.A. (“ATSA” ou “Companhia”) 
é uma sociedade anônima de capital aberto domiciliada no Brasil. O endereço registrado do escri-
tório da Companhia é Rua Vicente Antônio de Oliveira, n° 1.050, São Paulo - SP. As demonstrações 
contábeis da Companhia abrangem a Companhia e suas subsidiárias, conjuntamente referidas 
como “Grupo”. A controladora ATSA bem como a sua controlada Azevedo & Travassos Infraestru-
tura Ltda. (“ATINFRA”) têm como atividades principais o planejamento e a execução de projetos e 
obras de engenharia civil, compra, venda e incorporação de imóveis, bem como participação em 
outras sociedades. A Infrainvest Administração e Investimentos Ltda. (“INFRAINVEST”) tem como 
atividades principais a participação em outras sociedades, investimentos em instrumentos de ca-
pital próprio, bem como em valores imobiliários ou direitos conversíveis, permutáveis, ou que con-
fi ram o direito à sua aquisição, o investimentos em instrumentos de capital alheio, incluindo em-
préstimos e créditos, da sociedades em que participe ou em que se proponha participar, aplicação 
de seus excedentes de tesouraria em instrumentos fi nanceiros, a prática de outras atividades eco-
nômicas, conexas das atividades referidas nos itens anteriores. A HEFTOS Óleo e Gás Construções 
S.A. (“HEFTOS”) tem como atividades principais a execução de projetos de Construção e Monta-
gem, retrofi t de poços de petróleo, Integração (Hook-up), Gestão de Ativos e construção de formas, 
módulos e refi narias, bem como a manutenção On/Offshore e seu descomissionamento. A Azeve-
do & Travassos Petróleo S/A (“ATP”) tem como principais atividades a exploração e produção e co-
mercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e outros hidrocarbonatos fl uídos, incluin-
do, as bacias sedimentares brasileiras as quais a ANP (Agência Nacional de Petróleo) tenha con-
cedido licenças, bem como bacias sedimentares no exterior. A Companhia negocia suas ações na 
B3 (antiga BM&FBOVESPA), sob as siglas AZEV3 (ON) e AZEV4 (PN). 1.2. Relação de entidades 
controladas e coligadas: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas em 31 de de-
zembro de 2023 incluem as seguintes empresas: ATSA, ATINFRA, HEFTOS, INFRAINVEST e ATP.
 31/12/2023 31/12/2022
 % Controle % Controle
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda.(ATINFRA) 100,00 Direto 100,00 Direto
Azevedo & Travassos Petróleo S/A. (ATP) 100,00 Direto - -
Infrainvest ADM e Investimentos Ltda.(INFRAINVEST) 100,00 Direto 100,00 Direto
Heftos Óleo e Gás Construções S.A. (HEFTOS) (i) 100,00 Indireto 100,00 Direto
(i) Heftos é uma controlada indireta (via Infrainvest)
1.3. Estratégia operacional: (i) Aprimorar os processos de gestão de contratos de prestação de 
serviços da Companhia, com o objetivo de racionalizar os custos e melhorar os resultados opera-
cionais; (ii) Aprimorar os treinamentos dos Colaboradores da Companhia no Sistema ERP Protheus 
implantado na fi lial da Heftos em Macaé, a fi m de melhorar a integração dos seus Processos de 
Gestão Financeira e Operacional; (iii) Acompanhar os indicadores de qualidade e produtividade 
implantados nos processos das empresas para melhoria dos controles e dos acompanhamentos 
do desempenho dos seus contratos de obra e que impactam a Gestão Financeira do Grupo; (iv) 
Persistir na racionalização de sua estrutura organizacional, com ênfase na agilidade para tomada 
de decisões e de implantações de medidas estratégicas por parte da alta Administração, tendo em 
vista, o crescimento do mercado esperado e as oportunidades dentro do setor de Infraestrutura; 
(v) Continuar seu trabalho de alongamento de seus passivos para adequá-los a um perfi l de mé-
dio e longo prazo para que sejam pagos com recursos oriundos do faturamento de serviços, capi-
talizações e da desmobilização de ativos; (vi) Executar as obras da Companhia e de suas subsidiá-
rias que estão contratadas e a serem contratadas dentro das margens orçadas; (vii) Consolidar o 
crescimento consistente do seu backlog de obras, com ênfase nas áreas tradicionais de atuação 
no setor privado; (viii) Manter a gestão efi caz para cumprimento do PPLE. (ix) Iniciar a exploração 
de petróleo e gás, por meio de sua subsidiária ATP, através da conclusão da aquisição de campos 
produtores de petróleo e gás selecionados previamente pela Administração e atualmente em es-
tágio avançado de negociação. (x) Otimização da estrutura societária da Companhia visando des-
travar valor de créditos tributários da subsidiária Heftos, permitindo ainda o crescimento da ativi-
dade de prestação de serviços recorrentes no setor de óleo e gás. 
2. BASE DE APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
2.1. Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC e IFRS): As demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem. as práticas incluídas na legislação societária Brasileira e 
os pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), e de acordo com as normas internacionais de relatório fi -
nanceiro - International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accoun-
ting Standards Board (IASB). Estas demonstrações contábeis evidenciam todas as informações re-
levantes próprias das demonstrações contábeis, e somente essas, as quais estão consistentes com 
as utilizadas pela Administração da sua gestão. As demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas aprovadas pela Administração da Companhia em 23 de abril de 2024 substitui as anterior-
mente emitidas sem o relatório dos auditores independentes em 29 de março de 2024. As normas 
contábeis requerem que ao elaborar as demonstrações contábeis, a Administração deve fazer a 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar em operação em futuro previsível. Consideran-
do as ações apresentadas na Nota Explicativa nº 1.3, a Administração concluiu que não há nenhu-
ma incerteza que possa gerar dúvidas signifi cativas sobre a sua capacidade de continuar operan-
do e, portanto, concluiu que adequada a utilização do pressuposto de continuidade operacional 
para a elaboração de suas demonstrações contábeis. 2.2. Base de consolidação: As demons-
trações contábeis consolidadas incluem as demonstrações contábeis da Azevedo & Travassos S.A. 
(“ATSA”) e de suas controladas diretas e indiretas, Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. (“ATIN-
FRA”), Infrainvest ADM e Investimentos LTDA (“INFRAINVEST”), HEFTOS Óleo e Gás S.A (“HEF-
TOS”) e Azevedo e Travassos Petróleo S/A. (“ATP”). O controle sobre essas empresas é obtido quan-
do a Companhia tem o poder de controlar suas políticas fi nanceiras e operacionais e tem a capa-
cidade para auferir benefícios e estar exposta aos riscos de suas atividades. As controladas são 
integralmente consolidadas a partir da data de aquisição, sendo está a data na qual a Companhia 
obtém controle, e continuam a ser consolidadas até a data em que o controle deixe de existir. As 
práticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme em todas as controladas incluídas nas de-
monstrações contábeis consolidadas, consistentes com aquelas utilizadas no exercício anterior, e 
o exercício social dessas empresas coincide com o da Companhia. Os saldos de ativos e passivos 
e as receitas e despesas e ganhos e perdas não realizados, oriundos de transações entre partes 
relacionadas, são eliminados por completo, quando aplicável. Uma mudança na participação so-
bre uma controlada que não resulta em perda de controle é contabilizada como uma transação en-
tre acionistas, no patrimônio líquido. O resultado do exercício e cada componente dos outros re-
sultados abrangentes, reconhecidos diretamente no patrimônio líquido, são atribuídos aos proprie-
tários da controladora e à participação dos não controladores. Perdas são atribuídas à participa-
ção de não controladores, mesmo que resultem em um saldo negativo. 2.3. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis de cada uma das em-
presas do Grupo são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual o Gru-
po atua (“a moeda funcional”). As demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão apre-
sentadas em R$ (Reais), que é a moeda funcional do Grupo e, também, a moeda funcional das de-
mais controladas. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quan-
do indicado de outra forma.
3. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação e apresentação destas demonstrações 
contábeis estão defi nidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos 
os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: 
São representados por fundo fi xo de caixa, recursos em contas bancárias de livre movimentação e 
por aplicações fi nanceiras cujos saldos não diferem signifi cativamente dos valores de mercado, 
com até 90 dias da data da aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignifi cante risco de mudança de valor, 
os quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as da-
tas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 3.2. Instrumentos 

fi nanceiros: 3.2.1. Ativos fi nanceiros: Reconhecimento e mensuração: O contas a receber 
de clientes são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ati-
vos e passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar parte das dis-
posições contratuais do instrumento. Classifi cação e mensuração subsequentes: No reco-
nhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado ao custo amortizado ou ao 
VJR. Os ativos fi nanceiros não são reclassifi cados subsequentemente ao reconhecimento inicial, 
a não ser que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos fi nanceiros, e neste 
caso todos os ativos fi nanceiros afetados são reclassifi cados no primeiro dia do período de apre-
sentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: 
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros para 
receber fl uxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl u-
xos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal 
em aberto. Todos os ativos fi nanceiros não classifi cados como mensurados ao custo amortizado, 
conforme descrito acima, são classifi cados como ao VJR. No reconhecimento inicial, o Grupo pode 
designar de forma irrevogável um ativo fi nanceiro que de outra forma atenda aos requisitos para 
ser mensurado ao custo amortizado como ao VJR se isso eliminar ou reduzir signifi cativamente um 
descasamento contábil que de outra forma surgiria.

Ativos fi nanceiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O 
resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

Ativos fi nanceiros a cus-
to amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amorti-
zado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é re-
duzido por perdas por impairment. A receita de juros e o impairment 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desre-
conhecimento é reconhecido no resultado.

Desreconhecimento: O Grupo desreconhece um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais 
aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos contratuais de rece-
bimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação na qual subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos ou na 
qual o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titula-
ridade do ativo fi nanceiro e também não retém o controle sobre o ativo fi nanceiro. 3.2.2. Passi-
vos fi nanceiros: Classifi cação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos 
fi nanceiros foram classifi cados como mensurados ao custo amortizado. Outros passivos fi nancei-
ros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efeti-
vos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ga-
nho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Desreconhecimento: 
O Grupo desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cance-
lada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo fi nanceiro quando os termos são mo-
difi cados e os fl uxos de caixa do passivo modifi cado são substancialmente diferentes, caso em que 
um novo passivo fi nanceiro baseado nos termos modifi cados é reconhecido a valor justo. Com-
pensação: Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.3. Estoques de mercadorias e terre-
nos: Os estoques estão demonstrados pelo menor valor entre o custo médio de aquisição e os va-
lores de reposição ou realização. Quando aplicável, é constituída uma estimativa de perdas de es-
toques obsoletos ou de baixa movimentação. Os estoques de terrenos são avaliados ao custo de 
aquisição, ou valor de realização, dos dois o menor. O valor líquido realizável corresponde ao pre-
ço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para conclusão e cus-
tos necessários para realizar a venda. 3.4. Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, forma-
ção ou construção, deduzidos das depreciações e perdas por redução ao valor recuperável acumu-
ladas. São registrados como parte dos custos das imobilizações em andamento os honorários pro-
fi ssionais e, no caso de ativos qualifi cáveis, os custos de empréstimos capitalizados de acordo com 
a política contábil da Companhia e suas controladas. Tais imobilizações são classifi cadas nas ca-
tegorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depre-
ciação desses ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido na mesma base 
dos outros ativos imobilizados. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de 
cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua 
vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e construções em andamento). A vida 
útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no fi m da data do 
balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospecti-
vamente. Ativos mantidos por meio de arrendamento fi nanceiro são depreciados pela vida útil es-
perada da mesma forma que os ativos próprios ou por um período inferior, se aplicável, conforme 
termos do contrato de arrendamento em questão. Um item de imobilizado é baixado após aliena-
ção ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quais-
quer ganhos ou perdas resultantes na venda ou baixa do ativo (calculado como sendo a diferença 
entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resul-
tado, no exercício em que o ativo for baixado. 3.5. Ativo intangível: Ativos intangíveis adquiridos 
separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormen-
te, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. Os ati-
vos intangíveis com vida útil defi nida são amortizados de acordo com sua vida útil econômica es-
timada e, quando são identifi cadas indicações de perda de seu valor recuperável, submetidos a 
teste para análise de perda no seu valor recuperável. Os ativos intangíveis da Companhia são for-
mados principalmente pelo acervo técnico adquirido com a compra da Heftos. 3.6. Propriedades 
para investimento: Propriedades para investimento são inicialmente mensuradas ao custo in-
cluindo custos de transação. Após o reconhecimento inicial, são mensuradas a valor justo. Para os 
terrenos, a Companhia fez a avaliação com base no método comparativo direto de mercado. Pro-
priedades para investimento são baixadas quando vendidas ou quando não se espera benefícios 
econômicos futuros ou transferidas quando há intenção de venda. 3.7. Investimentos e base de 
consolidação: As demonstrações contábeis consolidadas incluem as demonstrações contábeis 
da Companhia e de entidades controladas diretamente pela Companhia ou indiretamente através 
de suas controladas. O controle é obtido quando a Companhia: • Tem poder sobre a investida; • 
Está exposta, ou tem direito, a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investi-
da; • Tem a capacidade de usar esse poder para afetar seus retornos. A Companhia reavalia se 
retém ou não o controle de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem a ocorrência de al-
terações em um ou mais de um dos três elementos de controle relacionados anteriormente. Quan-
do a Companhia não detém a maioria dos direitos de voto em uma investida, ela terá o poder so-
bre a investida quando os direitos de voto forem sufi cientes para capacitá-la na prática a conduzir 
as atividades relevantes da investida de forma unilateral. Ao avaliar se os direitos de voto da Com-
panhia em uma investida são sufi cientes para lhe conferirem poder, a Companhia considera todos 
os fatos e circunstâncias relevantes, incluindo: • A dimensão da participação da Companhia em 
termos de direitos de voto em relação à dimensão e dispersão das participações dos outros deten-
tores de direitos de voto; Direitos de voto em potencial detidos pela Companhia, por outros deten-
tores de direitos de voto ou por outras partes; • Direitos decorrentes de outros acordos contra-
tuais; • Quaisquer fatos e circunstâncias adicionais que indiquem que a Companhia tem, ou não 
tem, a capacidade de conduzir as atividades relevantes no momento em que as decisões precisam 
ser tomadas, incluindo padrões de votação em assembleias anteriores. A consolidação de uma 
controlada começa quando a Companhia obtém o controle sobre a controlada e termina quando a 
Companhia perde o controle sobre a controlada. Especifi camente, as receitas e despesas de uma 
controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídas na demonstração do resultado 
e outros resultados abrangentes a partir da data em que a Companhia obtém o controle até a data 
em que a Companhia deixa de controlar a controlada. O resultado e cada componente de outros 
resultados abrangentes são atribuídos aos proprietários da Companhia e às participações não con-
troladoras. O resultado abrangente total das controladas é atribuído aos proprietários da Compa-
nhia e às participações não controladoras, mesmo se isso gerar saldo negativo para as participa-
ções não controladoras. Quando necessário, as demonstrações contábeis das controladas são ajus-

tadas para adequar suas políticas contábeis àquelas estabelecidas pelo Grupo. Todas as transa-
ções, saldos, receitas e despesas entre as entidades do Grupo são eliminados integralmente nas 
demonstrações contábeis consolidadas. Nas demonstrações contábeis individuais da Companhia 
as demonstrações contábeis das controladas e dos empreendimentos controlados em conjunto são 
reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. 3.8. Imposto de renda e contri-
buição social: A provisão para imposto sobre a renda está baseada no lucro tributável do exer-
cício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui 
receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tri-
butáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto sobre a renda é calcu-
lada individualmente por cada entidade do Grupo com base nas alíquotas vigentes no fi m do exer-
cício. 3.9. Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto sobre a renda diferi-
do (“imposto diferido”) é reconhecido sobre as diferenças temporárias no fi nal de cada exercício 
entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis e as bases fi scais 
correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fi scais e base 
negativa, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre to-
das as diferenças temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre 
todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia apre-
sentará lucro tributável futuro em montante sufi ciente para que tais diferenças temporárias dedu-
tíveis possam ser utilizadas. Os impostos diferidos ativos ou passivos não são reconhecidos sobre 
diferenças temporárias resultantes de ágio ou de reconhecimento inicial (exceto para combinação 
de negócios, se aplicável) de outros ativos e passivos em uma transação que não afete o lucro tri-
butável, nem o lucro contábil. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no 
fi nal de cada exercício e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão dis-
poníveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo 
montante que se espera que seja recuperado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensura-
dos pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ati-
vo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no fi nal de cada 
exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. Os impostos di-
feridos ativos e passivos são compensados, considerando a apuração por entidade, apenas quan-
do há o direito legal de compensar o ativo fi scal corrente com o passivo fi scal corrente e quando 
eles estão relacionados aos impostos administrados pela mesma autoridade fi scal e o Grupo pre-
tende liquidar o valor líquido dos seus ativos e passivos fi scais correntes. 3.10. Outros ativos e 
passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômi-
cos futuros serão gerados em favor da Companhia e de suas controladas e seu custo ou valor pu-
der ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo, e demonstrados pelos valores conheci-
dos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações mone-
tárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. 3.11. Ativos, passivos con-
tingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e pas-
sivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) Ativos contingentes são reconhecidos 
somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os 
ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; (ii) Passivos 
contingentes são provisionados, quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montan-
tes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os passivos contingentes avaliados 
como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes 
avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados; (iii) Obrigações le-
gais são registradas como exigíveis, independente da avaliação sobre as probabilidades de êxito, 
de processos em que a Companhia questionou a inconstitucionalidade de tributos. 3.12. Distin-
ção entre ativos e passivos circulantes e não circulantes: A distinção entre circulante e não 
circulante é baseada no ciclo operacional ou de ativos realizados e passivos liquidados dentro des-
se mesmo ciclo. A norma defi ne o ciclo operacional como o tempo entre a aquisição dos ativos que 
circulam continuamente (capital de giro) e sua realização em caixa. A Companhia e suas controla-
das adotam o prazo de 12 meses como ciclo operacional. 3.13. Distribuição de dividendos e 
juros sobre capital próprio: A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os 
acionistas da Companhia, quando aplicável, é reconhecida como um passivo nas demonstrações 
contábeis ao fi nal do exercício, com base no dividendo mínimo defi nido no estatuto social da Com-
panhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são 
aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. 3.14. Ajuste a valor presente de ativos e 
passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são ajustados pelo seu valor presente, 
e os de curto prazo, somente quando o efeito é considerado relevante em relação às demonstra-
ções contábeis tomadas em conjunto. O ajuste ao valor presente é calculado levando em conside-
ração os fl uxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos 
respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, despesas e custos 
associados a esses ativos e passivos são descontados com o intuito de reconhecê-los em confor-

midade com o regime de competência. Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas de 
despesas e receitas fi nanceiras no resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de 
juros em relação aos fl uxos de caixa contratuais. 3.15. Reconhecimento da receita: 3.15.1 Con-
tratos de construção qualifi cados e classifi cados como serviços de construção: A Com-
panhia tem como principal atividade o planejamento e a execução de projetos e obras de enge-
nharia em todos os seus ramos e especialidades, sob regime de empreitada, administração ou ou-
tras modalidades praticadas no mercado. A receita do contrato compreende o valor inicial acorda-
do no contrato acrescido de variações decorrentes de solicitações adicionais e os pagamentos de 
incentivos contratuais, na condição em que seja provável que elas resultem em receita e possam 
ser mensuradas de forma confi ável. Tão logo o resultado de um contrato de construção possa ser 
estimado de maneira confi ável, a receita do contrato é reconhecida no resultado na medida do es-
tágio de execução do contrato. O estágio de execução do contrato é avaliado pelo método de por-
centagem de conclusão (POC) que considera a proporção entre os custos incorridos com os servi-
ços até então executados e o total dos custos orçados de cada contrato. Para contratos que não 
possam ter sua receita avaliada de maneira confi ável em relação ao trabalho executado de acor-
do com esse método, a Companhia e suas controladas levam em consideração medições do tra-
balho executado com a fi nalidade de apurar a receita contábil. Despesas de contrato são reconhe-
cidas quando incorridas, a menos que elas criem um ativo relacionado à atividade do contrato fu-
turo. Perdas em um contrato são reconhecidas imediatamente no resultado. 3.16. Arrendamen-
tos: A Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrenda-
mento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identifi cado por 
um período em troca de contraprestação. A Companhia aplica uma única abordagem de reconhe-
cimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e 
arrendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia reconhece os passivos de arrendamento 
para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de 
uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de di-
reito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está 
disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer 
depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova 
remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor 
dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de 
arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento re-
cebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o pra-
zo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Passivos de arrendamento: Na data de 
início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo 
valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrenda-
mento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fi xos menos quaisquer incentivos 
de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice 
ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Ao calcular o valor 
presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremen-
tal na data de início porque a taxa de juros implícita no arrendamento não é facilmente determi-
nável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refl etir o acrés-
cimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor con-
tábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modifi cação, uma mudança no 
prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento ou uma alteração na ava-
liação de uma opção de compra do ativo subjacente. Arrendamentos de curto prazo e de ati-
vos de baixo valor: A Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de cur-
to prazo a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamen-
tos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que 
não contenham opção de compra). Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de 
ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de escritório considerados de baixo valor. 
Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são 
reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 3.17. De-
monstrações do Valor Adicionado (DVA): A apresentação da demonstração do valor adiciona-
do (DVA), individual e consolidada, é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práti-
cas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às companhias abertas. 3.18. Demonstrações dos 
Fluxos de Caixa (DFC): As demonstrações dos fl uxos de caixa foram preparadas pelo método in-
direto e estão sendo apresentadas de acordo com o pronunciamento CPC 03 (R2) - Demonstração 
dos Fluxos de Caixa (IAS 7). 3.19. Resultado básico e diluído por ação: O resultado por ação 
básico e diluído é calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas da Com-
panhia e a média ponderada das ações ordinárias no respectivo exercício, considerando, quando 
aplicável, ajustes de desdobramento ocorridos no exercício ou nos eventos subsequentes na pre-
paração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
4. ESTIMATIVAS E PREMISSAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS
Na aplicação das práticas contábeis, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimati-
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continuação

vas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos para os quais não são facilmente obti-
dos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência 
histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir des-
sas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos 
decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as 
estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este período ou também em períodos poste-
riores, se a revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. A seguir são apresen-
tados os principais julgamentos e estimativas contábeis: 4.1. Reconhecimento das receitas: 
As receitas e as despesas das operações são apuradas em conformidade com o regime contábil 
de competência de exercício, levando em consideração o registro das receitas de serviços presta-
dos, de acordo com o estágio de conclusão do contrato, tendo como base a acumulação dos cus-
tos de construção incorridos apurados pelo regime de competência. 4.2. Provisões para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte de diversos processos judiciais e admi-
nistrativos, como descrito na Nota explicativa 25. Provisões são constituídas para todos os riscos 
referentes aos processos judiciais que representam perdas prováveis e estimadas com certo grau 
de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, 
a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados interno e externos. A 
Administração acredita que essas provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão cor-
retamente apresentadas nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 4.3. Vida útil 
dos bens do imobilizado e intangível: Quando existe a necessidade, a Companhia revisa a vida 
útil estimada, valor residual e método de depreciação ou amortização dos bens do imobilizado e 
intangível no fi nal de cada período de relatório. 4.4. Perda de créditos esperada: A perda de 
créditos esperada é constituída para levar as contas a receber de clientes ao seu valor de recupe-
ração com base na análise individual dos créditos existentes. A Companhia adota o critério de pro-
visionar a totalidade dos créditos considerados de difícil realização, e reconhecem imediatamen-
te como perda no resultado aqueles considerados como incobráveis. 4.5. Valor justo de instru-
mentos fi nanceiros: Quando o valor justo de ativos e passivos fi nanceiros apresentados no ba-
lanço patrimonial não puder ser obtido em mercado de ativos, ele é determinado utilizando técni-
cas de avaliação, incluindo o método do fl uxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos 
se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível; contudo, quando isso não for viá-
vel, julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações so-
bre os dados utilizados como, por exemplo, taxa de juros, risco de liquidez, risco de crédito e vola-
tilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado 
dos instrumentos fi nanceiros. 4.6. Impostos: Existem incertezas em relação à interpretação de re-
gulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. O Grupo 
está sujeito, no curso normal dos nossos negócios, a investigações, auditorias, processos judiciais 
e procedimentos administrativos em matérias tributária e trabalhista. Dependendo do objeto das 
investigações, processos judiciais ou procedimentos administrativos que seja movido contra a Com-
panhia, esta pode ser adversamente afetados, independentemente do respectivo resultado. 
5. NOVOS PRONUNCIAMENTOS TÉCNICOS ADOTADOS
Para as seguintes normas ou alterações a Administração não identifi cou impactos signifi cativos 
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia, a saber: a) Alteração na 
norma IAS 8/CPC 23 - altera a defi nição de estimativa contábil, que passou a ser considerada como 
“valores monetários nas demonstrações contábeis sujeitos à incerteza na mensuração”, efetiva 
para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; b) Alteração na Norma IAS 12/CPC 32 - traz ex-
ceção adicional da isenção de reconhecimento inicial do imposto diferido relacionado a ativo e pas-
sivo resultante de uma única transação, efetiva para períodos iniciados em ou após 1° de janeiro 
de 2023; c) Alteração na Norma IAS 1/CPC 26 - divulgação de políticas contábeis. Em fevereiro de 
2021, o IASB divulgou alterações à IAS 1, que alteram os requisitos de divulgação no que diz res-
peito às políticas contábeis substituindo o termo “políticas contábeis signifi cativas” por “informa-
ções materiais sobre políticas contábeis”. As alterações fornecem orientações sobre quando é pro-
vável que as informações sobre a política contábil devem ser consideradas relevantes. As altera-
ções à IAS 1 são efetivas para os períodos de relatório anual iniciados em ou após 1 de janeiro de 
2023, com aplicação anterior permitida. d) Alteração na Norma IFRS 17/CPC 50 - inclui esclareci-
mentos de aspectos referentes a contratos de seguros, efetiva para períodos iniciados em ou após 
1° de janeiro de 2023; e) Alteração na Norma IFRS 16/CPC 06 - trata da responsabilidade em um 
retro arrendamento, efetiva para períodos iniciados em ou após 1° de janeiro de 2024; f) Altera-
ção na Norma IAS 1/CPC 26 - Classifi cação de passivos como Circulante ou Não-circulante - esta 
alteração esclarece aspectos a serem considerados para a classifi cação de passivos como circu-
lante e não-circulante, efetiva para períodos iniciados em ou após 1° de janeiro de 2024. A Com-
panhia não acredita que as alterações à IAS 1, na sua forma atual, terão um impacto signifi cativo 
na classifi cação de seus passivos, uma vez que o recurso de conversão em seus instrumentos de 
dívida conversível é classifi cado como um instrumento patrimonial e, portanto, não afeta a classi-
fi cação de sua dívida conversível como passivo não circulante. 
6. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Caixa 3 23 84 108
Banco conta movimento 21 349 841 3.855
Aplicações fi nanceiras - 1 1.165 7.708
 24 373 2.090 11.671
O saldo de caixa e bancos compreendem os depósitos em conta corrente disponíveis para uso ime-
diato e os referidos saldos decorrem da estratégia e do fl uxo normal das operações do Grupo. As 
aplicações fi nanceiras são formadas por CDBs e Trust DI. São classifi cadas pela Administração da 
Companhia, suas controladas e controladas em conjunto na rubrica “Caixa e equivalentes de cai-
xa”, que representam dinheiro em caixa, depósitos imediatamente resgatáveis e de curto prazo de 
alta liquidez, que são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e estão sujeitas 
a insignifi cante risco de alteração de valor.
7. CLIENTES
A rubrica é representada por clientes nacionais, sendo locações e serviços de construção fatura-
dos e a faturar pela Companhia:
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Contas a receber faturado 4.765 46 12.727 32.389
Contas a receber a faturar 56.705 - 104.832 57.292
 61.470 46 117.559 89.681
(-) Perda estimada para 
 crédito de liquidação duvidosa (PECLD) (38.097) - (38.097) -
Saldo de clientes líquido 23.373 46 79.462 89.681
Para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023, a Administração da Companhia, após análise 
dos créditos em aberto, entendeu que existe a necessidade de constituição de perdas estimadas 
de crédito de liquidação duvidosa (PECLD) para projetos encerrados. A composição consolidada 
dos clientes a receber está demonstrada a seguir:
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
A vencer 56.721 16 104.604 75.490
01 a 60 dias 4.749 - 5.164 12.873
61 a 180 dias - - 6.171 411
Acima de 180 dias - 30 1.620 907
Vencidas 4.749 30 12.955 14.191
 61.470 46 117.559 89.681
(-) Perda estimada para 
 crédito de liquidação duvidosa (PECLD) (38.097) - (38.097) -
Saldo de clientes líquido 23.373 46 79.462 89.681
8. ESTOQUES
  Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022
Material de construção e peças de manutenção 12.160 10.407
Material de revenda 6.535 14.503
 18.695 24.910
9. ESTOQUES DE TERRENOS
Os terrenos adquiridos para comercialização são inicialmente reconhecidos pelos custos de aqui-
sição (custo histórico) e posteriormente mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor rea-
lizável líquido.
  Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda 5.615 18.301
 5.615 18.301
Circulante 5.615 18.301
A seguir estão demonstrados os detalhes e metragens dos terrenos :
   Consolidado
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda M2 31/12/2023 31/12/2022

Lote Elísio (i) 22.999 - 9.835
Lote 3 (i) 5.465 3.165 3.165
Lote 4 4.343 - 2.851
Lote 5 (i) 1.348 1.139 1.139
Lote 6 (i) 1.536 1.311 1.311

Total 35.691 5.615 18.301
(i) Os terrenos estão dados em garantia em processos cíveis e parcelamentos tributários con-

forme mencionado nas Notas 22 e 25.
Em 30 de junho de 2023, a Companhia transferiu os Lote Elisio e Lote 4 para propriedade para in-
vestimentos. A classifi cação dos terrenos para propriedade para investimentos refl ete a intenção 
da Administração de manutenção desses ativos para valorização do capital a longo prazo. Em caso 
de venda de algum dos terrenos a Administração avaliará outras garantias aceitas em processos 
semelhantes.
10. ADIANTAMENTO A FORNECEDORES
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores nacionais 39 24 1.368 1.233
Outros adiantamentos - 10 85 955
 39 34 1.453 2.188
11. IMPOSTOS A RECUPERAR
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
IRRF 2 1 15.359 9.920
CSLL - - 5.530 3.241
ICMS - - 26 611
INSS - - 1.283 990
PIS - - 1.572 1.405
COFINS - - 7.201 6.407
Outros impostos a recuperar 6 7 613 191
 8 8 31.584 22.765

12. OUTRAS CONTAS A RECEBER
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Partes relacionadas (Nota 17) 195.392 11.733 254 848
Depósito judicial - 1.214 2.279 1.367
Conta Corrente - Consórcio - - 5.430 2.487
Outras contas a receber (i) 110 373 9.852 2.755
 195.502 13.320 17.815 7.457
Circulante 110 373 15.536 6.090
Não circulante 195.392 12.947 2.279 1.367
(i) Refere-se a valores de retenção contratual de clientes
13. INVESTIMENTOS
Os investimentos permanentes estão enquadrados como controladas com infl uência signifi cativa 
e, portanto, são avaliados pelo método de equivalência patrimonial.
(a) Composição dos investimentos
 Controladora
 31/12/2023 31/12/2022
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. 184.590 70.658
Heftos Óleo e Gás Construções S.A. - 146.294
Infrainvest Administração e Investimentos Ltda. 217.174 104
Azevedo & Travassos Petróleo S/A. 6 -
Total investimento 401.770 217.056
(b) Contexto operacional das empresas investidas: Azevedo & Travassos Infraestrutura 
Ltda.: A Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. (“ATINFRA”), sociedade empresarial do tipo limi-
tada, com sede em São Paulo, Estado de São Paulo, localizada na Av. das Nações Unidas, 12901, 21 
andar - Torre Norte - Brooklin Paulista, e cujo objeto social é o de (i) planejamento execução de pro-
jetos, obras, serviços de construção civil, engenharia civil mecânica, sob origem de empreitada admi-
nistração ou outros admitidos; (ii) instalações técnicas de engenharia civil, montagens industriais con-
sultoria, planejamento assessoria estudos técnicos nas especialidades de engenharia civil mecâni-
ca; (iii) compra, venda, incorporação de imóveis; (iv) prática de outras atividades econômicas, cone-
xas ou decorrentes das atividades referidas nas alíneas anteriores, inclusive as de locação compra 
venda de equipamentos, importação e exportação; e (v) participação em outras sociedades como só-
cia cotista ou acionista. O capital social, subscrito e integralizado da Azevedo & Travassos Infraestru-
tura Ltda. é composto em 31 de dezembro de 2023, de 178.332.841 cotas. HEFTOS Óleo e Gás Cons-
truções S.A.: HEFTOS Óleo e Gás Construções S.A. (“HEFTOS”) sociedade empresarial do tipo anô-
nima com capital fechado, com sede em São Paulo, Estado de São Paulo, localizada na Avenida das 
Nações Unidas, 12901, 21 andar - conj 2102 - Torre Norte - Brooklin Paulista e cujo objeto social é a 
execução de projetos de engenharia industrial em geral e a construção civil, fabricação de artefatos 
de cimento, fi bra de cimento, ferro e aço, inclusive com a aquisição e aplicação de materiais de cons-
trução e equipamentos, a montagem, reconstrução e manutenção de instalações industriais e reali-
zação de pesquisa de desenvolvimento de tecnologia adequada às companhias industriais e explora-
ção de normas e processos de fabricação industrial, a realização de estudos técnicos e econômicos 
sobre a instalação e empreendimentos industriais, a operação de unidades industriais mediante a ex-
ploração própria ou contratos com terceiros e representação de processos industriais, nas áreas de 
construção de plataformas, módulos e refi narias, bem como a manutenção On/Offshore, seu desco-
missionamento e Hook-up. O capital social, subscrito e integralizado da HEFTOS Óleo e Gás Constru-
ções S.A. é composto, em 31 de dezembro de 2023, de 327.969.548 ações. Infrainvest Administra-
ção e Investimentos Ltda.: Infrainvest Administração e Investimentos Ltda. (“INFRAINVEST”), so-
ciedade empresarial do tipo limitada com capital fechado, com sede em São Paulo, Estado de São 
Paulo, localizada na Avenida das Nações Unidas, 12901, 21 andar - conj 2102 - Sala 01 -Torre Norte 
- Brooklin Paulista, e cujo objeto social é a participação em outras sociedades, investimentos em ins-
trumentos de capital próprio, bem como em valores imobiliários ou direitos conversíveis, permutá-
veis, ou que confi ram o direito à sua aquisição, o investimentos em instrumentos de capital alheio, 
incluindo empréstimos e créditos, da sociedades em que participe ou em que se proponha participar, 
aplicação de seus excedentes de tesouraria em instrumentos fi nanceiros, a prática de outras ativida-
des econômicas, conexas das atividades referidas nos itens anteriores. O capital social, subscrito e 
integralizado da Infrainvest Administração e Investimentos Ltda. passou a ser em 31 de dezembro de 
2023, de 233.636.972 cotas. Azevedo & Travassos Petróleo S/A.: Azevedo & Petróleo S/A. (“ATP”), 
sociedade empresarial do tipo anônima com capital fechado, com sede em São Paulo, Estado de São 
Paulo, localizada na Avenida das Nações Unidas, 12901, 21 andar - conj 2102 - Sala 01 -Torre Norte 
- Brooklin Paulista, e cujo objeto social da Companhia é explorar, produzir e comercializar petróleo e 
seus derivados, gás natural e outros hidrocarbonetos fl uidos, incluindo, sem limitação, as bacias se-
dimentares brasileiras as quais a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP 
(“ANP”) tenha concedido licenças, bem como bacias sedimentares no exterior; (b) realizar a importa-
ção e exportação de petróleo quaisquer derivados assim produzidos e (c) participar de outras socie-
dade como sócia, acionista ou quotista no país ou no exterior, que atuem em atividades relacionadas 
ao objeto social da Companhia. O capital social, subscrito e integralizado da Azevedo e Petróleo S/A 
composto, em 31 de dezembro de 2023, de 100.000 ações.
(c) Movimentação das investidas
 Controladora
 ATINFRA HEFTOS INFRAINVEST ATP TOTAL
Saldo fi nal em 31/12/2021 66.679 172.360 98 - 239.137
Resultado de equivalência patrimonial 3.979 (26.066) 6 - (22.081)
Saldo fi nal em 31/12/2022 70.658 146.294 104 - 217.056
Resultado de equivalência patrimonial 2.549 (26.678) (16.467) (94) (40.689)
Aumento de capital 111.383 113.921 233.537 100 458.940
Baixa de investimento por alienação - (233.537) - - (233.537)
Saldo fi nal em 31/12/2023 184.590 - 217.174 6 401.770
Em 29 de dezembro de 2023, foi realizado o aumento de capital na Infrainvest com a transferência 
de 100% das ações da HEFTOS.
(d) Informações sobre as empresas investidas:
 ATINFRA HEFTOS INFRAINVEST ATP
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12
 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023
Participação 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%
Ativo 311.418 174.612 405.272 304.660 219.932 3.120 185.833
Passivo 126.828 103.954 188.013 158.365 2.758 3.016 185.827
Patrimônio líquido 182.041 66.679 260.215 172.323 233.641 98 100
Lucro líquido 
 (Prejuízo) do período 2.549 3.979 (42.956) (26.029) (16.467) 6 (94)
14. PROPRIEDADES PARA INVESTIMENTOS
Terrenos: A propriedade para investimento é mensurada pelo custo de aquisição no reconheci-
mento inicial e deve ser continuamente mensurada pelo valor justo. O registro das propriedades 
para investimento ocorreu pela transferência dos terrenos da Controladora na integralização de 
capital feita em 30 de setembro de 2021 a valor de mercado de R$ 40.251. Em 30 de junho de 2023, 
a Companhia transferiu os terrenos lote Elíseos e lote 4 registrados em estoque de terrenos para 
propriedades para investimentos no valor de R$ 12.686. Movimentação: Em 30 de junho de 2023, 
a Companhia realizou a avaliação das propriedades para investimentos, através de laudo de ava-
liação, utilizando o método comparativo de preços para atualização dos ativos a valor de mercado.
 Consolidado
Saldo fi nal em 31/12/2021 40.251
Ajuste a valor justo 4.749
Saldo fi nal em 31/12/2022 45.000
Ajuste a valor justo 11.724
Transferência 12.686
Saldo fi nal em 31/12/2023 69.410
Relação dos imóveis
    Transfe-
Item Descrição 31/12/2023 Ajuste AVJ rência 31/12/2022
1 LOTE 1 (i) 28.000 (960) - 28.960
 Endereço: Rua Bueno da Ribeira e 
 Rua Bernardo Rolim de Moura, lote 1, 
 parte do Sítio Guerra, no 4º Subdistrito 
 - Nossa Senhora do Ó
 Area: 55.568,39m2
 Cidade: São Paulo
2 LOTE 4 4.350 1.499 2.851 -
 Terreno situado na Rua Hortolância, lote 4, 
 parte do Sítio Guerra, no 4° Subdistrito 
 - Nossa Senhora do Ó.
 Area: 4.343,33 m²
 Cidade: São Paulo
3 LOTE 7 (i) 9.800 1.000 - 8.800
 Endereço: Rua Hortolândia, lote 7, 
 parte do Sítio Guerra, 
 no 4º Subdistrito - Nossa Senhora do Ó
 Area: 18.144,65m2
 Cidade: São Paulo
4 LOTE 8 A 6.000 2.623 - 3.330
 Endereço: Rua Hortolândia, designado na 
 área A (parte do lote 8), parte do Sítio 
 Guerra, no 4º Subdistrito - Nossa Senhora do O
 Area: 6.697,14m²
 Cidade: São Paulo
5 LOTE 8 B 2.400 1.192 - 1.180
 Endereço: Rua Hortolândia, Área B 
 (parte do lote 8), parte do Sítio Guerra, 
 no 4° Subdistrito - Nossa Senhora do Ó
 Area: 2.441,36m²
 Cidade: São Paulo
6 LOTE 8 C 5.400 2.745 - 2.730
 Endereço: Rua Hortolândia, Área C
 (parte do lote 8), parte do Sítio Guerra, 
 no 4º Subdistrito - Nossa Senhora do Ó
 Area: 5.629,50m2
7 LOTE ELISIO (ii) 13.460 3.625 9.835 -
 Terreno situado na Av. Elisio Teixeira Leite, antiga 
 Estrada que vem da Parada, também conhecida 
 como Estrada da Rodagem Municipal que vai pra 
 Taipas, ou Estrada que vai pro Morro Grande ou 
 Estrada do Morro Grande, no 31° Subdistrito - 
 Pirituba e no 4° Subdistrito - Nossa Senhora do Ó.
 Area: 22.999,08 m²
 Cidade: São Paulo
Total  69.410 11.724 12.686 45.000
(i) Os lotes, 1 e 7 encontram-se em garantia em parcelamentos tributários.

17. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
Trata-se substancialmente da transferência de recursos fi nanceiros entre a Controladora e suas 
subsidiárias integrais para liquidação de passivos e manutenção do caixa administrativo ou tran-
sações com acionistas. As transações com partes relacionadas estão divulgadas a seguir:
(a) Transações entre partes relacionadas reconhecidas no ativo e no passivo
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Outras contas a receber com 
 empresas do Grupo (nota 12)
Infrainvest Administração e Investimentos Ltda 124 - - - 
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. 3.682 - 254 848
Heftos Óleo e Gás Construções S.A. 5.780 11.733 - -
Azevedo e Travassos Petróleo S.A. 185.806 - - - 
 195.392 11.733 254 848
Outros contas a pagar com 
 acionistas e empresas do Grupo (nota 23)
Infrainvest Administração e Investimentos Ltda. (2.670) (3.112) - - 
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. (180.909) (38.931) - -
Azevedo e Travassos Petróleo S.A. (380) - - - 
Heftos Óleo e Gás Construções S.A. (123.209) - - -
Acionistas controladores  (10.383) - (10.383) - 
Acionistas não controladores (3.596) - (3.596) - 
 (321.147) (42.043) (13.979) -
Ativo (Passivo) com partes relacionadas, líquido (125.755) (30.310) (13.725) 848
(b) Transações entre partes relacionadas com efeito no resultado: Com base nas transa-
ções existentes não existiram impactos no resultado do exercício ano de 2023 e no resultado do 

ano de 2022, bem como não se espera perdas com relação aos saldos em aberto. (c) Remunera-
ção da Administração: Em 31 de dezembro de 2023, as despesas com a remuneração do pes-
soal-chave da Administração, o que inclui o Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Direto-
ria Executiva, reconhecidas no resultado do exercício, totalizam R$ 3.041 (R$ 5.324 mil em 31 de 
dezembro de 2022).
18. FORNECEDORES
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Materiais 158 1.712 11.128 12.773
Serviços 3.361 3.377 62.611 27.071
 3.519 5.089 73.739 39.844
O saldo de fornecedores é composto por fornecedores nacionais, principalmente, de materiais de 
consumo e locações para utilização nas execuções das obras. A Companhia está gerenciando seu 
passivo para com fornecedores, tomando todas as medidas administrativas e judiciais cabíveis, 
sempre em consideração dos interesses da Companhia e de seus acionistas e o cronograma de 
amortização da dívida está descrito abaixo:
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
A vencer 1.351 901 25.258 22.274
Vencidos
Vencidos de 1 a 180 dias 1.343 371 15.951 10.906
Vencidos de 181 a 365 dias 381 210 25.681 2.843
Vencidos de 1 a 2 anos 321 83 6.581 253
Vencidos de 2 a 3 anos 18 31 118 75
Acima 3 anos 105 3.493 150 3.493
Total dos fornecedores a pagar 3.519 5.089 73.739 39.844

AZEVEDO & TRAVASSOS S.A. - CNPJ nº 61.351.532/0001-68 - Companhia Aberta

continua...

15. IMOBILIZADO
Os saldos e movimentações ocorridas no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 estão demonstrados a seguir:
 Controladora
   Máquinas e
 Imobilização Máquinas e equipamentos  Ferra- Móveis e Equipamentos  Benfeitorias em Direitos de uso
Descrição em andamento equipamentos Pesados Veículos mentas utensílios de informática Terrenos Prop. Terceiros arrendamentos Total
Custo:
Saldo em 31/12/2021 32 229 4.663 500 1.994 40 216 - - - 7.674
Adições - 5 - - - 76 12 - 243 2.241 2.577
Transferência - 2.085 (435) - - 308 - - - - 1.958
Baixa (32) - (1.000) - (1.994) - 36 - - - (2.990)
Saldo em 31/12/2022 - 2.319 3.228 500 - 424 264 - 243 2.241 9.219
Saldo em 31/12/2023 - 2.319 3.228 500 - 424 264 - 243 2.241 9.219
Depreciação acumulada:
Percentual de depreciação / ano 4% 10% 10% 10% 10% 10% 10%
Saldo em 31/12/2021 - (212) - - - (27) (34) - - - (273)
Despesa de depreciação no exercício - (318) (381) (125) - (40) (30) - (40) (523) (1.457)
Baixa - - 74 - - - - - - - 74
Saldo em 31/12/2022 - (530) (307) (125) - (67) (64) - (40) (523) (1.656)
Despesa de depreciação no exercício - (316) (322) (125) - (41) (31) - (55) (448) (1.338)
Saldo em 31/12/2023 - (846) (629) (250) - (108) (95) - (95) (971) (2.994)
Imobilizado líquido em 31/12/2022 - 1.789 2.921 375 - 357 200 - 203 1.718 7.563
Imobilizado líquido em 31/12/2023 - 1.473 2.599 250 - 316 169 - 148 1.270 6.225
 Consolidado
   Máquinas e
 Imobilização Máquinas e equipamentos  Ferra- Móveis e  Equipamentos Benfeitorias em Direitos de uso
Descrição em andamento equipamentos Pesados Veículos mentas utensílios Terrenos de informática Prop. Terceiros arrendamentos Total
Custo:
Saldo em 31/12/2021 32 24.973 4.663 513 1.994 66 34.090 748 - - 67.079
Adições - 1.775 4 - - 603 - 1.342 243 23.618 27.585
Transferências - 2.085 (435) - (1.994) 309 - 36 - - 1
Baixas (32) - (1.000) - - - - - - - (1.032)
Saldo em 31/12/2022 - 28.833 3.232 513 - 978 34.090 2.126 243 23.618 93.633
Adições - 381 - - 9 510 185.381 166 - - 186.447
Transferências - - - - - - - 21 - - 21
Baixas - (717) - - - (320) - (36) - (21.377) (22.450)
Saldo em 31/12/2023 - 28.497 3.232 513 9 1.168 219.471 2.277 243 2.241 257.651
Depreciação acumulada:
Percentual de depreciação / ano 4% 10% 10% 10% 10% 10%  10%  20,00%
Saldo em 31/12/2021 - (6.400) - (5) - (28) - (61) - - (6.494)
Despesa de depreciação no exercício - (3.265) (381) (128) - (147) - (354) (41) (3.457) (7.773)
Reversão de Impairment - 535 - - - - - - - - 535
Baixas - - 74 - - - - - - - 74
Saldo em 31/12/2022 - (9.130) (307) (133) - (175) - (415) (41) (3.457) (13.658)
Despesa de depreciação no exercício - (3.030) (327) (128) (1) (496) - (544) (54) (448) (5.028)
Reversão de Impairment - 535 - - - - - - - - 535
Baixas - - - - - 192 - 2 - 2.936 3.130
Saldo em 31/12/2023 - (11.625) (634) (261) (1) (479) - (957) (95) (969) (15.021)
Imobilizado líquido em 31/12/2022 - 19.703 2.925 380 - 803 34.090 1.711 202 20.161 79.974
Imobilizado líquido em 31/12/2023 - 16.872 2.598 252 8 689 219.471 1.320 148 1.272 242.630

Para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023, a Administração da Companhia realizou procedimentos de análise do valor recuperável dos bens do ativo imobilizado conforme estabelecido pelo 
CPC 01. As análises não indicaram a necessidade de ajustes no valor recuperável do ativo imobilizado.
16. INTANGÍVEL
 Controladora
Descrição Softwares Acervo técnico Licencas Backlog Marcas Projetos em andamento Total
Custo:
Saldo em 31/12/2021 11 - - 38.625 36.321 6.740 81.697
Baixa - - - - - (6.690) (6.690)
Saldo em 31/12/2022 21 - - 38.625 36.321 50 75.017
Baixa - - - - - (50) (50)
Saldo em 31/12/2023 21 - - 38.625 36.321 - 74.967
Amortização acumulada:
Percentual de Amortização/ano 20% 10% 10% 33,33% 5,88% 20%
Saldo em 31/12/2021 - - - - - - -
Despesa de amortização no exercício (4) - - (12.875) (2.136) - (15.015)
Saldo em 31/12/2022 (4) - - (12.875) (2.136) - (15.015)
Despesa de amortização no exercício (4) - - (12.875) (2.137) - (15.016)
Saldo em 31/12/2023 (8) - - (25.750) (4.273) - (30.031)
Saldo Líquido em 31/12/2022 17 - - 25.750 34.185 50 60.002
Saldo Líquido em 31/12/2023 13 - - 12.875 32.048 - 44.936
 Consolidado
Descrição Softwares Acervo técnico Licencas Backlog Marcas Projetos em andamento Total
Custo:
Saldo em 31/12/2021 11 117.775 22 38.625 36.321 6.748 199.502
Adições 246 - 41 - - 340 627
Baixa - - - - - (7.038) (7.038)
Saldo em 31/12/2022 257 117.775 63 38.625 36.321 50 193.091
Adições 220 - - - - - 220
Baixa (219) - - - - (50) (269)
Saldo em 31/12/2023 258 117.775 63 38.625 36.321 - 193.042
Amortização acumulada:
Percentual de Amortização/ano 20% 10% 10% 33,33% 5,88% 20%
Saldo em 31/12/2021 - - - - - - -
Despesa de amortização no exercício (115) (15.730) (10) (12.875) (2.136) - (30.866)
Reversão de Impairment - 3.954 - - - - 3.954
Baixa - - - - - - -
Saldo em 31/12/2022 (115) (11.776) (10) (12.875) (2.136) - (26.912)
Despesa de amortização no exercício (232) (15.731) (13) (12.875) (2.137) - (30.990)
Reversão de Impairment - 3.954 - - - - 3.954
Baixa 114 - - - - - 114
Saldo em 31/12/2023 (233) (23.553) (23) (25.750) (4.273) - (53.833)
Saldo Líquido em 31/12/2022 142 105.999 53 25.750 34.185 50 166.179
Saldo Líquido em 31/12/2023 25 94.222 40 12.875 32.048 - 139.209

19. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
As operações de crédito bancário não possuem nenhum tipo de covenant fi nanceiro. Adicionalmente, as linhas bancárias têm por objetivo fi nanciar o capital de giro da Companhia.
 Controladora Consolidado
Moeda nacional Empresa Tipo de Operação Encargos Data da Emissao Vencimentos 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Cédula Crédito Bancário - OP 013003759 ATSA Capital de Giro 16,0755% a.a 01/12/2023 25/09/2027 5.247 - 5.247 -
Cédula Crédito Bancário - OP 015138253 ATSA Capital de Giro 16,0755% a.a 01/12/2023 30/11/2027 2.740 - 2.740 -
Cédula Crédito Bancário - OP 012936697 ATSA Capital de Giro 16,0755% a.a 30/06/2022 25/06/2027 - 2.947 - 2.947
Cédula Crédito Bancário - OP 015138253 ATSA Capital de Giro 16,0755% a.a 30/06/2022 31/08/2027 - 5.684 - 5.684
Cédula Crédito Bancário - OP 014245097 ATSA Capital de Giro 34,4889% a.a 09/08/2022 09/08/2023 - 15.425 - 15.425
Conta Garantia - Ch especial INFRAINVEST Cheque Especial 32,6100 % a.a 25/06/2023 25/06/2026 - - 2.633 3.015
Cédula Crédito Bancário- OP 263428791 ATINFRA Capital de Giro 19,7000 % a.a 25/07/2023 25/07/2024 - - 11.271 -
Antecipaçao de Recebiveis - Arteris Sul ATINFRA Antecipaçao - 04/07/2023 30/01/2024 - - 813 -
Cédula Crédito Bancário - OP 024339214 ATINFRA Capital de Giro 14,6874 % a.a 02/06/2023 02/01/2024 - - 10.467 -
Cédula Crédito Bancário - Conta Garantia HEFTOS Conta Garantia 19,4000 % a.a 01/11/2023 01/10/2026 - - 1.576 2.056
Cédula Crédito Bancário - Op. 36863 HEFTOS Capital de Giro 8,8607 % a.a 27/12/2022 26/03/2024 - - - 14.411
Cédula Crédito Bancário - Op. 37373 HEFTOS Capital de Giro 23,5803 % a.a 07/12/2023 20/01/2024 - - 2.920 -
Total      7.987 24.056 37.667 43.538
Circulante      2.099 17.267 29.315 33.874
Não circulante      5.888 6.789 8.352 9.664
 Controladora Consolidado
 Vencimento das parcelas Valor Total % Valor Total %
 2024 2.099 26,28% 29.315 77,83%
 2025 1.449 18,14% 2.940 7,80%
 2026 2.925 36,62% 3.898 10,35%
 2027 em Diante 1.514 18,96% 1.514 4,02%
  7.987 100,00% 37.667 100,00%
 Consolidado
       31/12/ Capta- Juros Pagamento Pagamento 31/12/
Moeda nacional Empresa Banco Tipo de Operação Encargos Data da Emissao Vencimentos 2022 çoes Incorridos Principal Juros 2023
Cédula Crédito Bancário - OP 013003759 ATSA RED Fundo Capital de Giro 16,0755% a.a 01/12/2023 25/09/2027 - 7.768 (2.521) - - 5.247
Cédula Crédito Bancário - OP 015138253 ATSA RED Fundo Capital de Giro 16,0755% a.a 01/12/2023 30/11/2027 - 4.109 (1.369) - - 2.740
Cédula Crédito Bancário - OP 012936697 ATSA RED Fundo Capital de Giro 16,0755% a.a 30/06/2022 25/06/2027 2.947 - - (3.381) 434 -
Cédula Crédito Bancário - OP 015138253 ATSA RED Fundo Capital de Giro 16,0755% a.a 30/06/2022 31/08/2027 5.684 - - (6.746) 1.061 -
Cédula Crédito Bancário - OP 014245097 ATSA BMP Money Plus Capital de Giro 34,4889% a.a 09/08/2022 09/08/2023 15.425 - - (17.210) 1.785 -
Conta Garantia - Ch especial INFRAINVEST Itau Cheque Especial 32,6100 % a.a 25/06/2023 25/06/2026 3.015 4.386 (1.329) (3.624) 185 2.633
Cédula Crédito Bancário- OP 263428791 ATINFRA C6 Capital de Giro 19,7000 % a.a 25/07/2023 25/07/2024 - 13.591 - (2.321) - 11.271
Antecipaçao de Recebiveis - Arteris Sul ATINFRA Acordo Recebiveis Antecipaçao - 04/07/2023 30/01/2024 - 2.034 - (1.222) - 813
Cédula Crédito Bancário - OP 024339214 ATINFRA BMP Capital de Giro 14,6874 % a.a 02/06/2023 02/01/2024 - 10.467 - - - 10.467
Conta Garantia - Ch especial HEFTOS Santander Conta Garantia 19,4000 % a.a 01/11/2023 01/10/2026 2.056 - - (480) - 1.576
Cédula Crédito Bancário - Op. 37187 HEFTOS Guanabara Capital de Giro 8,8607 % a.a 22/08/2023 23/11/2023 - 15.314 (869) (15.314) 869 -
Cédula Crédito Bancário - Op. 36863 HEFTOS Guanabara Capital de Giro 8,8607 % a.a 27/12/2022 26/03/2024 14.411 - - (17.480) 3.069 -
Cédula Crédito Bancário - Op. 37373 HEFTOS Guanabara Capital de Giro 23,5803 % a.a 07/12/2023 20/01/2024 - 6.208 (65) (3.224) - 2.920
Total       43.538 63.877 (6.153) (71.002) 7.403 37.667
      Circulante 33.874     29.315
      Não circulante 9.664     8.352

20. ARRENDAMENTO POR DIREITO DE USO
Refere-se aos compromissos assumidos em contratos de locação de equipamentos e instalações 
administrativas da Companhia.
 Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 - -
(+) Adições 1.718 20.161
(+) Ajuste a valor presente 834 4.264
(-) Pagamentos (318) (662)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.234 23.763
(+) Ajuste a valor presente - 3.086
(-) Baixas (239) (22.113)
(-) Pagamentos (559) (3.300)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.436 1.436
Circulante 501 501
Não circulante 935 935
O ajuste a valor presente relacionado aos contratos de arrendamento por direito de uso é calcula-
do individualmente por contrato e aplicado durante sua vigência, considerando o prazo de venci-
mento. Os aluguéis variáveis, de contratos de curto prazo ou de baixo valor são registrados no re-
sultado do exercício. A baixa do arrendamento se deu devido à rescisão do contrato de locação de 
máquinas e equipamentos, com a Camargo Correa Infra Construções S.A..
21. SALÁRIOS, PROVISÕES PARA FÉRIAS E ENCARGOS SOCIAIS
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Salários e quitações a pagar 626 791 13.134 12.437
Provisão para férias e 13 salário 837 844 10.175 22.519
Encargos sociais 1.905 525 24.136 7.668
Acordos trabalhistas (i) 41.836 32.190 41.835 32.188
 45.204 34.350 89.280 74.812
Circulante 28.344 16.834 72.420 57.296
Não circulante 16.860 17.516 16.860 17.516
(i) Acordos trabalhistas homologados no PPLE (Nota 33.6) e acordos individuais negociados com 

pagamentos parcelados.
22. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS - REFIS E OUTROS IMPOSTOS
a. REFIS Federal - Lei nº 9.964/2000: A Companhia optou pela inclusão de seus débitos fi scais 
consolidados no Programa de Recuperação Fiscal (“REFIS”), instituído pela Lei nº 9.964/2000. Em 
09 de setembro de 2022, a Companhia apresentou junto à Procuradoria Geral da Fazenda Nacio-
nal (PGFN), proposta de transação individual, incluindo os saldos de REFIS e saldos das transações 
excepcionais previdenciários e demais débitos.  Em 09 de junho de 2023, foi deferida a proposta 
de transação individual, da ATSA sendo conferidos na integralidade os benefícios de redução de 
65% dos valores dos juros, multas e encargos legais, bem como a quitação de 70% do saldo re-
manescente da dívida com crédito de prejuízo fi scal e de base de cálculo negativa da CSLL, con-
forme demonstrados abaixo: 
 Controladora
 Valor Total
Obrigações tributárias - REFIS Lei 9.964/2000 45.530
Parcelamento PGFN - INSS e Demais Débitos 6.033
Total 51.563
Redução 65% Multa, Juros e Encargos (i) (26.315)
Utilização de Crédito Fiscal (ii) (16.556)
Parcelamentos PGFN - Transações Tributárias - 30/06/2023 8.692
Ajustes decorrentes da homologação da consolidação:
Acréscimo na redução 65% Multa, Juros e Encargos (3.220)
Estorno da utilização de crédito Fiscal 3.086
Acréscimo de Juros 328
Atualização Monetária no período 89
Amortização de Dívida no período (414)
Parcelamentos PGFN - Transações Tributárias - 31/12/2023 8.561
(i) Ganho na Transação Tributária referente aos descontos de multa, juros e encargos foi regis-

trada em outras receitas operacionais (Nota 27).
(ii) Foi utilizado saldo de ativo fi scal diferido sobre prejuízo fi scal e base negativa de CSLL.
Em 31 de dezembro de 2023, o saldo atualizado e remanescente do parcelamento totaliza o mon-
tante de R$ 8.561.
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Obrigações tributárias - 
 REFIS Lei 9.964/2000 - 35.811 - 35.811
Parcelamento PGFN - INSS e Demais Débitos - 6.108 - 6.108
Parcelamento PGFN - Transação Tributária 8.561 - 8.561 -
 8.561 41.919 8.561 41.919
Circulante 2.136 1.506 2.136 1.506
Não circulante 6.425 40.413 6.425 40.413
No âmbito da transação tributária a Companhia arrolou terrenos para assegurar a execução do 
novo parcelamento (Nota 14). b. Outros impostos: Abaixo segue quadro comparativo dos demais 
tributos em aberto da Companhia:
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Outros impostos
ICMS a recolher - - 1.824 272
ISS a recolher 10 1 8.506 2.935
INSS 46 4 8.923 1.266
Impostos retidos na fonte 2.463 963 26.301 9.909
PIS e COFINS a recolher 30 10 4.174 1.996
Tributos s/receitas diferidas - - 3.977 5.655
IRPJ e CSLL a recolher 350 350 350 350
Parcelamento PGFN - INSS e Demais Débitos - 6.108 95.961 60.575
PPI (Prog. Parc. Incent. PMSP) 4.469 4.947 4.469 4.947
Outros parcelamentos 972 2 2.431 5.888
 8.340 12.385 156.916 93.793
Circulante 4.489 3.330 132.702 41.767
Não circulante 3.851 9.055 24.214 52.026

23.OUTRAS CONTAS A PAGAR
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Seguros a pagar - - 164 618
Partes relacionadas (i) 321.147 42.043 13.979 -
UTC Engenharia S/A 6.066 38.169 6.066 38.169
Acordos judiciais (ii) 492 3.108 635 3.108
Adiantamento de clientes (iii) - - 2.001 43.233
Consórcio - - 4.181 -
Outras 156 294 221 10.008
 327.861 83.614 27.247 95.136
Circulante 182.353 3.403 7.202 36.967
Não circulante 145.508 80.211 20.045 58.169
(i) Valor referente a mútuos fi nanceiros com empresas investidas e acionistas não controlado-

res (Nota n° 17)
(ii) Acordos judiciais referentes a fornecedores;
(iii) Refere-se a adiantamentos de clientes recebido principalmente pela ATinfra.
(iv) Valor referente a saldo a pagar pela aquisição da Heftos (earn-out). Tal obrigação é variável 

e condicionada ao atingimento de metas de faturamento da Heftos, durante os exercícios de 
2021 até 2025. A Companhia atualiza periodicamente o saldo dessa obrigação com base no 
faturamento realizado e estimado para subsidiária.

24.PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social: Em 31 de dezembro de 2023, o capital social da Companhia encontra-se subscri-
to e integralizado no montante de R$ 565.441.612,21 divididos em 57.401.341 ações ordinárias e 
110.409.124 ações preferenciais, sem valor nominal, totalizando 167.810.465 ações. Em 31 de de-
zembro de 2022 o capital social da Companhia encontra-se subscrito e integralizado no montante 
R$ 294.515.651,73 divididos em 26.539.706 ações ordinárias e 50.640.763 ações preferenciais, 
sem valor nominal, totalizando 77.180.469 ações. Dividendos e juros sobre o capital próprio: 
Não houve distribuição de dividendos para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 31 
de dezembro de 2022. Para todas as classes de ações está previsto o pagamento de dividendo mí-
nimo anual obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado na forma da legislação societária. Reser-
va legal: Deverá ser constituída em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e o Esta-
tuto Social, na base de 5% do lucro líquido de cada exercício até atingir 20% do capital social. A 
reserva legal tem por fi m assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada 
para compensar prejuízo e aumentar capital. Prejuízos acumulados: Em 31 de dezembro de 2023, 
a Companhia apresentou prejuízo no valor de R$ 50.805 mil, o qual foi destinado à conta de Pre-
juízos Acumulados. Desse modo, a conta de Prejuízos Acumulados, que em 31 de dezembro de 
2022 apresentava o valor de R$ 197.516 mil, passou a apresentar o valor de R$ 248.322 mil em 31 
de dezembro de 2023.
25. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS: A Companhia é parte em processos trabalhistas e cíveis 
em andamento na esfera judicial, e processos tributários em andamento nas esferas judiciais e ad-
ministrativas. As provisões relativas a esses processos são classifi cadas quanto à probabilidade de 
perda provável e possível. Em 31 de dezembro de 2023 está provisionado na Controladora o montan-
te de R$ 2.781, e no consolidado R$ 6.416 (R$ 4.905 e R$ 4.095 em 31 de dezembro de 2022), o qual 
a Administração entende, baseada na opinião de seus assessores legais, que é sufi ciente para fazer 
face às perdas esperadas com o desfecho dos processos em andamento, como segue:
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Causas Trabalhistas 533 1.809 3.513 1.809
Causas tributárias 323 323 323 323
Causas Cíveis 1.925 2.773 2.580 2.773
 2.781 4.905 6.416 4.905
A Companhia possui ações de natureza trabalhistas, cíveis e tributárias, que não estão provisionadas 
pois envolvem risco de perda classifi cada pela Administração e seus advogados como remota. O va-
lor considerado nessa classifi cação corresponde à somatória dos valores atribuídos às causas pelos 
demandantes. A provisão destes leva em consideração a evolução dos processos e o histórico de per-
das nos últimos exercícios. O valor das contingências classifi cadas como possível pelos advogados 
conforme a prática jurídica encontra-se discriminado abaixo para o exercício de 2023 e 2022.
  Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022
Causas Trabalhistas - 1.809
Causas tributárias 2.623 6.196
Causas Cíveis 39.889 31.116
Administrativas 2.308 -
 44.820 39.121
O Grupo possui processos de natureza cível, que se referem principalmente a questões indeniza-
tórias, regressivas e discussões de cláusulas e cumprimento de contratos. O principal saldo refe-
re-se ao processo movido pelo Banco do Brasil S/A, que é objeto de embargos com decisão par-
cialmente favorável à Companhia e que tem sua exigibilidade suspensa em razão da garantia in-
tegral do juízo. O referido processo é garantido por terrenos do grupo (os terrenos que estão dados 
em garantia são os Lotes 3, 5 e 6). Supremo Tribunal Federal (“STF”) muda entendimento 
relacionado com a coisa julgada em matéria tributária: Em 08 de fevereiro de 2023 o Su-
premo Tribunal Federal (STF) julgou os Temas 881 - Recursos Extraordinário n° 949.297 e 885 - Re-
curso Extraordinário n° 955.227. Os ministros que participaram destes temas concluíram, por una-
nimidade, que decisões judiciais tomadas de forma defi nitiva a favor dos contribuintes devem ser 
anuladas se, depois, o Supremo tiver entendimento diferente sobre o tema. Ou seja, se anos atrás 
uma empresa conseguiu autorização da Justiça para deixar de recolher algum tributo, essa per-
missão perderá a validade automaticamente se, e quando, o STF entender que o pagamento é de-
vido. A Administração avaliou com os seus assessores jurídicos internos os possíveis impactos 
desta decisão do STF e concluiu que a decisão do STF não resulta, baseada em avaliação da ad-
ministração suportada por seus assessores jurídicas, e em consonância com o CPC25/IAS37 Pro-
visões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes e o CPC24/IAS10 Eventos Subsequentes, em 
impactos em suas demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2023.
26. RECEITA DE VENDA E SERVIÇOS PRESTADOS, LÍQUIDA
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receita bruta

Receita bruta de produtos e serviços 194 184 474.939 445.078
 194 184 474.939 445.078
Deduções

Impostos sobre as receitas (18) (17) (45.120) (60.610)
 (18) (17) (45.120) (60.610)
Receita líquida 176 167 429.819 384.469
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

continuação

vas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos para os quais não são facilmente obti-
dos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência 
histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir des-
sas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos 
decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as 
estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este período ou também em períodos poste-
riores, se a revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. A seguir são apresen-
tados os principais julgamentos e estimativas contábeis: 4.1. Reconhecimento das receitas: 
As receitas e as despesas das operações são apuradas em conformidade com o regime contábil 
de competência de exercício, levando em consideração o registro das receitas de serviços presta-
dos, de acordo com o estágio de conclusão do contrato, tendo como base a acumulação dos cus-
tos de construção incorridos apurados pelo regime de competência. 4.2. Provisões para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte de diversos processos judiciais e admi-
nistrativos, como descrito na Nota explicativa 25. Provisões são constituídas para todos os riscos 
referentes aos processos judiciais que representam perdas prováveis e estimadas com certo grau 
de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, 
a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados interno e externos. A 
Administração acredita que essas provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão cor-
retamente apresentadas nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 4.3. Vida útil 
dos bens do imobilizado e intangível: Quando existe a necessidade, a Companhia revisa a vida 
útil estimada, valor residual e método de depreciação ou amortização dos bens do imobilizado e 
intangível no fi nal de cada período de relatório. 4.4. Perda de créditos esperada: A perda de 
créditos esperada é constituída para levar as contas a receber de clientes ao seu valor de recupe-
ração com base na análise individual dos créditos existentes. A Companhia adota o critério de pro-
visionar a totalidade dos créditos considerados de difícil realização, e reconhecem imediatamen-
te como perda no resultado aqueles considerados como incobráveis. 4.5. Valor justo de instru-
mentos fi nanceiros: Quando o valor justo de ativos e passivos fi nanceiros apresentados no ba-
lanço patrimonial não puder ser obtido em mercado de ativos, ele é determinado utilizando técni-
cas de avaliação, incluindo o método do fl uxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos 
se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível; contudo, quando isso não for viá-
vel, julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações so-
bre os dados utilizados como, por exemplo, taxa de juros, risco de liquidez, risco de crédito e vola-
tilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado 
dos instrumentos fi nanceiros. 4.6. Impostos: Existem incertezas em relação à interpretação de re-
gulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. O Grupo 
está sujeito, no curso normal dos nossos negócios, a investigações, auditorias, processos judiciais 
e procedimentos administrativos em matérias tributária e trabalhista. Dependendo do objeto das 
investigações, processos judiciais ou procedimentos administrativos que seja movido contra a Com-
panhia, esta pode ser adversamente afetados, independentemente do respectivo resultado. 
5. NOVOS PRONUNCIAMENTOS TÉCNICOS ADOTADOS
Para as seguintes normas ou alterações a Administração não identifi cou impactos signifi cativos 
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia, a saber: a) Alteração na 
norma IAS 8/CPC 23 - altera a defi nição de estimativa contábil, que passou a ser considerada como 
“valores monetários nas demonstrações contábeis sujeitos à incerteza na mensuração”, efetiva 
para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; b) Alteração na Norma IAS 12/CPC 32 - traz ex-
ceção adicional da isenção de reconhecimento inicial do imposto diferido relacionado a ativo e pas-
sivo resultante de uma única transação, efetiva para períodos iniciados em ou após 1° de janeiro 
de 2023; c) Alteração na Norma IAS 1/CPC 26 - divulgação de políticas contábeis. Em fevereiro de 
2021, o IASB divulgou alterações à IAS 1, que alteram os requisitos de divulgação no que diz res-
peito às políticas contábeis substituindo o termo “políticas contábeis signifi cativas” por “informa-
ções materiais sobre políticas contábeis”. As alterações fornecem orientações sobre quando é pro-
vável que as informações sobre a política contábil devem ser consideradas relevantes. As altera-
ções à IAS 1 são efetivas para os períodos de relatório anual iniciados em ou após 1 de janeiro de 
2023, com aplicação anterior permitida. d) Alteração na Norma IFRS 17/CPC 50 - inclui esclareci-
mentos de aspectos referentes a contratos de seguros, efetiva para períodos iniciados em ou após 
1° de janeiro de 2023; e) Alteração na Norma IFRS 16/CPC 06 - trata da responsabilidade em um 
retro arrendamento, efetiva para períodos iniciados em ou após 1° de janeiro de 2024; f) Altera-
ção na Norma IAS 1/CPC 26 - Classifi cação de passivos como Circulante ou Não-circulante - esta 
alteração esclarece aspectos a serem considerados para a classifi cação de passivos como circu-
lante e não-circulante, efetiva para períodos iniciados em ou após 1° de janeiro de 2024. A Com-
panhia não acredita que as alterações à IAS 1, na sua forma atual, terão um impacto signifi cativo 
na classifi cação de seus passivos, uma vez que o recurso de conversão em seus instrumentos de 
dívida conversível é classifi cado como um instrumento patrimonial e, portanto, não afeta a classi-
fi cação de sua dívida conversível como passivo não circulante. 
6. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Caixa 3 23 84 108
Banco conta movimento 21 349 841 3.855
Aplicações fi nanceiras - 1 1.165 7.708
 24 373 2.090 11.671
O saldo de caixa e bancos compreendem os depósitos em conta corrente disponíveis para uso ime-
diato e os referidos saldos decorrem da estratégia e do fl uxo normal das operações do Grupo. As 
aplicações fi nanceiras são formadas por CDBs e Trust DI. São classifi cadas pela Administração da 
Companhia, suas controladas e controladas em conjunto na rubrica “Caixa e equivalentes de cai-
xa”, que representam dinheiro em caixa, depósitos imediatamente resgatáveis e de curto prazo de 
alta liquidez, que são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e estão sujeitas 
a insignifi cante risco de alteração de valor.
7. CLIENTES
A rubrica é representada por clientes nacionais, sendo locações e serviços de construção fatura-
dos e a faturar pela Companhia:
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Contas a receber faturado 4.765 46 12.727 32.389
Contas a receber a faturar 56.705 - 104.832 57.292
 61.470 46 117.559 89.681
(-) Perda estimada para 
 crédito de liquidação duvidosa (PECLD) (38.097) - (38.097) -
Saldo de clientes líquido 23.373 46 79.462 89.681
Para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023, a Administração da Companhia, após análise 
dos créditos em aberto, entendeu que existe a necessidade de constituição de perdas estimadas 
de crédito de liquidação duvidosa (PECLD) para projetos encerrados. A composição consolidada 
dos clientes a receber está demonstrada a seguir:
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
A vencer 56.721 16 104.604 75.490
01 a 60 dias 4.749 - 5.164 12.873
61 a 180 dias - - 6.171 411
Acima de 180 dias - 30 1.620 907
Vencidas 4.749 30 12.955 14.191
 61.470 46 117.559 89.681
(-) Perda estimada para 
 crédito de liquidação duvidosa (PECLD) (38.097) - (38.097) -
Saldo de clientes líquido 23.373 46 79.462 89.681
8. ESTOQUES
  Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022
Material de construção e peças de manutenção 12.160 10.407
Material de revenda 6.535 14.503
 18.695 24.910
9. ESTOQUES DE TERRENOS
Os terrenos adquiridos para comercialização são inicialmente reconhecidos pelos custos de aqui-
sição (custo histórico) e posteriormente mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor rea-
lizável líquido.
  Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda 5.615 18.301
 5.615 18.301
Circulante 5.615 18.301
A seguir estão demonstrados os detalhes e metragens dos terrenos :
   Consolidado
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda M2 31/12/2023 31/12/2022

Lote Elísio (i) 22.999 - 9.835
Lote 3 (i) 5.465 3.165 3.165
Lote 4 4.343 - 2.851
Lote 5 (i) 1.348 1.139 1.139
Lote 6 (i) 1.536 1.311 1.311

Total 35.691 5.615 18.301
(i) Os terrenos estão dados em garantia em processos cíveis e parcelamentos tributários con-

forme mencionado nas Notas 22 e 25.
Em 30 de junho de 2023, a Companhia transferiu os Lote Elisio e Lote 4 para propriedade para in-
vestimentos. A classifi cação dos terrenos para propriedade para investimentos refl ete a intenção 
da Administração de manutenção desses ativos para valorização do capital a longo prazo. Em caso 
de venda de algum dos terrenos a Administração avaliará outras garantias aceitas em processos 
semelhantes.
10. ADIANTAMENTO A FORNECEDORES
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores nacionais 39 24 1.368 1.233
Outros adiantamentos - 10 85 955
 39 34 1.453 2.188
11. IMPOSTOS A RECUPERAR
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
IRRF 2 1 15.359 9.920
CSLL - - 5.530 3.241
ICMS - - 26 611
INSS - - 1.283 990
PIS - - 1.572 1.405
COFINS - - 7.201 6.407
Outros impostos a recuperar 6 7 613 191
 8 8 31.584 22.765

12. OUTRAS CONTAS A RECEBER
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Partes relacionadas (Nota 17) 195.392 11.733 254 848
Depósito judicial - 1.214 2.279 1.367
Conta Corrente - Consórcio - - 5.430 2.487
Outras contas a receber (i) 110 373 9.852 2.755
 195.502 13.320 17.815 7.457
Circulante 110 373 15.536 6.090
Não circulante 195.392 12.947 2.279 1.367
(i) Refere-se a valores de retenção contratual de clientes
13. INVESTIMENTOS
Os investimentos permanentes estão enquadrados como controladas com infl uência signifi cativa 
e, portanto, são avaliados pelo método de equivalência patrimonial.
(a) Composição dos investimentos
 Controladora
 31/12/2023 31/12/2022
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. 184.590 70.658
Heftos Óleo e Gás Construções S.A. - 146.294
Infrainvest Administração e Investimentos Ltda. 217.174 104
Azevedo & Travassos Petróleo S/A. 6 -
Total investimento 401.770 217.056
(b) Contexto operacional das empresas investidas: Azevedo & Travassos Infraestrutura 
Ltda.: A Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. (“ATINFRA”), sociedade empresarial do tipo limi-
tada, com sede em São Paulo, Estado de São Paulo, localizada na Av. das Nações Unidas, 12901, 21 
andar - Torre Norte - Brooklin Paulista, e cujo objeto social é o de (i) planejamento execução de pro-
jetos, obras, serviços de construção civil, engenharia civil mecânica, sob origem de empreitada admi-
nistração ou outros admitidos; (ii) instalações técnicas de engenharia civil, montagens industriais con-
sultoria, planejamento assessoria estudos técnicos nas especialidades de engenharia civil mecâni-
ca; (iii) compra, venda, incorporação de imóveis; (iv) prática de outras atividades econômicas, cone-
xas ou decorrentes das atividades referidas nas alíneas anteriores, inclusive as de locação compra 
venda de equipamentos, importação e exportação; e (v) participação em outras sociedades como só-
cia cotista ou acionista. O capital social, subscrito e integralizado da Azevedo & Travassos Infraestru-
tura Ltda. é composto em 31 de dezembro de 2023, de 178.332.841 cotas. HEFTOS Óleo e Gás Cons-
truções S.A.: HEFTOS Óleo e Gás Construções S.A. (“HEFTOS”) sociedade empresarial do tipo anô-
nima com capital fechado, com sede em São Paulo, Estado de São Paulo, localizada na Avenida das 
Nações Unidas, 12901, 21 andar - conj 2102 - Torre Norte - Brooklin Paulista e cujo objeto social é a 
execução de projetos de engenharia industrial em geral e a construção civil, fabricação de artefatos 
de cimento, fi bra de cimento, ferro e aço, inclusive com a aquisição e aplicação de materiais de cons-
trução e equipamentos, a montagem, reconstrução e manutenção de instalações industriais e reali-
zação de pesquisa de desenvolvimento de tecnologia adequada às companhias industriais e explora-
ção de normas e processos de fabricação industrial, a realização de estudos técnicos e econômicos 
sobre a instalação e empreendimentos industriais, a operação de unidades industriais mediante a ex-
ploração própria ou contratos com terceiros e representação de processos industriais, nas áreas de 
construção de plataformas, módulos e refi narias, bem como a manutenção On/Offshore, seu desco-
missionamento e Hook-up. O capital social, subscrito e integralizado da HEFTOS Óleo e Gás Constru-
ções S.A. é composto, em 31 de dezembro de 2023, de 327.969.548 ações. Infrainvest Administra-
ção e Investimentos Ltda.: Infrainvest Administração e Investimentos Ltda. (“INFRAINVEST”), so-
ciedade empresarial do tipo limitada com capital fechado, com sede em São Paulo, Estado de São 
Paulo, localizada na Avenida das Nações Unidas, 12901, 21 andar - conj 2102 - Sala 01 -Torre Norte 
- Brooklin Paulista, e cujo objeto social é a participação em outras sociedades, investimentos em ins-
trumentos de capital próprio, bem como em valores imobiliários ou direitos conversíveis, permutá-
veis, ou que confi ram o direito à sua aquisição, o investimentos em instrumentos de capital alheio, 
incluindo empréstimos e créditos, da sociedades em que participe ou em que se proponha participar, 
aplicação de seus excedentes de tesouraria em instrumentos fi nanceiros, a prática de outras ativida-
des econômicas, conexas das atividades referidas nos itens anteriores. O capital social, subscrito e 
integralizado da Infrainvest Administração e Investimentos Ltda. passou a ser em 31 de dezembro de 
2023, de 233.636.972 cotas. Azevedo & Travassos Petróleo S/A.: Azevedo & Petróleo S/A. (“ATP”), 
sociedade empresarial do tipo anônima com capital fechado, com sede em São Paulo, Estado de São 
Paulo, localizada na Avenida das Nações Unidas, 12901, 21 andar - conj 2102 - Sala 01 -Torre Norte 
- Brooklin Paulista, e cujo objeto social da Companhia é explorar, produzir e comercializar petróleo e 
seus derivados, gás natural e outros hidrocarbonetos fl uidos, incluindo, sem limitação, as bacias se-
dimentares brasileiras as quais a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP 
(“ANP”) tenha concedido licenças, bem como bacias sedimentares no exterior; (b) realizar a importa-
ção e exportação de petróleo quaisquer derivados assim produzidos e (c) participar de outras socie-
dade como sócia, acionista ou quotista no país ou no exterior, que atuem em atividades relacionadas 
ao objeto social da Companhia. O capital social, subscrito e integralizado da Azevedo e Petróleo S/A 
composto, em 31 de dezembro de 2023, de 100.000 ações.
(c) Movimentação das investidas
 Controladora
 ATINFRA HEFTOS INFRAINVEST ATP TOTAL
Saldo fi nal em 31/12/2021 66.679 172.360 98 - 239.137
Resultado de equivalência patrimonial 3.979 (26.066) 6 - (22.081)
Saldo fi nal em 31/12/2022 70.658 146.294 104 - 217.056
Resultado de equivalência patrimonial 2.549 (26.678) (16.467) (94) (40.689)
Aumento de capital 111.383 113.921 233.537 100 458.940
Baixa de investimento por alienação - (233.537) - - (233.537)
Saldo fi nal em 31/12/2023 184.590 - 217.174 6 401.770
Em 29 de dezembro de 2023, foi realizado o aumento de capital na Infrainvest com a transferência 
de 100% das ações da HEFTOS.
(d) Informações sobre as empresas investidas:
 ATINFRA HEFTOS INFRAINVEST ATP
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12
 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023
Participação 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%
Ativo 311.418 174.612 405.272 304.660 219.932 3.120 185.833
Passivo 126.828 103.954 188.013 158.365 2.758 3.016 185.827
Patrimônio líquido 182.041 66.679 260.215 172.323 233.641 98 100
Lucro líquido 
 (Prejuízo) do período 2.549 3.979 (42.956) (26.029) (16.467) 6 (94)
14. PROPRIEDADES PARA INVESTIMENTOS
Terrenos: A propriedade para investimento é mensurada pelo custo de aquisição no reconheci-
mento inicial e deve ser continuamente mensurada pelo valor justo. O registro das propriedades 
para investimento ocorreu pela transferência dos terrenos da Controladora na integralização de 
capital feita em 30 de setembro de 2021 a valor de mercado de R$ 40.251. Em 30 de junho de 2023, 
a Companhia transferiu os terrenos lote Elíseos e lote 4 registrados em estoque de terrenos para 
propriedades para investimentos no valor de R$ 12.686. Movimentação: Em 30 de junho de 2023, 
a Companhia realizou a avaliação das propriedades para investimentos, através de laudo de ava-
liação, utilizando o método comparativo de preços para atualização dos ativos a valor de mercado.
 Consolidado
Saldo fi nal em 31/12/2021 40.251
Ajuste a valor justo 4.749
Saldo fi nal em 31/12/2022 45.000
Ajuste a valor justo 11.724
Transferência 12.686
Saldo fi nal em 31/12/2023 69.410
Relação dos imóveis
    Transfe-
Item Descrição 31/12/2023 Ajuste AVJ rência 31/12/2022
1 LOTE 1 (i) 28.000 (960) - 28.960
 Endereço: Rua Bueno da Ribeira e 
 Rua Bernardo Rolim de Moura, lote 1, 
 parte do Sítio Guerra, no 4º Subdistrito 
 - Nossa Senhora do Ó
 Area: 55.568,39m2
 Cidade: São Paulo
2 LOTE 4 4.350 1.499 2.851 -
 Terreno situado na Rua Hortolância, lote 4, 
 parte do Sítio Guerra, no 4° Subdistrito 
 - Nossa Senhora do Ó.
 Area: 4.343,33 m²
 Cidade: São Paulo
3 LOTE 7 (i) 9.800 1.000 - 8.800
 Endereço: Rua Hortolândia, lote 7, 
 parte do Sítio Guerra, 
 no 4º Subdistrito - Nossa Senhora do Ó
 Area: 18.144,65m2
 Cidade: São Paulo
4 LOTE 8 A 6.000 2.623 - 3.330
 Endereço: Rua Hortolândia, designado na 
 área A (parte do lote 8), parte do Sítio 
 Guerra, no 4º Subdistrito - Nossa Senhora do O
 Area: 6.697,14m²
 Cidade: São Paulo
5 LOTE 8 B 2.400 1.192 - 1.180
 Endereço: Rua Hortolândia, Área B 
 (parte do lote 8), parte do Sítio Guerra, 
 no 4° Subdistrito - Nossa Senhora do Ó
 Area: 2.441,36m²
 Cidade: São Paulo
6 LOTE 8 C 5.400 2.745 - 2.730
 Endereço: Rua Hortolândia, Área C
 (parte do lote 8), parte do Sítio Guerra, 
 no 4º Subdistrito - Nossa Senhora do Ó
 Area: 5.629,50m2
7 LOTE ELISIO (ii) 13.460 3.625 9.835 -
 Terreno situado na Av. Elisio Teixeira Leite, antiga 
 Estrada que vem da Parada, também conhecida 
 como Estrada da Rodagem Municipal que vai pra 
 Taipas, ou Estrada que vai pro Morro Grande ou 
 Estrada do Morro Grande, no 31° Subdistrito - 
 Pirituba e no 4° Subdistrito - Nossa Senhora do Ó.
 Area: 22.999,08 m²
 Cidade: São Paulo
Total  69.410 11.724 12.686 45.000
(i) Os lotes, 1 e 7 encontram-se em garantia em parcelamentos tributários.

17. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
Trata-se substancialmente da transferência de recursos fi nanceiros entre a Controladora e suas 
subsidiárias integrais para liquidação de passivos e manutenção do caixa administrativo ou tran-
sações com acionistas. As transações com partes relacionadas estão divulgadas a seguir:
(a) Transações entre partes relacionadas reconhecidas no ativo e no passivo
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Outras contas a receber com 
 empresas do Grupo (nota 12)
Infrainvest Administração e Investimentos Ltda 124 - - - 
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. 3.682 - 254 848
Heftos Óleo e Gás Construções S.A. 5.780 11.733 - -
Azevedo e Travassos Petróleo S.A. 185.806 - - - 
 195.392 11.733 254 848
Outros contas a pagar com 
 acionistas e empresas do Grupo (nota 23)
Infrainvest Administração e Investimentos Ltda. (2.670) (3.112) - - 
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. (180.909) (38.931) - -
Azevedo e Travassos Petróleo S.A. (380) - - - 
Heftos Óleo e Gás Construções S.A. (123.209) - - -
Acionistas controladores  (10.383) - (10.383) - 
Acionistas não controladores (3.596) - (3.596) - 
 (321.147) (42.043) (13.979) -
Ativo (Passivo) com partes relacionadas, líquido (125.755) (30.310) (13.725) 848
(b) Transações entre partes relacionadas com efeito no resultado: Com base nas transa-
ções existentes não existiram impactos no resultado do exercício ano de 2023 e no resultado do 

ano de 2022, bem como não se espera perdas com relação aos saldos em aberto. (c) Remunera-
ção da Administração: Em 31 de dezembro de 2023, as despesas com a remuneração do pes-
soal-chave da Administração, o que inclui o Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Direto-
ria Executiva, reconhecidas no resultado do exercício, totalizam R$ 3.041 (R$ 5.324 mil em 31 de 
dezembro de 2022).
18. FORNECEDORES
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Materiais 158 1.712 11.128 12.773
Serviços 3.361 3.377 62.611 27.071
 3.519 5.089 73.739 39.844
O saldo de fornecedores é composto por fornecedores nacionais, principalmente, de materiais de 
consumo e locações para utilização nas execuções das obras. A Companhia está gerenciando seu 
passivo para com fornecedores, tomando todas as medidas administrativas e judiciais cabíveis, 
sempre em consideração dos interesses da Companhia e de seus acionistas e o cronograma de 
amortização da dívida está descrito abaixo:
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
A vencer 1.351 901 25.258 22.274
Vencidos
Vencidos de 1 a 180 dias 1.343 371 15.951 10.906
Vencidos de 181 a 365 dias 381 210 25.681 2.843
Vencidos de 1 a 2 anos 321 83 6.581 253
Vencidos de 2 a 3 anos 18 31 118 75
Acima 3 anos 105 3.493 150 3.493
Total dos fornecedores a pagar 3.519 5.089 73.739 39.844

AZEVEDO & TRAVASSOS S.A. - CNPJ nº 61.351.532/0001-68 - Companhia Aberta

continua...

15. IMOBILIZADO
Os saldos e movimentações ocorridas no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 estão demonstrados a seguir:
 Controladora
   Máquinas e
 Imobilização Máquinas e equipamentos  Ferra- Móveis e Equipamentos  Benfeitorias em Direitos de uso
Descrição em andamento equipamentos Pesados Veículos mentas utensílios de informática Terrenos Prop. Terceiros arrendamentos Total
Custo:
Saldo em 31/12/2021 32 229 4.663 500 1.994 40 216 - - - 7.674
Adições - 5 - - - 76 12 - 243 2.241 2.577
Transferência - 2.085 (435) - - 308 - - - - 1.958
Baixa (32) - (1.000) - (1.994) - 36 - - - (2.990)
Saldo em 31/12/2022 - 2.319 3.228 500 - 424 264 - 243 2.241 9.219
Saldo em 31/12/2023 - 2.319 3.228 500 - 424 264 - 243 2.241 9.219
Depreciação acumulada:
Percentual de depreciação / ano 4% 10% 10% 10% 10% 10% 10%
Saldo em 31/12/2021 - (212) - - - (27) (34) - - - (273)
Despesa de depreciação no exercício - (318) (381) (125) - (40) (30) - (40) (523) (1.457)
Baixa - - 74 - - - - - - - 74
Saldo em 31/12/2022 - (530) (307) (125) - (67) (64) - (40) (523) (1.656)
Despesa de depreciação no exercício - (316) (322) (125) - (41) (31) - (55) (448) (1.338)
Saldo em 31/12/2023 - (846) (629) (250) - (108) (95) - (95) (971) (2.994)
Imobilizado líquido em 31/12/2022 - 1.789 2.921 375 - 357 200 - 203 1.718 7.563
Imobilizado líquido em 31/12/2023 - 1.473 2.599 250 - 316 169 - 148 1.270 6.225
 Consolidado
   Máquinas e
 Imobilização Máquinas e equipamentos  Ferra- Móveis e  Equipamentos Benfeitorias em Direitos de uso
Descrição em andamento equipamentos Pesados Veículos mentas utensílios Terrenos de informática Prop. Terceiros arrendamentos Total
Custo:
Saldo em 31/12/2021 32 24.973 4.663 513 1.994 66 34.090 748 - - 67.079
Adições - 1.775 4 - - 603 - 1.342 243 23.618 27.585
Transferências - 2.085 (435) - (1.994) 309 - 36 - - 1
Baixas (32) - (1.000) - - - - - - - (1.032)
Saldo em 31/12/2022 - 28.833 3.232 513 - 978 34.090 2.126 243 23.618 93.633
Adições - 381 - - 9 510 185.381 166 - - 186.447
Transferências - - - - - - - 21 - - 21
Baixas - (717) - - - (320) - (36) - (21.377) (22.450)
Saldo em 31/12/2023 - 28.497 3.232 513 9 1.168 219.471 2.277 243 2.241 257.651
Depreciação acumulada:
Percentual de depreciação / ano 4% 10% 10% 10% 10% 10%  10%  20,00%
Saldo em 31/12/2021 - (6.400) - (5) - (28) - (61) - - (6.494)
Despesa de depreciação no exercício - (3.265) (381) (128) - (147) - (354) (41) (3.457) (7.773)
Reversão de Impairment - 535 - - - - - - - - 535
Baixas - - 74 - - - - - - - 74
Saldo em 31/12/2022 - (9.130) (307) (133) - (175) - (415) (41) (3.457) (13.658)
Despesa de depreciação no exercício - (3.030) (327) (128) (1) (496) - (544) (54) (448) (5.028)
Reversão de Impairment - 535 - - - - - - - - 535
Baixas - - - - - 192 - 2 - 2.936 3.130
Saldo em 31/12/2023 - (11.625) (634) (261) (1) (479) - (957) (95) (969) (15.021)
Imobilizado líquido em 31/12/2022 - 19.703 2.925 380 - 803 34.090 1.711 202 20.161 79.974
Imobilizado líquido em 31/12/2023 - 16.872 2.598 252 8 689 219.471 1.320 148 1.272 242.630

Para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023, a Administração da Companhia realizou procedimentos de análise do valor recuperável dos bens do ativo imobilizado conforme estabelecido pelo 
CPC 01. As análises não indicaram a necessidade de ajustes no valor recuperável do ativo imobilizado.
16. INTANGÍVEL
 Controladora
Descrição Softwares Acervo técnico Licencas Backlog Marcas Projetos em andamento Total
Custo:
Saldo em 31/12/2021 11 - - 38.625 36.321 6.740 81.697
Baixa - - - - - (6.690) (6.690)
Saldo em 31/12/2022 21 - - 38.625 36.321 50 75.017
Baixa - - - - - (50) (50)
Saldo em 31/12/2023 21 - - 38.625 36.321 - 74.967
Amortização acumulada:
Percentual de Amortização/ano 20% 10% 10% 33,33% 5,88% 20%
Saldo em 31/12/2021 - - - - - - -
Despesa de amortização no exercício (4) - - (12.875) (2.136) - (15.015)
Saldo em 31/12/2022 (4) - - (12.875) (2.136) - (15.015)
Despesa de amortização no exercício (4) - - (12.875) (2.137) - (15.016)
Saldo em 31/12/2023 (8) - - (25.750) (4.273) - (30.031)
Saldo Líquido em 31/12/2022 17 - - 25.750 34.185 50 60.002
Saldo Líquido em 31/12/2023 13 - - 12.875 32.048 - 44.936
 Consolidado
Descrição Softwares Acervo técnico Licencas Backlog Marcas Projetos em andamento Total
Custo:
Saldo em 31/12/2021 11 117.775 22 38.625 36.321 6.748 199.502
Adições 246 - 41 - - 340 627
Baixa - - - - - (7.038) (7.038)
Saldo em 31/12/2022 257 117.775 63 38.625 36.321 50 193.091
Adições 220 - - - - - 220
Baixa (219) - - - - (50) (269)
Saldo em 31/12/2023 258 117.775 63 38.625 36.321 - 193.042
Amortização acumulada:
Percentual de Amortização/ano 20% 10% 10% 33,33% 5,88% 20%
Saldo em 31/12/2021 - - - - - - -
Despesa de amortização no exercício (115) (15.730) (10) (12.875) (2.136) - (30.866)
Reversão de Impairment - 3.954 - - - - 3.954
Baixa - - - - - - -
Saldo em 31/12/2022 (115) (11.776) (10) (12.875) (2.136) - (26.912)
Despesa de amortização no exercício (232) (15.731) (13) (12.875) (2.137) - (30.990)
Reversão de Impairment - 3.954 - - - - 3.954
Baixa 114 - - - - - 114
Saldo em 31/12/2023 (233) (23.553) (23) (25.750) (4.273) - (53.833)
Saldo Líquido em 31/12/2022 142 105.999 53 25.750 34.185 50 166.179
Saldo Líquido em 31/12/2023 25 94.222 40 12.875 32.048 - 139.209

19. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
As operações de crédito bancário não possuem nenhum tipo de covenant fi nanceiro. Adicionalmente, as linhas bancárias têm por objetivo fi nanciar o capital de giro da Companhia.
 Controladora Consolidado
Moeda nacional Empresa Tipo de Operação Encargos Data da Emissao Vencimentos 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Cédula Crédito Bancário - OP 013003759 ATSA Capital de Giro 16,0755% a.a 01/12/2023 25/09/2027 5.247 - 5.247 -
Cédula Crédito Bancário - OP 015138253 ATSA Capital de Giro 16,0755% a.a 01/12/2023 30/11/2027 2.740 - 2.740 -
Cédula Crédito Bancário - OP 012936697 ATSA Capital de Giro 16,0755% a.a 30/06/2022 25/06/2027 - 2.947 - 2.947
Cédula Crédito Bancário - OP 015138253 ATSA Capital de Giro 16,0755% a.a 30/06/2022 31/08/2027 - 5.684 - 5.684
Cédula Crédito Bancário - OP 014245097 ATSA Capital de Giro 34,4889% a.a 09/08/2022 09/08/2023 - 15.425 - 15.425
Conta Garantia - Ch especial INFRAINVEST Cheque Especial 32,6100 % a.a 25/06/2023 25/06/2026 - - 2.633 3.015
Cédula Crédito Bancário- OP 263428791 ATINFRA Capital de Giro 19,7000 % a.a 25/07/2023 25/07/2024 - - 11.271 -
Antecipaçao de Recebiveis - Arteris Sul ATINFRA Antecipaçao - 04/07/2023 30/01/2024 - - 813 -
Cédula Crédito Bancário - OP 024339214 ATINFRA Capital de Giro 14,6874 % a.a 02/06/2023 02/01/2024 - - 10.467 -
Cédula Crédito Bancário - Conta Garantia HEFTOS Conta Garantia 19,4000 % a.a 01/11/2023 01/10/2026 - - 1.576 2.056
Cédula Crédito Bancário - Op. 36863 HEFTOS Capital de Giro 8,8607 % a.a 27/12/2022 26/03/2024 - - - 14.411
Cédula Crédito Bancário - Op. 37373 HEFTOS Capital de Giro 23,5803 % a.a 07/12/2023 20/01/2024 - - 2.920 -
Total      7.987 24.056 37.667 43.538
Circulante      2.099 17.267 29.315 33.874
Não circulante      5.888 6.789 8.352 9.664
 Controladora Consolidado
 Vencimento das parcelas Valor Total % Valor Total %
 2024 2.099 26,28% 29.315 77,83%
 2025 1.449 18,14% 2.940 7,80%
 2026 2.925 36,62% 3.898 10,35%
 2027 em Diante 1.514 18,96% 1.514 4,02%
  7.987 100,00% 37.667 100,00%
 Consolidado
       31/12/ Capta- Juros Pagamento Pagamento 31/12/
Moeda nacional Empresa Banco Tipo de Operação Encargos Data da Emissao Vencimentos 2022 çoes Incorridos Principal Juros 2023
Cédula Crédito Bancário - OP 013003759 ATSA RED Fundo Capital de Giro 16,0755% a.a 01/12/2023 25/09/2027 - 7.768 (2.521) - - 5.247
Cédula Crédito Bancário - OP 015138253 ATSA RED Fundo Capital de Giro 16,0755% a.a 01/12/2023 30/11/2027 - 4.109 (1.369) - - 2.740
Cédula Crédito Bancário - OP 012936697 ATSA RED Fundo Capital de Giro 16,0755% a.a 30/06/2022 25/06/2027 2.947 - - (3.381) 434 -
Cédula Crédito Bancário - OP 015138253 ATSA RED Fundo Capital de Giro 16,0755% a.a 30/06/2022 31/08/2027 5.684 - - (6.746) 1.061 -
Cédula Crédito Bancário - OP 014245097 ATSA BMP Money Plus Capital de Giro 34,4889% a.a 09/08/2022 09/08/2023 15.425 - - (17.210) 1.785 -
Conta Garantia - Ch especial INFRAINVEST Itau Cheque Especial 32,6100 % a.a 25/06/2023 25/06/2026 3.015 4.386 (1.329) (3.624) 185 2.633
Cédula Crédito Bancário- OP 263428791 ATINFRA C6 Capital de Giro 19,7000 % a.a 25/07/2023 25/07/2024 - 13.591 - (2.321) - 11.271
Antecipaçao de Recebiveis - Arteris Sul ATINFRA Acordo Recebiveis Antecipaçao - 04/07/2023 30/01/2024 - 2.034 - (1.222) - 813
Cédula Crédito Bancário - OP 024339214 ATINFRA BMP Capital de Giro 14,6874 % a.a 02/06/2023 02/01/2024 - 10.467 - - - 10.467
Conta Garantia - Ch especial HEFTOS Santander Conta Garantia 19,4000 % a.a 01/11/2023 01/10/2026 2.056 - - (480) - 1.576
Cédula Crédito Bancário - Op. 37187 HEFTOS Guanabara Capital de Giro 8,8607 % a.a 22/08/2023 23/11/2023 - 15.314 (869) (15.314) 869 -
Cédula Crédito Bancário - Op. 36863 HEFTOS Guanabara Capital de Giro 8,8607 % a.a 27/12/2022 26/03/2024 14.411 - - (17.480) 3.069 -
Cédula Crédito Bancário - Op. 37373 HEFTOS Guanabara Capital de Giro 23,5803 % a.a 07/12/2023 20/01/2024 - 6.208 (65) (3.224) - 2.920
Total       43.538 63.877 (6.153) (71.002) 7.403 37.667
      Circulante 33.874     29.315
      Não circulante 9.664     8.352

20. ARRENDAMENTO POR DIREITO DE USO
Refere-se aos compromissos assumidos em contratos de locação de equipamentos e instalações 
administrativas da Companhia.
 Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 - -
(+) Adições 1.718 20.161
(+) Ajuste a valor presente 834 4.264
(-) Pagamentos (318) (662)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.234 23.763
(+) Ajuste a valor presente - 3.086
(-) Baixas (239) (22.113)
(-) Pagamentos (559) (3.300)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.436 1.436
Circulante 501 501
Não circulante 935 935
O ajuste a valor presente relacionado aos contratos de arrendamento por direito de uso é calcula-
do individualmente por contrato e aplicado durante sua vigência, considerando o prazo de venci-
mento. Os aluguéis variáveis, de contratos de curto prazo ou de baixo valor são registrados no re-
sultado do exercício. A baixa do arrendamento se deu devido à rescisão do contrato de locação de 
máquinas e equipamentos, com a Camargo Correa Infra Construções S.A..
21. SALÁRIOS, PROVISÕES PARA FÉRIAS E ENCARGOS SOCIAIS
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Salários e quitações a pagar 626 791 13.134 12.437
Provisão para férias e 13 salário 837 844 10.175 22.519
Encargos sociais 1.905 525 24.136 7.668
Acordos trabalhistas (i) 41.836 32.190 41.835 32.188
 45.204 34.350 89.280 74.812
Circulante 28.344 16.834 72.420 57.296
Não circulante 16.860 17.516 16.860 17.516
(i) Acordos trabalhistas homologados no PPLE (Nota 33.6) e acordos individuais negociados com 

pagamentos parcelados.
22. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS - REFIS E OUTROS IMPOSTOS
a. REFIS Federal - Lei nº 9.964/2000: A Companhia optou pela inclusão de seus débitos fi scais 
consolidados no Programa de Recuperação Fiscal (“REFIS”), instituído pela Lei nº 9.964/2000. Em 
09 de setembro de 2022, a Companhia apresentou junto à Procuradoria Geral da Fazenda Nacio-
nal (PGFN), proposta de transação individual, incluindo os saldos de REFIS e saldos das transações 
excepcionais previdenciários e demais débitos.  Em 09 de junho de 2023, foi deferida a proposta 
de transação individual, da ATSA sendo conferidos na integralidade os benefícios de redução de 
65% dos valores dos juros, multas e encargos legais, bem como a quitação de 70% do saldo re-
manescente da dívida com crédito de prejuízo fi scal e de base de cálculo negativa da CSLL, con-
forme demonstrados abaixo: 
 Controladora
 Valor Total
Obrigações tributárias - REFIS Lei 9.964/2000 45.530
Parcelamento PGFN - INSS e Demais Débitos 6.033
Total 51.563
Redução 65% Multa, Juros e Encargos (i) (26.315)
Utilização de Crédito Fiscal (ii) (16.556)
Parcelamentos PGFN - Transações Tributárias - 30/06/2023 8.692
Ajustes decorrentes da homologação da consolidação:
Acréscimo na redução 65% Multa, Juros e Encargos (3.220)
Estorno da utilização de crédito Fiscal 3.086
Acréscimo de Juros 328
Atualização Monetária no período 89
Amortização de Dívida no período (414)
Parcelamentos PGFN - Transações Tributárias - 31/12/2023 8.561
(i) Ganho na Transação Tributária referente aos descontos de multa, juros e encargos foi regis-

trada em outras receitas operacionais (Nota 27).
(ii) Foi utilizado saldo de ativo fi scal diferido sobre prejuízo fi scal e base negativa de CSLL.
Em 31 de dezembro de 2023, o saldo atualizado e remanescente do parcelamento totaliza o mon-
tante de R$ 8.561.
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Obrigações tributárias - 
 REFIS Lei 9.964/2000 - 35.811 - 35.811
Parcelamento PGFN - INSS e Demais Débitos - 6.108 - 6.108
Parcelamento PGFN - Transação Tributária 8.561 - 8.561 -
 8.561 41.919 8.561 41.919
Circulante 2.136 1.506 2.136 1.506
Não circulante 6.425 40.413 6.425 40.413
No âmbito da transação tributária a Companhia arrolou terrenos para assegurar a execução do 
novo parcelamento (Nota 14). b. Outros impostos: Abaixo segue quadro comparativo dos demais 
tributos em aberto da Companhia:
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Outros impostos
ICMS a recolher - - 1.824 272
ISS a recolher 10 1 8.506 2.935
INSS 46 4 8.923 1.266
Impostos retidos na fonte 2.463 963 26.301 9.909
PIS e COFINS a recolher 30 10 4.174 1.996
Tributos s/receitas diferidas - - 3.977 5.655
IRPJ e CSLL a recolher 350 350 350 350
Parcelamento PGFN - INSS e Demais Débitos - 6.108 95.961 60.575
PPI (Prog. Parc. Incent. PMSP) 4.469 4.947 4.469 4.947
Outros parcelamentos 972 2 2.431 5.888
 8.340 12.385 156.916 93.793
Circulante 4.489 3.330 132.702 41.767
Não circulante 3.851 9.055 24.214 52.026

23.OUTRAS CONTAS A PAGAR
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Seguros a pagar - - 164 618
Partes relacionadas (i) 321.147 42.043 13.979 -
UTC Engenharia S/A 6.066 38.169 6.066 38.169
Acordos judiciais (ii) 492 3.108 635 3.108
Adiantamento de clientes (iii) - - 2.001 43.233
Consórcio - - 4.181 -
Outras 156 294 221 10.008
 327.861 83.614 27.247 95.136
Circulante 182.353 3.403 7.202 36.967
Não circulante 145.508 80.211 20.045 58.169
(i) Valor referente a mútuos fi nanceiros com empresas investidas e acionistas não controlado-

res (Nota n° 17)
(ii) Acordos judiciais referentes a fornecedores;
(iii) Refere-se a adiantamentos de clientes recebido principalmente pela ATinfra.
(iv) Valor referente a saldo a pagar pela aquisição da Heftos (earn-out). Tal obrigação é variável 

e condicionada ao atingimento de metas de faturamento da Heftos, durante os exercícios de 
2021 até 2025. A Companhia atualiza periodicamente o saldo dessa obrigação com base no 
faturamento realizado e estimado para subsidiária.

24.PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social: Em 31 de dezembro de 2023, o capital social da Companhia encontra-se subscri-
to e integralizado no montante de R$ 565.441.612,21 divididos em 57.401.341 ações ordinárias e 
110.409.124 ações preferenciais, sem valor nominal, totalizando 167.810.465 ações. Em 31 de de-
zembro de 2022 o capital social da Companhia encontra-se subscrito e integralizado no montante 
R$ 294.515.651,73 divididos em 26.539.706 ações ordinárias e 50.640.763 ações preferenciais, 
sem valor nominal, totalizando 77.180.469 ações. Dividendos e juros sobre o capital próprio: 
Não houve distribuição de dividendos para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 31 
de dezembro de 2022. Para todas as classes de ações está previsto o pagamento de dividendo mí-
nimo anual obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado na forma da legislação societária. Reser-
va legal: Deverá ser constituída em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e o Esta-
tuto Social, na base de 5% do lucro líquido de cada exercício até atingir 20% do capital social. A 
reserva legal tem por fi m assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada 
para compensar prejuízo e aumentar capital. Prejuízos acumulados: Em 31 de dezembro de 2023, 
a Companhia apresentou prejuízo no valor de R$ 50.805 mil, o qual foi destinado à conta de Pre-
juízos Acumulados. Desse modo, a conta de Prejuízos Acumulados, que em 31 de dezembro de 
2022 apresentava o valor de R$ 197.516 mil, passou a apresentar o valor de R$ 248.322 mil em 31 
de dezembro de 2023.
25. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS: A Companhia é parte em processos trabalhistas e cíveis 
em andamento na esfera judicial, e processos tributários em andamento nas esferas judiciais e ad-
ministrativas. As provisões relativas a esses processos são classifi cadas quanto à probabilidade de 
perda provável e possível. Em 31 de dezembro de 2023 está provisionado na Controladora o montan-
te de R$ 2.781, e no consolidado R$ 6.416 (R$ 4.905 e R$ 4.095 em 31 de dezembro de 2022), o qual 
a Administração entende, baseada na opinião de seus assessores legais, que é sufi ciente para fazer 
face às perdas esperadas com o desfecho dos processos em andamento, como segue:
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Causas Trabalhistas 533 1.809 3.513 1.809
Causas tributárias 323 323 323 323
Causas Cíveis 1.925 2.773 2.580 2.773
 2.781 4.905 6.416 4.905
A Companhia possui ações de natureza trabalhistas, cíveis e tributárias, que não estão provisionadas 
pois envolvem risco de perda classifi cada pela Administração e seus advogados como remota. O va-
lor considerado nessa classifi cação corresponde à somatória dos valores atribuídos às causas pelos 
demandantes. A provisão destes leva em consideração a evolução dos processos e o histórico de per-
das nos últimos exercícios. O valor das contingências classifi cadas como possível pelos advogados 
conforme a prática jurídica encontra-se discriminado abaixo para o exercício de 2023 e 2022.
  Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022
Causas Trabalhistas - 1.809
Causas tributárias 2.623 6.196
Causas Cíveis 39.889 31.116
Administrativas 2.308 -
 44.820 39.121
O Grupo possui processos de natureza cível, que se referem principalmente a questões indeniza-
tórias, regressivas e discussões de cláusulas e cumprimento de contratos. O principal saldo refe-
re-se ao processo movido pelo Banco do Brasil S/A, que é objeto de embargos com decisão par-
cialmente favorável à Companhia e que tem sua exigibilidade suspensa em razão da garantia in-
tegral do juízo. O referido processo é garantido por terrenos do grupo (os terrenos que estão dados 
em garantia são os Lotes 3, 5 e 6). Supremo Tribunal Federal (“STF”) muda entendimento 
relacionado com a coisa julgada em matéria tributária: Em 08 de fevereiro de 2023 o Su-
premo Tribunal Federal (STF) julgou os Temas 881 - Recursos Extraordinário n° 949.297 e 885 - Re-
curso Extraordinário n° 955.227. Os ministros que participaram destes temas concluíram, por una-
nimidade, que decisões judiciais tomadas de forma defi nitiva a favor dos contribuintes devem ser 
anuladas se, depois, o Supremo tiver entendimento diferente sobre o tema. Ou seja, se anos atrás 
uma empresa conseguiu autorização da Justiça para deixar de recolher algum tributo, essa per-
missão perderá a validade automaticamente se, e quando, o STF entender que o pagamento é de-
vido. A Administração avaliou com os seus assessores jurídicos internos os possíveis impactos 
desta decisão do STF e concluiu que a decisão do STF não resulta, baseada em avaliação da ad-
ministração suportada por seus assessores jurídicas, e em consonância com o CPC25/IAS37 Pro-
visões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes e o CPC24/IAS10 Eventos Subsequentes, em 
impactos em suas demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2023.
26. RECEITA DE VENDA E SERVIÇOS PRESTADOS, LÍQUIDA
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receita bruta

Receita bruta de produtos e serviços 194 184 474.939 445.078
 194 184 474.939 445.078
Deduções

Impostos sobre as receitas (18) (17) (45.120) (60.610)
 (18) (17) (45.120) (60.610)
Receita líquida 176 167 429.819 384.469
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Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da
Azevedo & Travassos S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Azevedo & Tra-
vassos S.A. (“Companhia”), identifi cadas como Controladora e Consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro de 2023 e 
as respectivas demonstrações, individuais e consolidadas, do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras in-
formações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira, indivi-
dual e consolidada, da Azevedo & Travassos S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fl uxos de caixa individuais e con-
solidados para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS) emitidas pelo International Ac-
counting Standards Board (IASB).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssio-
nal do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 
julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corrente. Es-
ses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos.
Avaliação de impairment em controlada indireta: A controlada indireta Heftos Óleo e Gás 
Construções S.A. possui ativo imobilizado e intangível nos montantes de R$ 49.105 mil e R$ 94.220 
mil, respectivamente. Estes saldos incluem imobilizações técnicas e administrativas e certifi cados 
de acervo técnico, conforme descrito nas Notas Explicativas nos 15 e 16 e foram submetidos a tes-
te de impairment para determinar a sua recuperabilidade. O teste envolve estimativas e julgamen-
tos signifi cativos para a projeção de resultados futuros e tem parcela relevante de premissas de-
senvolvidas internamente, incluindo expectativa de crescimento das receitas, projeção de custos 
e taxa de desconto. Os valores envolvidos são relevantes para as demonstrações contábeis con-
solidadas da Companhia e os resultados projetados podem divergir signifi cativamente das proje-
ções que atualmente fundamentam a recuperabilidade destes ativos e, por isso, esse assunto foi 
considerado signifi cativo em nossa auditoria.
Resposta da auditoria ao assunto
• Analisamos a competência e objetividade dos especialistas internos da Administração e 

externos contratados;
• Envolvemos especialistas internos em fi nanças corporativas para o processo de revisão do 

modelo aplicado, bem como para avaliação da taxa de desconto aplicada;
• Comparamos a performance fi nanceira considerada no modelo com períodos anteriores (histórico);
• Confrontamos as projeções do plano de negócios da controlada indireta com o modelo pre-

parado para o teste de recuperabilidade, bem como indagamos os responsáveis acerca da 
expectativa de sucesso nos orçamentos em curso.

Consideramos que os critérios e premissas adotados pela Administração para a determinação da 
recuperabilidade dos ativos não fi nanceiros registrados no ativo imobilizado e intangível são ra-
zoáveis em todos os aspectos relevantes no contexto das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas.
Passivos tributários: De acordo com a Nota Explicativa nº 22 às demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas, a Companhia e suas controladas possuem passivos tributários, principal-
mente relacionados a parcelamentos. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia e suas controla-
das possuem registrado a título de obrigações tributárias – REFIS e outros impostos os valores de 
R$ 16.901 mil e R$ 162.611 mil na controladora e no consolidado, sendo R$ 14.002 mil e R$ 111.422 
mil referentes a parcelamentos tributários, respectivamente. Consideramos esse assunto signifi -
cativo para a nossa auditoria devido à relevância dos valores envolvidos.
Resposta da auditoria ao assunto:
• Envolvimento dos nossos especialistas das áreas tributária e trabalhista para recálculo e va-

lidação dos parcelamentos existentes e acordos realizados; 
• Análise da vigência dos parcelamentos de acordo com o fl uxo de pagamento, inadimplência 

e segregação entre curto e longo prazos;
• Avaliação da adequação das divulgações na nota explicativa.
No decorrer de nossa auditoria, identifi camos certos ajustes que não foram parcialmente registra-
dos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Com base nas evidências obtidas, con-
siderando a incerteza inerente a questões legais, determinamos que as provisões estão apropria-
das, no contexto das demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e conso-
lidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023, elabo-
radas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como informação su-
plementar para fi ns de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em con-
junto com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opi-
nião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis e re-
gistros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opi-
nião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os as-
pectos relevantes, segundo os critérios defi nidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes 
em relação às demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas ou-
tras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demons-

trações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não ex-
pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a au-
ditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler 
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho reali-
zado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro 
(IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM, e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-
tábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liqui-
dar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternati-
va realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Com-
panhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de ela-
boração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas re-
feridas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo 
profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis in-

dividuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omis-
são ou representações falsas intencionais;

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia e suas controladas;

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração;

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuida-
de operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevan-
te em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou in-
cluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não 
mais se manter em continuidade operacional;

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, in-
clusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada;

• Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às informações fi nanceiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as de-
monstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desem-
penho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as even-
tuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exi-
gências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos 
os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa indepen-
dência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais signifi cativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, des-
sa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, 
ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser co-
municado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro 
de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 23 de abril de 2024.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Viviene Alves Bauer
CRC 2 SP 013846/O-1 Contadora CRC 1 SP 253472/O-2

AZEVEDO & TRAVASSOS S.A. - CNPJ nº 61.351.532/0001-68 - Companhia Aberta

28. RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receitas fi nanceiras
Outras receitas fi nanceiras - - - 378
Descontos obtidos 77 37 759 154
Juros ativos 1 21 1 70
Rendimentos aplicações fi nanceiras 13 22 399 846
 91 80 1.159 1.448
Despesas fi nanceiras
Outras despesas fi nanceiras (482) (4) (1.670) (105)
Descontos concedidos - - (885) (510)
Juros e multas (8.302) (10.886) (37.935) (25.669)
 (8.784) (10.890) (40.490) (26.284)
Receita / despesa líquida (8.693) (10.810) (39.331) (24.836)
29. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
A conciliação da despesa de Imposto de Renda e da Contribuição Social, calculados pela aplica-
ção das alíquotas vigentes e os valores refl etidos no resultado dos exercícios encerrados em 31 de 
dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 estão demonstrados a seguir:
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo antes do imposto de 
 renda e da contribuição social (108.165) (116.056) (129.514) (152.381)
Alíquotas nominais 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às 
 alíquotas nominais 36.776 39.459 44.035 51.810
Itens de conciliação para 
 determinação da taxa efetiva:
Resultado de equivalência patrimonial (13.834) (7.508) - 13
Despesas indedutíveis (2) (5.881) (23) (5.888)
Contingência Trabalhista, Cíveis, Tributárias - (10.268) - (10.268)
Imposto de renda e contribuição social 
 alíquota de 34% sem constituição 
 de créditos tributários diferidos (6) - (6) -
Descontos de 
 Transação tributária com PGFN 10.042 - 10.042 -
Constituição de imposto de renda e 
 contribuição social diferido de 
 períodos anteriores (i) 13.470 20.282 13.470 36.742
Outras (adições) exclusões 10.914 - 11.191 -
Imposto de renda e 
 contribuição social apurados 57.360 36.084 78.709 72.409
Imposto de renda e 
 contribuição social - corrente - - - -
Imposto de renda e 
 contribuição social - diferido 57.360 36.084 78.709 72.409
Imposto de renda e contribuição 
 social no resultado do exercício 57.360 36.084 78.709 72.409
Alíquota efetiva 53% 31,09% 61% 47,52%

Companhia constituiu saldos de ativo fi scal diferido sobre prejuízos fi scais de anos anteriores no 
montante de R$ 13.470, para recompor o saldo de ativo fi scal utilizado na quitação de débitos tri-
butários objeto de transação tributária junto à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (Nota 33.4). 
A Companhia optou pela metodologia de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) com base no Lucro Real Anual para os exercícios 
de 2023 e 2022. Os créditos e débitos tributários diferidos são registrados para refl etir os efeitos 
fi scais futuros atribuíveis às diferenças temporárias, entre a base fi scal de ativos e passivos, e seu 
respectivo valor contábil, e encontram-se distribuídos da seguinte forma:
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Ativos
Prejuízo fi scal e base negativa - (ii) - - 49.684 23.036
Prejuízo fi scal e base negativa 
 - Transação Tributária (iii) 29.160 20.282 29.160 20.282
Provisão para contingências 
 trabalhistas/cíveis/tributárias 8.261 1.668 9.497 1.668
Provisão (PECLD) 12.953 - 12.953 -
Despesa de Amortização (Intangível - Vlr Justo) - 5.104 - 5.104
Provisão de Impairment 
 (Ativo Imobilizado e Intangível) HEFTOS - - 12.210 14.634
Despesas com Arrendamento Mercantil 6 152 809 759
Ativos contabilizados 50.380 27.206 114.313 65.483
Passivos
Ganho na compra vantajosa (deságio) - Heftos - (20.715) - (20.715)
Valor Justo Propriedade para investimento - - (5.601) (1.615)
Diferimento Contas a Receber - - (494) (336)
Passivos contabilizados - (20.715) (6.095) (22.666)
Ativo (passivo) fi scal diferido, líquido 50.380 6.491 108.218 42.817
Exercício Controladora Consolidado
2024 29.160 58% 53.727 47%
2025 2.754 5% 5.716 5%
2026 em diante 18.466 37% 54.870 48%
Total 50.380 100% 114.313 100%
(ii) Créditos tributários das subsidiárias Heftos e ATInfra foram constituídos em decorrência de 

estudos preparados pela Administração que demonstram a possibilidade de realização total 
desses valores nos próximos anos, em virtude da geração de lucros tributáveis futuros ou uti-
lização em processo de transação tributária.

(iii) A Companhia manteve os saldos de imposto de renda diferido sobre o saldo de prejuízo fi s-
cal e base negativa de CSLL, pois pretende utilizar tais valores na sua integralidade no pro-
cesso de transação tributária da sua subsidiária Heftos junto à PGFN.

30. INFORMAÇÃO POR SEGMENTO
Critério de identifi cação dos segmentos operacionais: A Companhia defi niu a segmentação 
de sua estrutura operacional levando em consideração a forma com a qual a Administração geren-
cia os seus negócios. O saldo patrimonial de cada segmento é extraído dos registros contábeis da 
Companhia e está segregado conforme abaixo:
A) Ativos por Segmento
 Consolidado
 31/12/2023
 Infra-   Investi- Elimi- Conso-
 estrutura Petróleo Óleo e Gás mentos nação lidado
ATIVO
Ativo Circulante 236.155 72 200.414 24.911 (304.916) 156.636
Outros Ativos Não Circulantes 3.881 381 61.533 247.641 (196.844) 116.592
Investimentos 69.410 - - 619.029 (619.029) 69.410
Imobilizado e Intangível 1.972 185.380 143.325 51.162 - 381.839
Total do ativo 311.418 185.833 405.272 942.743 (1.120.789) 724.477

B) Passivos por Segmento
 Consolidado
 31/12/2023
 Infra-   Investi- Elimi- Conso-
 estrutura Petróleo Óleo e Gás mentos nação lidado
PASSIVO
Passivo circulante 101.000 21 174.070 224.630 (181.706) 318.015
Passivo não circulante 26.632 185.806 13.943 183.817 (320.856) 89.342
Patrimônio Líquido 181.237 100 260.215 601.567 (675.193) 367.926
Total do passivo 308.869 185.927 448.228 1.010.014 (1.177.755) 775.282
C) Resultado por Segmento
 Consolidado
 31/12/2023
 Infra-   Investi- Elimi- Conso-
 estrutura Petróleo Óleo e Gás mentos nação lidado
Receita 267.721 - 161.922 176 - 429.819
Custo (237.888) (2) (149.833) - - (387.723)
Despesas gerais e 
 administrativas (28.886) (92) (42.863) (33.285) - (105.126)
Amortização do intangível - - (15.733) (15.012) - (30.745)
Honorários dos Administradores - - - (3.041) - (3.041)
Outras receitas e 
 (despesas) operacionais 12.307 - 1.951 (64.594) 56.968 6.632
Resultado fi nanceiro (9.925) - (20.529) (8.877) - (39.331)
Imposto de renda e 
 contribuição social (780) - 22.129 57.360 - 78.709
Lucro (prejuízo) 
 líquido do exercício 2.549 (94) (42.956) (67.272) 56.968 (50.805)
A) Ativos por Segmento
 Consolidado
 31/12/2022
 Infra-   Investi- Elimi- Conso-
 estrutura Petróleo Óleo e Gás mentos nação lidado
ATIVO
Ativo Circulante 68.223 - 109.648 1.501 - 179.373
Outros Ativos Não Circulantes 40.534 - 37.279 43.265 (44.766) 76.312
Investimentos 45.000 - - 217.056 (217.056) 45.000
Imobilizado e Intangível 20.856 - 157.732 67.565 - 246.153
Total do ativo 174.613 - 304.660 329.387 (261.822) 546.838
B) Passivos por Segmento
 Consolidado
 31/12/2022
 Infra-   Investi- Elimi- Conso-
 estrutura Petróleo Óleo e Gás mentos nação lidado
PASSIVO
Passivo circulante 73.792 - 103.804 50.625 - 228.221
Passivo não circulante 30.163 - 54.561 181.658 (44.766) 221.617
Patrimônio Líquido 66.679 - 172.323 177.069 (239.098) 176.973
Total do passivo 170.634 - 330.688 409.352 (283.864) 626.810
C) Resultado por Segmento
 Consolidado
 31/12/2022
 Infra-   Investi- Elimi- Conso-
 estrutura Petróleo Óleo e Gás mentos nação lidado
Receita 106.001 - 278.301 167 - 384.469
Custo (84.917) - (289.267) - - (374.184)
Despesas gerais e 
 administrativas (19.628) - (27.707) (44.790) - (92.125)
Amortização do intangível - - (15.733) (15.012) - (30.745)
Honorários dos Administradores (904) - (12) (5.324) - (6.240)
Outras receitas e 
 (despesas) operacionais 5.015 - 4.508 (40.289) 22.046 (8.720)
Resultado fi nanceiro (789) - (13.244) (10.803) - (24.836)
Imposto de renda e 
 contribuição social (800) - 37.126 36.084 - 72.409
Lucro / prejuízo 
 líquido do exercício 3.979 - (26.029) (79.967) 22.046 (79.972)
31. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Companhia não mantém operações com instrumentos fi nanceiros derivativos. A Administração 
desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visan-
do assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A Companhia não efetuou aplicações de caráter 
especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com estas 
operações estão condizentes com as políticas e estratégias defi nidas pela administração. A Com-
panhia não possui instrumentos fi nanceiros que possam ser caracterizados por operações com de-
rivativos, conforme Instrução CVM nº 235/95. a. Fatores de risco fi nanceiro: Os principais ris-
cos inerentes às operações da Companhia e a forma de controle e mitigação, quando aplicáveis, 
são assim descritos. Risco de taxa de juros (risco de mercado): Decorre da possibilidade de 
a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes so-
bre seus ativos e passivos fi nanceiros. Visando mitigar esse tipo de risco, a Companhia busca di-
versifi car a captação de recursos em termos de taxas prefi xadas ou pós-fi xadas. A Administração 
entende que o risco de mudanças signifi cativas no resultado e nos fl uxos de caixa é baixo, e assim 
justifi ca a não demonstração da análise de extrapolação deste risco. Em 31 de dezembro de 2023, 
a Companhia não apresentou exposição relevante ao risco de taxa de juros para que fosse apre-
sentada uma análise de sensibilidade. Riscos de liquidez: Risco de a Companhia não possuir re-
cursos sufi cientes para honrar seus compromissos fi nanceiros, em decorrência de descasamento 
de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez 
do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitora-
das diariamente pela área de tesouraria. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a con-
traparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento fi nanceiro ou con-
trato com cliente, o que levaria ao prejuízo fi nanceiro. A Companhia restringe sua exposição a ris-
cos de créditos associados a bancos e a aplicações fi nanceiras, efetuando seus investimentos em 
instituições fi nanceiras de primeira linha e com remuneração em títulos de curto prazo. 
32. SEGUROS
Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia possuía diversas coberturas de seguro cobrindo diver-
sos riscos, dentre eles riscos de property (incêndio), riscos de engenharia, responsabilidade civil, 
transporte de mercadorias e danos materiais a veículos e equipamentos próprios. O seguro contra 

riscos de engenharia visa cobrir danos materiais à própria obra e o seguro de responsabilidade ci-
vil visa cobrir danos que o processo de execução das obras ocasione involuntariamente a tercei-
ros. As premissas de riscos adotadas e suas respectivas coberturas, dadas a sua natureza e pecu-
liaridade, não fazem parte do escopo de revisão das demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas desta forma, não foram revisadas pelos auditores independentes.
33. OUTRAS INFORMAÇÕES
33.1 AGO do dia 30 de abril 23: Na AGO do dia 30 de abril de 2023 foram tomadas as seguintes 
deliberações: (i) foram aprovadas as contas dos administradores, o Relatório da Administração, as 
Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício so-
cial encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) foi aprovada a proposta da Administração de des-
tinação do prejuízo apurado no exercício social encerrado em 31/12/22, no valor de R$79.972.000,00, 
à conta de prejuízos acumulados da Companhia. Tendo em vista que a Companhia apurou prejuí-
zo no exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2022, não haverá distribuição de dividendos, 
nos termos da Lei nº 6.404 de 1976; (iii) rejeitada, a instalação do Conselho Fiscal, visando econo-
mia de caixa da Companhia; e (iv) foi aprovada fi xação da remuneração dos administradores da 
Companhia para o exercício social de 2023 no valor global máximo de até R$ 16.380.000,00. 
33.2. Homologação de Aumento de Capital em 24 de julho de 2023: Em 24 de Julho de 2023, 
o Conselho de Administração da Companhia homologou aumento de capital social da Companhia, 
dentro do limite do capital autorizado, no valor de R$ 55.920.210,17, mediante a emissão de 
15.962.001 ações, sendo 5.320.667 ações ON, pelo preço de emissão de R$ 4,21, e 10.641.334 
ações PN, pelo preço de emissão de R$ 3,15, em decorrência do exercício de 5.320.667 bônus de 
subscrição atribuídos como vantagem adicional ao aumento de capital privado homologado em 03 
de setembro de 2022. Tendo em vista essa homologação, o capital social da Companhia passou de 
294.515.651,73, dividido em 26.539.706 ações ON, e 50.640.763 ações PN, totalizando 77.180.469 
ações, para R$ 350.435.861,90, dividido em 31.860.373 ações ON, e 61.282.097 ações PN, totali-
zando 93.142.470 ações. 33.3. Aumento do Capital: Em 28 de março de 2023, em reunião do Con-
selho de Administração realizada nesta data, foi aprovado (A) o Aumento de Capital (conforme de-
fi nido abaixo) da Companhia e (B) a emissão de Bônus de Subscrição (conforme defi nido abaixo) 
como vantagem adicional aos subscritores de ações no âmbito do Aumento de Capital, em ambos 
os casos de forma privada e dentro do limite do capital autorizado da Companhia. (a) Aumento de 
Capital. O Aumento de Capital foi aprovado pelo Conselho de Administração a ser realizado no 
montante de, no mínimo, R$ 40.000.00 e, no máximo R$ 215.000.001,34, mediante a emissão, para 
subscrição privada de, no mínimo, 4.751.706 ações ON e 9.139.708 ações PN (“Quantidade Míni-
ma de Ações”), e no máximo 25.540.421 ações ON e 49.125.933 ações PN (“Quantidade Máxima 
de Ações”), respeitado o limite legal da proporção entre ações ordinárias e ações preferenciais, 
sendo todas nominativas, escriturais e sem valor nominal, admitida a subscrição parcial e a con-
sequente homologação parcial do aumento de capital desde que seja verifi cada a subscrição de 
novas Ações correspondentes, no mínimo, à Quantidade Mínima de Ações, ao preço de emissão 
de R$ 2,84 por ação ON e R$ 2,90 por ação PN, fi xado nos termos do artigo 170, § 1º, inciso III, da 
Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.” e “Aumento de Capital”, respecti-
vamente). 33.4. Valores Homologados na Transação Individual: Em 14 de junho de 2023 - A 
AZEVEDO & TRAVASSOS S.A., em complemento ao fato relevante de 30 de maio de 2023, refe-
rente ao deferimento de transação individual, fi rmado com a Procuradoria Geral da Fazenda Na-
cional Seccional de São Paulo (PGFN-SP), que teve por fi nalidade a redução e reparcelamento dos 
débitos da Companhia incluídos no Programa de Recuperação Fiscal - REFIS (Lei nº 9.964/2000) e 
nas transações excepcionais celebradas anteriormente, a Companhia apresentou os valores ho-
mologados nesse parcelamento. Nessas condições, com a aplicação dos benefícios concedidos 
pela PGFN-SP: (a) desconto máximo de 65%, sendo o desconto aplicado de forma proporcional so-
bre os acréscimos legais (multa, juros e encargos); e (b) a utilização de créditos de Prejuízo Fiscal 
e Base de Cálculo Negativa da CSLL para amortização de até 70% do saldo remanescente. Assim, 
após a concessão dos descontos concedidos e 492 a compensação dos créditos de Prejuízo Fiscal 
e Base de Cálculo Negativa da CSLL, os débitos previdenciários no valor de R$ 4.923 mil foram par-
celados em 60 parcelas e os demais débitos no valor de R$ 3.769 mil, foram parcelados em 120 
parcelas. 33.5. Incorporação de Subsidiárias: Em 22 de junho de 2023, A AZEVEDO & TRAVAS-
SOS S.A., informou aos seus acionistas e ao mercado em geral, que aprovou em reunião do Con-
selho de Administração realizada em 22 de junho de 2023 a incorporação da Azevedo e Travassos 
Petróleo (“ATP”), subsidiária integral para exploração de petróleo e gás no Brasil e no exterior, bem 
como a incorporação da Azevedo e Travassos Internacional (“AT Internacional”), subsidiária dedi-
cada à expansão internacional da empresa e à gestão de recursos, contratos e oportunidades fora 
do país. 33.6. Prorrogação do PPLE: Em 31 de agosto de 2023 o D. Corregedor Regional do Tri-
bunal Regional do Trabalho da 2ª Região, acolhendo parecer opinativo do D. Juízo Auxiliar em Exe-
cução, decidiu favoravelmente ao pedido da Companhia de prorrogação, por mais 36 meses, do 
Plano Prévio de Liquidação das Execuções (PPLE) fi rmado em agosto de 2020. 33.7. Homologa-
ção de Aumento de Capital em 04 de outubro de 2023: Em Reunião realizada em 04 de outu-
bro de 2023, o Conselho de Administração homologou aumento de capital social da Companhia, 
dentro do limite do capital autorizado decorrente do primeiro período do exercício do bônus de 
subscrição compreendido entre 01 de setembro de 2023 e 02 de outubro de 2023, no valor de R$ 
5.748,97, mediante a emissão de 1.641 novas ações, sendo 547 ações ON, pelo preço de emissão 
de R$ 4,21 e 1.094 ações PN, pelo preço de emissão de R$ 3,15. Esse aumento de capital social é 
decorrente do exercício do bônus de subscrição relacionado ao aumento de capital realizado pela 
Companhia em 2022. 33.8. Homologação Aumento de Capital em 17 de novembro de 2023: 
Em 17 de novembro de 2023 - A AZEVEDO & TRAVASSOS S.A., em continuidade aos Fato Relevan-
tes e Avisos aos Acionistas datados dos dias 28 de agosto, 26 de setembro, 20 e 28 de outubro de 
2023, informou que, o Conselho de Administração da Companhia, em reunião realizada em 16 de 
novembro de 2023, homologou o aumento de capital social da Companhia dentro do limite do ca-
pital autorizado. Foram subscritas e integralizadas a totalidade das ações ordinárias e preferen-
ciais disponíveis para subscrição no Aumento de Capital, todas nominativas e sem valor nominal, 
sendo (i) 25.540.421 novas ações ON e (ii) 49.125.933 ações PN, ao preço de emissão de R$ 2,84 
por ação ON e R$ 2,90 por ação PN, totalizando o montante de R$ 215.000.001,34. Em decorrên-
cia do Aumento de Capital, o capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, 
passou de R$350.441.610,87, representado por 31.860.920 ações ON e 61.283.191 ações PN, to-
das nominativas e sem valor nominal, para R$ 565.441.612,21, representado por 57.401.341, ações 
ON e 110.409.124 ações PN, todas nominativas e sem valor nominal. Adicionalmente, nos termos 
aprovados na Reunião do Conselho de Administração realizada em 28 de agosto de 2023, serão 
emitidos 12.444.392 Bônus de Subscrição, dentro do limite do capital autorizado. Cada Bônus de 
Subscrição dará ao seu titular o direito de subscrever 1 ação ON e 2 ações PN da Companhia de 
forma indissociável. 
34. EVENTOS SUBSEQUENTES
34.1. Aquisição de Contratos de Concessão de Exploração e Óleo e Gás Natural: Em 03 
de abril de 2024, a Companhia, através da sua subsidiária integral Azevedo & Travassos Petróleo 
S/A, assinou contrato de aquisição da totalidade da participação detida pela Phoenix Óleo e Gás 
Natural Ltda nos seguintes blocos e campos (“Polo Periquito”): Bloco POT-T-565, Bloco POT-T-610; 
Campo de Periquito, Campo de Periquito Norte, Campo de Periquito Nordeste; Campo de Concriz; 
e Campo de Rio do Carmo. A aquisição do Polo Periquito faz parte do plano da Companhia de re-
tomada da exploração de óleo e gás.

O aumento da receita líquida em 31 de dezembro de 2023 se dá pela Receita auferida pela controlada ATInfra no montante de R$ 267.721, sendo que o restante da Receita é proveniente da contro-
lada Heftos no montante de R$ 161.922, e da controladora ATSA no montante de R$ 176, totalizando assim o montante de R$ 429.819.
27. GASTOS POR NATUREZA
 Controladora
 31/12/2023 31/12/2022
  Despesas gerais Outras receitas Outras   Despesas gerais Outras receitas Outras
 Custos e administrativas e despesas despesas Total Custos e administrativas e despesas despesas Total
Salários e encargos - (20.420) - - (20.420) - (30.003) - - (30.003)
Serviços contratados de terceiros - (10.540) - - (10.540) - (14.957) - - (14.957)
Outras provisões e despesas - - 848 - 848 - - - - -
Provisao PPLE (coobrigação) - - (22.554) - (22.554) - - - - -
Perda estimada para 
 crédito de liquidação duvidosa (PECLD) - - (38.097) - (38.097) - - - -
Provisão REFIS - - - - - - - (983) - (983)
Ganho/(Perda) 
 na alienação do ativo imobilizado - - - - - - - (126) - (126)
Amortizações - - - (15.012) (15.012) - - - (15.012) (15.012)
Ganho na transação tributária - - 29.536 - 29.536 - - - - -
Ganho redução de passivo - - 32.103 - 32.103 - - - - -
Outras despesas - (5.362) (9.461) - (14.823) - (5.152) (17.099) - (22.251)
 - (36.322) (7.625) (15.012) (58.959) - (50.112) (18.208) (15.012) (83.332)
 Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022
  Despesas gerais Outras receitas Outras   Despesas gerais Outras receitas Outras
 Custos e administrativas e despesas despesas Total Custos e administrativas e despesas despesas Total
Salários e encargos (227.328) (50.889) - - (278.217) (232.546) (49.605) - - (282.151)
Serviços contratados de terceiros (102.335) (27.778) - - (130.113) (64.984) (27.075) - - (92.059)
Outras provisões e despesas - - (2.787) - (2.787) - - (983) - (983)
Provisão PPLE (coobrigação) - - (22.554) - (22.554) - - - - -
Perda estimada para 
 crédito de liquidação duvidosa (PECLD) - - (38.097) - (38.097) - - - - -
Materiais (28.713) - - - (28.713) (43.654) - - - (43.654)
Ganho/(Perda) na alienação do ativo imobilizado - - 1.674 - 1.674 - - (106) - (106)
Avaliação valor justo - - 16.213 - 16.213 - - 4.749 - 4.749
Amortizações - - - (30.745) (30.745) - - - (30.745) (30.745)
Ganho na transação tributária - - 29.536 - 29.536 - - - - -
Ganho redução de passivo - - 32.103 - 32.103 - - - - -
Outras despesas (29.347) (29.499) (9.456) - (68.302) (33.000) (21.685) (12.343) - (67.028)
 (387.723) (108.166) 6.632 (30.745) (520.002) (374.184) (98.365) (8.683) (30.745) (511.977)

Gabriel Antônio Soares Freire Júnior
Presidente do Conselho de Administração

Membros do Conselho de Administração
Thiago Abdelmajed Chiquita

Guilherme Pimentel Mendes de Carvalho
Bernardo Negredo Mendonça de Araújo 
Ricardo de Almeida Pimentel Mendes
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Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 16 de abril de 2024
1. Data, hora e local: 16 de abril de 2024, às 10:00 horas, na sede social da companhia, situada na 
Capital do Estado de São Paulo, na Rua Estados Unidos, nº 1140, sala 1, Jardim América, CEP 01427-
001 (a “Companhia”). 2. Presença: Acionistas representando 68,50% do capital social votante e total da 
Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas. Presente, em atendimento 
ao disposto no art. 134, § 1º, da Lei nº 6.404/76, o Diretor Presidente da Companhia, Sr. Carlos Eduardo 
Jabra. 3. Publicações: Edital de Convocação e Aviso aos Acionistas disponibilizados em 12.03.2024 de 
2024, em formato eletrônico, na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED (a 
“Central de Balanços”), em conformidade com o disposto no art. 294, III, da Lei nº 6.404/76, na Portaria ME 
nº 12.071, de 07 de outubro de 2021, conforme alterada pela Portaria ME nº 10.031, de 22 de novembro 
de 2022 e no Ofício Circular SEI nº 1121/2022/ME, de 21 de março de 2022. Relatório da Administração 
e as Demonstrações Financeiras da Companhia relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2023, 
disponibilizados em 12.03.2024, em formato eletrônico, na Central de Balanços, em conformidade com o 
disposto no art. 133, § 3º, e 294, III, da Lei nº 6.404/76 e na Portaria ME nº 12.071, de 07 de outubro de 
2021, conforme alterada pela Portaria ME nº 10.031, de 22 de novembro de 2022 e no Ofício Circular SEI nº 
1121/2022/ME, de 21 de março de 2022. Cópias de tais publicações encontram-se sobre a mesa diretora 
dos trabalhos, à disposição dos acionistas. 4. Composição da Mesa: Carlos Eduardo Jabra – Presidente 
da Mesa; e Mônica Figueiredo de Camargo Arruda – Secretária. 5. Ordem do Dia: (i) análise, discussão 
e votação do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social 
encerrado em 31.12.2023; e (ii) destinação do resultado do exercício. 6. Deliberações: Os acionistas, 
por unanimidade de votos: 6.1. aprovaram, sem restrições ou ressalvas, com abstenção dos legalmente 
impedidos, o Relatório da Diretoria e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023; e 6.2. aprovaram a destinação do prejuízo apurado no exercício de 2023, no 
valor de R$ 68.911,15 (sessenta e oito mil, novecentos e onze reais e quinze centavos), para a conta de 
Prejuízos Acumulados da Companhia. 7. Documentos arquivados na Sede Social da Companhia: Rela-
tório da Administração e Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023. Publicações. Procurações. 8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foram encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário para lavratura desta ata no 
Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia, em forma de sumário, nos termos do art. 
130, § 1º, da Lei 6.404/76, a qual, após ter sido reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada 
e assinada por todos os acionistas presentes. São Paulo, 16 de abril de 2024. Mesa: Carlos Eduardo 
Jabra – Presidente da Mesa; Mônica Figueiredo de Camargo Arruda – Secretária. Acionistas Presentes: 
Flávio Elias Jabra p.p. Mônica Figueiredo de Camargo Arruda, Marina Dabus Jabra p.p. Mônica Figueiredo 
de Camargo Arruda, Comercial E.M.A. Administração de Bens Imóveis Ltda. p.p. João Augusto Pires 
Guariento. Diretor: Carlos Eduardo Jabra. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro 
sob o nº 199.802/24-5 em 10/05/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República 
Federativa do Brasil, a requerimento do BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, a todos 
que o presente edital virem ou interessar possa que, MIRELA MARTINS FRANÇA, 
brasileira, solteira, maior, administradora, RG nº 54.873.078-7-SSP/SP, CPF nº 
059.792.221-70, domiciliada nesta Capital, residente na Rua Monte Aprazível nº 327, 
apartamento nº 34, Vila Nova Conceição, fica intimada a purgar a mora referente a 
15 (quinze) prestações em atraso, vencidas de 27/11/2022 a 27/01/2024, no valor 
de R$46.604,04 (quarenta e seis mil seiscentos e quatro reais e quatro centavos), 
e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$57.608,09 
(cinquenta e sete mil, seiscentos e oito reais e nove centavos), que atualizado até 
06/05/2024, perfaz o valor de R$63.062,35 (sessenta e três mil e sessenta e dois 
reais e trinta e cinco centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação 
de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pelo BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S/A, para aquisição do imóvel localizado na Rua Monte Aprazível, nº 327, 
apartamento nº 61, Tipo A, localizado no 6º andar do Edifício Montreal, em Indianópolis 
– 24º Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia 
com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 10 na matrícula nº 
120.369. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, 
situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 
às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última 
publicação deste. Fica a fiduciante desde já advertida de que, decorrido o prazo de 15 
(quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, 
promoverá, à vista da prova do pagamento, pelo fiduciário, do imposto de transmissão 
“inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome 
do fiduciário, BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei 
nº 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com 
o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 17 de maio  de 2024. 
O Oficial. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO. Processo Digital nº: 0006411-55.2020.8.26.0003. Classe: Assunto: Cumprimento de sentença
- Prestação de Serviços. Exequente: Hospital São Camilo – Ipiranga. Executado: Fernanda Bernal Rivero Fontao.
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006411-55.2020.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). CLAUDIA FELIX DE LIMA,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Fernanda Bernal Rivero Fontao, CPF/CNPJ 321.131.468-78, que por este
Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença movida por Hospital São Camilo – Ipiranga. Encontrando-
se a(o) executada(o) em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua INTIMAÇÃO, por edital, DA PENHORA
realizada sobre as quantias bloqueadas pelo Sistema SISBAJUD, para, se o caso, oferecer impugnação, no prazo
de 05 dias, nos termos do art. 854, § 3º, do CPC, iniciando-se a contagem após o decurso do prazo de 20 dias deste
edital. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 07 de maio de 2024.                                                                      17 e 18 / 05 / 2024.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009822-11.2020.8.26.0223. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Família e 
das Sucessões, do Foro de Guarujá, Estado de São Paulo, Dr(a). Alexandre Morgan de Godoi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Josiene 
Nascimento dos Santos, brasileira, solteira, do lar, portadora da cédula de identidade R.G. Nº X4.X9X.5X8-X e CPF/MF nº 2X1.X6X.3X8-X0, que 
por este Juízo tramita uma ação de Inventário dos bens deixados por C. A. da S., movida por S. C. A. da S. e A. A. da S. Encontrando-se em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta (art. 626 do Código de Processo Civil) 
e para dizer, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital e após concluídas as citações, sobre as 
primeiras declarações, podendo arguir erros, omissões e sonegação de bens; reclamar contra a nomeação do inventariante e contestar a qualidade 
de quem foi incluído no título de herdeiro (art. 627, incisos I, II e III, do Código de Processo Civil). Fica advertido que decorrido o prazo sem 
manifestação, o processo seguirá em seus ulteriores termos ,valendo a citação para todos os atos do processo, caso em que será nomeado 
curador especial (art.257, IV do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de Guarujá, aos 23 de abril de 2024 
 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE ANDRE FELIPE DE 
SOUSA CANGUEIRO, REQUERIDO POR MARIA DE FATIMA DE SOUSA - PROCESSO Nº1019824-90.2021.8.26.0001. 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Maria Regina Ribeiro Junqueira de A. G. Burjakian, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital 
virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 13/03/2023 08:54:34, foi decretada a INTERDIÇÃO 
de ANDRE FELIPE DE SOUSA CANGUEIRO, CPF 45435045851, declarando-o(a) absolutamente incapaz de exercer 
pessoalmente os atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Maria de 
Fatima de Sousa. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de julho de 2023.                                                          |17| 
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Gabriel Bortoleto chega à sua
pista preferida na temporada

PÁGINA 10 SEXTA-FEIRA, 17 DE MAIO DE 2024

O melhor do ciclismo de es-
trada do continente estará reu-
nido no Brasil na semana de 20
a 26 de maio, com a realização
do Campeonato Pan-America-
no de Ciclismo de Estrada. O
evento, uma realização e orga-
nização da Confederação Bra-
sileira de Ciclismo (CBC) e Fe-
deração Paulista de Ciclismo
(FPCiclismo), com supervisão
da Confederação Pan-America-
na de Ciclismo (COPACI), reu-
nirá ciclistas de 31 países para
as disputas de Contrarrelógio
Individual e Resistência.

A programação contempla
provas das categorias Elite
Masculino, Elite Feminino, Sub-
23 Masculino, Júnior Masculi-
no e Júnior Feminino. Será, sem
dúvida, uma semana especial
para os fãs do ciclismo, com
disputas que prometem eleva-
do nível técnico. A arena do
evento, na qual ocorrerão as
largadas e chegadas, será na Via
Cambuí, em frente a Faculdade
Humanitas.

As delegações começarão
a chegar em São José dos Cam-
pos do dia 19, ficando o dia se-
guinte, 20, para os treinamen-
tos oficiais (10h) nos percursos
da prova e o Congresso Técni-
co (18h). Na terça, dia 21, será a
vez do início das provas de
Contrarrelógio Individual, a
partir das 8h, nesta ordem: CRI
Junior Feminino / TT Women

Campeonato Pan-Americano
de Ciclismo de Estrada terá
uma semana de programação

Competição reunirá 357 atletas de 31 países em São
José dos Campos

Junior (11,5 km), CRI Junior
Masculino / ITT Men Junior
(23,3 km), CRI S23 Masculino /
ITT Men U23 (35,1 km) e CRI
Elite Feminino / ITT Women Eli-
te (23,3 km).

Quinta-feira, dia 23, a progra-
mação começa às 8h e prevê a
prova da CRI da Elite Masculi-
no, com 35, 1 km, a seguida pe-
las provas de Resistência da
Júnior: Junior Feminino / Road
Race Women Junior (59 km) e
Junior Masculino / Road Race
Men Junior (106,2 km).

Sexta-feira, dia 24, a partir
das 10h, será a vez da Resistên-
cia do Sub 23 Masculino, com
distância de 159,4 km. Já no sá-
bado será a vez da Elite Femini-
no, que cumprirá 113, 3 km, lar-
gando às 9h. Para fechar o even-
to, no domingo a Elite Masculi-
no vai para a estrada, para 206,4
km de percurso.

O Campeonato Pan-Ameri-
cano de Ciclismo de Estrada é
uma organização e realização da
Confederação Brasileira de Ci-
clismo (CBC) e Federação Pau-
lista de Ciclismo (FPCiclismo)
com supervisão da Confedera-
ção Pan-Americana de Ciclismo
(COPACI) e apoio da Prefeitura
Municipal de São José dos
Campos e Governo do Estado
de São Paulo, pela Secretaria de
Esportes do Estado de São Pau-
lo, Polícia Militar Rodoviária
Estadual, Ecopistas e Artesp.

Thiago Monteiro encerrou a
sua participação no Masters 1000
de Roma na terça-feira, com uma
inédita participação nas oitavas-
de-final da competição. Ele aca-
bou superado pelo chinês Zhi-
zhen Zhang, número 56 do mun-
do, em 7/6(4) 6/3 e 1h56 de dura-
ção.

“Foram duas semanas ines-
quecíveis aqui em Roma, fazendo
oitavas. O jogo contra o Zhang
foi bem duro, ele aproveitou me-
lhor as condições da quadra, que
estava mais rápida do que as ou-
tras quem que eu havia jogado.
Ele é um cara muito agressivo, que
coloca muita pressão e saca mui-
to bem. Tive algumas pequenas
chances ao longo do jogo, mas
ele foi melhor nesses momentos.
No geral, foi uma semana bem po-
sitiva, voltando ao top 100 e fa-
zendo uma sequência de jogos
com consistência, intensidade e
alto nível”, disse o tenista.

A campanha no torneio está
colocando Thiago provisoria-
mente na 83ª colocação do
ranking, a depender do resultado
de outros tenistas nesta semana.
O seu próximo destino será Roland
Garros, onde disputará o quali-
fying a partir da segunda-feira. Esta
será a nona participação do cea-
rense no Grand Slam francês.

“Agora é manter nessa linha,

Depois do Masters 1000 de
Roma, Thiago Monteiro segue

para Roland Garros
Brasileiro chega em Paris na 5ª feira

também mentalmente falando, pra
seguir em alto nível e ir bem em
Roland Garros,” finalizou.

Thiago Monteiro nasceu no
dia 31 de maio de 1994, em Forta-
leza, no Ceará. Canhoto, começou
a jogar tênis aos 8 anos de idade.
Marcou a sua primeira vitória em
um torneio ATP, em 2016, no Rio
Open, ao derrotar Jo-Wilfried
Tsonga.  Alcançou as primeiras
quartas da carreira no Brasil
Open, naquele mesmo ano, en-
trando no top 100 pela primeira
vez. O melhor ranking da carreira
veio em 2017, na posição de nú-
mero 74. Neste ano alcançou a
primeira semifinal de ATP da car-
reira, em Quito. Foi em 2022, cin-
co anos depois, que ele conse-
guiu superar essa marca chegan-
do ao posto de número 61.

Em torneios Challenger con-
quistou os maiores títulos em
Campinas (2023), Salzburg (2022)
e Genova (2022) tem trofeus tam-
bém em Aix en Provence (2016),
Braunschweig (2019), Lima (2019),
Punta del Este (2019 e 2020)e Bra-
ga (2021).

Atual 118º colocado no
ranking mundial, o brasileiro tem
carreira agenciada pela Linkinfirm
de Marcio Torres e conta com o
patrocínio da Angá Asset Mana-
gement, EQI Investimentos,
SMZTO, Joma e Wilson.

25ª edição da Copa Brasil de Kart
tem programação divulgada

A Confederação Brasileira de
Automobilismo (CBA) divulgou
na quarta-feira (15) a programa-
ção para a 25ª edição da Copa
Brasil de Kart, que será realizada
entre os dias 17 e 27 de julho no
Circuito Internacional Paladino,
no Conde (PB).

Serão 24 títulos em jogo na
segunda maior competição do
kartismo nacional. Para conferir a
programação completa, acesse:
https://cba.org.br/upload/down-
loads//587/programacao-oficial-

25-copa-brasil-de-kart-2024-ver-
sao-i-.pdf

Nesta quarta-feira (15), tam-
bém se encerra o prazo para os
pilotos realizarem suas inscrições
com desconto. Elas estão aber-
tas no site da CBA no link: https:/
/inscricoes.cba.org.br/pt/even-
tos/copa-brasil-de-kart-2024-25o-
copa-brasil-de-kart-2024

Como nas últimas edições, a
Copa Brasil de Kart será dividida
em dois Grupos. No Grupo 1, es-
tarão as categorias Mirim, Cade-

te, Júnior Menor, OK Júnior FIA,
OK FIA, F4 Sênior, F4 Super Sê-
nior, F4 Super Sênior Master / 60+,
Super F4 e Shifter Kart.

A programação destas catego-
rias começa no dia 17 de julho, com
credenciamento e vistorias e, no
dia seguinte, já terão início os trei-
nos livres. As Finais acontecerão
no domingo, dia 21 de julho.

Já no Grupo 2, serão realiza-
dos os duelos entre os pilotos da
F4 Júnior, F4 Graduado, Mini 2T,
Júnior, Graduado, Novato, Sêni-

Gabriel Bortoleto

O Campeonato FIA F-2, últi-
mo degrau de um piloto antes de
chegar à F-1, retoma neste fim de
semana o seu calendário após
passagem pelo Oriente Médio e
Oceania. Abrindo a fase europeia
da competição os pilotos e equi-
pes desembarcam na quinta-feira
(17) em Ímola, na Itália, para as
disputas válidas pela quarta ro-
dada da temporada.

Em seu ano de estreia na com-
petição, após a conquista do
Mundial de F-3 em 2023, o brasi-
leiro Gabriel Bortoleto está muito
animado. Pole-position logo na
abertura do Campeonato, dispu-
tada ainda no mês de março, o
jovem de São Paulo se preparou
de forma intensa nas últimas se-
manas e acredita que está prepa-
rado para os desafios do restante
da temporada.

No mês passado, em Barcelo-
na - Espanha, à bordo do carro

#10 da equipe Virtuosi Racing, o
piloto do programa de jovens ta-
lentos da McLaren concluiu im-
pressionantes 247 voltas em três
dias. Na ocasião, cumprindo um
rígido cronograma determinado

pela equipe de engenharia do
time, Gabriel foi um dos grandes
destaques. Ele liderou uma das
sessões de treinos, fez simulações
de corridas, classificações e ofe-
receu à equipe de engenheiros um
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Stock Car mostra equilíbrio
em ano de novidades

Entra ano, sai ano, o formato
de disputa é reformulado e mais
pontos estão em jogo a cada etapa,
mas a Stock Car Pro Series mantém
o padrão de equilíbrio e alta com-
petitividade nesta temporada 2024.
O campeonato deste ano ainda está
no seu início, mas os números re-
gistrados apontam para uma luta
pelo título sem favoritos. Em cinco
corridas já realizadas, a principal
categoria do Brasil registrou cinco
vencedores diferentes, e nada me-
nos que dez pilotos já visitaram o
pódio até agora.

A primeira etapa da tempora-
da foi disputada no Autódromo
Internacional Ayrton Senna, em
Goiânia. Depois de um formato
que vigorou por dez anos, a Sto-
ck Car trouxe novidades que im-
pactaram na disputa e amplifica-
ram a importância da sessão clas-
sificatória. Neste ano, as etapas
trazem uma corrida sprint, com 30
minutos de duração, e a prova prin-
cipal da rodada, com 50 minutos.
Considerando as duas corridas do
fim de semana e os tentos de bo-
nificação pela pole position, cada
etapa tem 137 pontos em jogo.

Correndo com Chevrolet Cru-
ze, Rafael Suzuki (TMG Racing)
triunfou na primeira corrida sprint
do ano, enquanto o pole position
Felipe Baptista (Crown Racing)
venceu a prova principal em Goi-

ânia no dia 3 de março a bordo do
Toyota Corolla #121. Três sema-
nas depois, no Autódromo Velo-
citta, Felipe Massa repetiu o feito
do companheiro de equipe e le-
vou novamente a TMG Racing no
topo do pódio, em etapa que ain-
da não foi concluída em razão da
forte chuva que desabou em
Mogi Guaçu, no interior paulista.

Entre 13 e 14 de abril, Interla-
gos foi o palco da coroação de
novos vencedores na temporada
2024. Depois de disputar posição
com Gabriel Casagrande
(A.Mattheis Vogel) e o compa-
nheiro de equipe, Thiago Camilo,
Cesa Ramos arrancou para a vi-
tória com o Toyota Corolla da Ipi-
ranga Racing. No domingo, Gae-
tano Di Mauro conquistou seu
segundo triunfo na Stock Car e o
primeiro da temporada, fazendo da
Cavaleiro Sports uma nova equi-
pe vitoriosa na categoria. Naque-
le dia, Gaetano desempatou, em
favor da Chevrolet, o placar de
primeiros lugares, contra dois da
Toyota.

Dez no pódio — Além dos
cinco pilotos que já venceram
corridas, a Stock Car teve outros
cinco competidores que termina-
ram pelo menos uma vez entre os
três primeiros colocados nas pro-
vas disputadas até agora em 2024.
Thiago Camilo (Ipiranga Racing)

Cesar Ramos vibrou com a vitória na corrida sprint da etapa de
Interlagos
foi ao pódio em duas oportunida-
des (Goiânia e Interlagos).

Atual campeão, Gabriel Casa-
grande também alcançou o top-3
em Goiânia, onde também foi o
maior pontuador da etapa e fatu-
rou o troféu Vivo Man of the Race.
Ricardo Zonta (RCM Motorsport)
e Felipe Fraga (Blau Motorsport)
fizeram companhia a Felipe Mas-
sa no pódio da corrida Sprint do
Velocitta.

A relação dos pilotos que su-
biram ao pódio até agora na Sto-
ck Car é completada pelo líder do
campeonato. Julio Campos termi-
nou a corrida que abriu a tempo-
rada na segunda posição, em Goi-

ânia. O paranaense vem se nota-
bilizando pela regularidade ao ter-
minar quatro das cinco provas do
campeonato até agora entre os
sete primeiros colocados, fator
crucial que o coloca na condição
de maior pontuador do campeo-
nato, levando em conta as etapas
concluídas de Goiânia e Interla-
gos. O piloto da Pole Motorsport
soma 198 pontos, contra 193 de
Felipe Baptista, vice-líder.

A Stock Car Pro Series volta a
acelerar neste fim de semana, de
17 a 19 de maio, com a quarta eta-
pa do campeonato, no Autódro-
mo Internacional Zilmar Beux, em
Cascavel, no oeste do Paraná.

or Am, Sênior Pro, Super Sênior e
Super Sênior Master / 60+. A pro-
gramação terá início no dia 23 de
julho, com as Finais no sábado,
dia 27 de julho.

O Circuito Internacional Pala-
dino será sede do evento pela se-
gunda vez (a primeira foi em 2017).
Além disso, a pista - que é homolo-
gada pela Federação Internacional
de Automobilismo (FIA) - já rece-
beu duas edições do Brasileiro de
Kart (2016 e 2022). Mais informa-
ções, acesse: www.cba.org.br

vasto banco de dados para tra-
balharem no decorrer das 11 eta-
pas faltantes do Campeonato.

A pista do Autódromo Enzo e
Dino Ferrari é especial para Ga-
briel. O piloto não esconde que
este é o seu traçado preferido
dentre todas as pistas da tempo-
rada e, por isso, ele está ainda mais
confiante em buscar os seus me-
lhores resultados do ano até
aqui. O traçado de 4.909 metros
de extensão é bastante veloz.
Ao todo são 4 longos setores
de aceleração plena permeados
por 19 curvas de diferentes ní-
veis de dificuldade. A Sprint
Race, que será disputada no
sábado (18) terá a duração de
25 voltas e a Feature Race, na
manhã de domingo, terá um to-
tal de 35 voltas. O recorde da
pista pertence ao estoniano Juri
Vips estabelecido em 2022 com
o tempo de 1m40s221.
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